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RESUMO 

 

Esta dissertação nasce da preocupação com os impactos que a desinformação e a manipulação 

política têm produzido sobre a vida democrática. Ao revisitar a teoria da justiça como equidade 

de John Rawls, busca-se um caminho para refletir sobre como valores de liberdade, igualdade 

e imparcialidade podem iluminar dilemas contemporâneos. No primeiro capítulo, são 

apresentados os conceitos centrais de Rawls, como a posição original e o véu da ignorância, 

que funcionam como metáforas para garantir que as regras sociais sejam pensadas de forma 

justa. A partir deles, destacam-se os princípios da liberdade e da diferença, que orientam a 

construção de instituições capazes de respeitar direitos fundamentais e, ao mesmo tempo, 

corrigir desigualdades.O segundo capítulo mergulha no cenário digital, onde narrativas 

distorcidas, algoritmos de segmentação e bolhas de informação fragilizam a confiança pública. 

A desinformação, entendida não apenas como falha comunicacional, mas como fenômeno ético 

e político, mostra-se responsável por aprofundar divisões sociais, estimular o negacionismo e 

enfraquecer o diálogo democrático. Ao mobilizar autores contemporâneos, o texto demonstra 

como a disputa pela verdade se tornou um dos maiores desafios para a democracia atual. No 

terceiro capítulo, a reflexão se volta para propostas de enfrentamento. A reconstrução da esfera 

pública, a definição de limites éticos para a expressão digital, a busca por justiça algorítmica e 

a valorização da educação crítica aparecem como caminhos possíveis. O diálogo com Rawls 

evidencia que uma sociedade justa depende de cidadãos autônomos, instituições transparentes 

e de uma cultura política comprometida com a equidade. Assim, o trabalho procura contribuir 

para pensar a democracia na era da pós-verdade, sugerindo que a filosofia pode oferecer não 

apenas diagnósticos, mas também horizontes de esperança para uma cidadania mais justa e 

informada. 

 

Palavras-chave: Justiça como equidade; desinformação; democracia digital; John Rawls; 

cidadania crítica. 

  



 
 

 

  

ABSTRACT 

 

This dissertation arises from concern about the impacts that disinformation and political 

manipulation have produced on democratic life. By revisiting John Rawls’s theory of justice as 

fairness, it seeks a pathway to reflect on how values such as freedom, equality, and impartiality 

can shed light on contemporary dilemmas. In the first chapter, the central concepts of Rawls 

are presented, such as the original position and the veil of ignorance, which function as 

metaphors to ensure that social rules are designed in a fair manner. From these, the principles 

of equal liberty and difference are highlighted, guiding the construction of institutions capable 

of respecting fundamental rights while also correcting inequalities. The second chapter delves 

into the digital landscape, where distorted narratives, segmentation algorithms, and information 

bubbles undermine public trust. Disinformation, understood not only as a communicational 

failure but as an ethical and political phenomenon, proves responsible for deepening social 

divisions, fostering denialism, and weakening democratic dialogue. Drawing on contemporary 

authors, the text shows how the struggle over truth has become one of the greatest challenges 

for democracy today. In the third chapter, the reflection turns to proposals for confronting these 

issues. Rebuilding the public sphere, defining ethical limits for digital expression, pursuing 

algorithmic justice, and promoting critical education emerge as possible paths. The dialogue 

with Rawls highlights that a just society depends on autonomous citizens, transparent 

institutions, and a political culture committed to fairness. Thus, the work aims to contribute to 

thinking about democracy in the post-truth era, suggesting that philosophy can offer not only 

diagnoses, but also horizons of hope for a more just and informed citizenship. 

 

Keywords: Justice as fairness; disinformation; digital democracy; John Rawls; critical 

citizenship. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em tempos de instabilidade democrática, polarização informacional e manipulação 

sistêmica da verdade, torna-se urgente revisitar os fundamentos da justiça enquanto princípio 

orientador da vida em sociedade. A crescente complexidade do cenário político e 

comunicacional contemporâneo, amplificada pelas dinâmicas da cultura digital, impõe desafios 

inéditos à convivência pública e ao ideal de equidade que sustenta as democracias 

constitucionais. 

Neste cenário, a teoria da justiça como equidade, concebida por John Rawls, ressurge 

como uma base teórica capaz de oferecer diretrizes morais robustas para a reconstrução do 

espaço público, sobretudo em um momento histórico marcado por desinformação, desconfiança 

institucional e desigualdade algorítmica. O pensamento rawlsiano, ancorado na busca por 

princípios imparciais e justos para a organização da sociedade, permite refletir não apenas sobre 

os contornos normativos do direito e das liberdades, mas também sobre como garantir que tais 

liberdades estejam distribuídas de forma equânime entre os cidadãos, independentemente de 

sua origem, crença, condição econômica ou acesso à tecnologia. 

A dissertação que ora se apresenta parte da análise dos princípios fundamentais da teoria 

de Rawls, especialmente o princípio da liberdade e o da diferença, como caminho para 

compreender e avaliar os dilemas da justiça no mundo atual. O primeiro capítulo dedica-se a 

explorar esses fundamentos filosóficos com profundidade, evidenciando como a equidade, 

enquanto critério de organização institucional, transcende a mera distribuição de bens materiais, 

tornando-se referência ética para a convivência democrática e o respeito à pluralidade de 

concepções de bem. 

No segundo capítulo, o eixo da análise desloca-se para os efeitos corrosivos da 

desinformação, da manipulação algorítmica e da erosão da esfera pública, com base na obra de 

autores como Magaly Prado, Patrick Charaudeau, Dan Ariely e Carlos Eduardo Souza. 

Identifica-se, nesse momento, o modo como a circulação massiva de informações enganosas 

compromete a deliberação coletiva, fragiliza os vínculos de confiança e amplia desigualdades 

já existentes, sobretudo entre os menos favorecidos digitalmente. A desinformação, portanto, é 

tratada não como um simples problema comunicacional, mas como um fenômeno político e 

ético que demanda respostas ancoradas em princípios de justiça. 

Diante desse panorama, o terceiro capítulo propõe um conjunto de recomendações 

práticas à luz da teoria de Rawls, articulando os aprendizados dos dois capítulos anteriores. 
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Parte-se da premissa de que uma sociedade justa não pode prescindir de uma esfera pública 

transparente, de instituições democráticas comprometidas com a verdade e de cidadãos 

educados para o juízo moral autônomo. Os quatro tópicos centrais que compõem esse último 

capítulo tratam da reconstrução da esfera pública, dos limites éticos da liberdade de expressão, 

das desigualdades informacionais produzidas por algoritmos e, por fim, da importância da 

educação crítica como antídoto à manipulação digital. 

A metodologia utilizada nesta dissertação apoia-se na análise conceitual de obras 

clássicas e contemporâneas, como Uma Teoria da Justiça (John Rawls), Fake News e 

Inteligência Artificial (Magaly Prado), A Manipulação da Verdade (Patrick Charaudeau), 

Desinformação: o que faz pessoas racionais acreditarem em fake news (Dan Ariely) e Verdade 

Algorítmica (Carlos Eduardo Souza), bem como em artigos científicos e relatórios 

internacionais que tratam do impacto da desinformação e da inteligência artificial na 

democracia. A escolha por esse referencial teórico plural permitiu à pesquisa combinar rigor 

filosófico com sensibilidade para os desafios concretos que marcam a vida política na era 

digital. 

Assim, esta dissertação busca contribuir para o debate contemporâneo sobre justiça, 

propondo uma interseção entre ética, política e tecnologia, na esperança de que os princípios 

de Rawls possam inspirar caminhos para uma cidadania mais justa, crítica e informada. 
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2 CAPÍTULO 1 

 

A construção de uma sociedade justa, que respeite simultaneamente a liberdade 

individual e a igualdade de oportunidades, é um desafio persistente no campo da filosofia 

política. No século XX, John Rawls propôs uma das mais influentes formulações 

contemporâneas desse ideal, por meio de sua teoria da justiça como equidade. Este capítulo 

tem como propósito central analisar detidamente os princípios da justiça rawlsiana, destacando 

seus fundamentos normativos, sua estrutura conceitual e sua relevância para o enfrentamento 

das desigualdades em sociedades democráticas. O eixo principal da investigação recai sobre a 

noção de equidade, que serve como critério moral para a construção de instituições justas e 

para o balizamento da distribuição de direitos, deveres e recursos. 

Rawls parte da ideia de que os princípios de justiça devem ser escolhidos por indivíduos 

livres, racionais e iguais, colocados em uma posição hipotética de imparcialidade, conhecida 

como “posição original”, na qual todos estão sob o “véu da ignorância”. Essa construção 

teórica visa garantir que as escolhas não sejam influenciadas por interesses particulares, e sim 

orientadas pela busca de regras justas para todos. A partir dessa posição, emergem dois 

princípios fundamentais: o primeiro assegura o respeito às liberdades básicas e invioláveis; o 

segundo, conhecido como princípio da diferença, permite desigualdades apenas se estas 

resultarem em benefício dos menos favorecidos. Essa combinação forma a espinha dorsal da 

justiça como equidade. 

O capítulo se dedica a examinar esses dois princípios em sua formulação, 

justificativa e implicações práticas, revelando como eles se articulam para promover não 

apenas justiça formal, mas justiça material e distributiva. Ao longo da exposição, evidencia-se 

como a equidade, em Rawls, assume um papel normativo profundo: não basta garantir direitos 

iguais em abstrato, é necessário assegurar que a estrutura básica da sociedade seja organizada 

de modo a beneficiar aqueles em pior situação, corrigindo desigualdades arbitrárias que 

decorrem do acaso social ou natural. 

Para enriquecer a análise, a teoria rawlsiana é contrastada com críticas relevantes de 

outras correntes filosóficas. A abordagem libertária, por exemplo, vê na proposta de Rawls 

uma ameaça à liberdade individual e à propriedade privada, enquanto os comunitaristas 

questionam o grau de abstração envolvido na posição original e na concepção de sujeito moral. 

Essas objeções são exploradas não como simples negações, mas como contribuições que 

tensionam e aprofundam o debate em torno da justiça. 
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Além disso, o capítulo resgata elementos do pensamento de Rousseau, em especial sua 

teoria do contrato social e a noção de vontade geral, para evidenciar as raízes contratualistas 

da proposta de Rawls. Ainda que suas concepções de liberdade e soberania se diferenciem, 

ambos partilham a convicção de que a justiça deve ser fruto de um acordo moral entre cidadãos 

considerados iguais em dignidade e autonomia. 

Assim, este capítulo inaugura a reflexão central da dissertação ao examinar, com 

profundidade e criticidade, os princípios da justiça em Rawls, com foco especial na equidade 

como valor estruturante. Essa base teórica será indispensável para, nos capítulos seguintes, 

enfrentar os desafios contemporâneos que ameaçam a realização de uma sociedade justa — 

entre eles, o fenômeno da desinformação, que distorce a deliberação pública, enfraquece a 

confiança nas instituições e compromete a própria ideia de equidade ao sabotar o acesso 

igualitário à verdade. Em um cenário onde a manipulação informacional reconfigura a esfera 

pública, torna-se ainda mais urgente reafirmar os princípios de justiça como referência ética e 

racional para a reconstrução do espaço democrático. 

 

2.1 Posição original e véu da ignorância 

 

A ideia de posição original detém um papel fundamental na teoria da justiça de John 

Rawls, conforme se extrai do seu livro intitulado Uma Teoria da Justiça (1971). Ela representa 

uma situação hipotética criada para espelhar um consenso racional sobre os princípios de 

justiça que regerão uma sociedade bem estruturada. 

Dentro dessa construção teórica os indivíduos são colocados em um ponto inicial de 

deliberação no qual estão privados de qualquer conhecimento prévio sobre sua posição social, 

habilidades naturais, talentos ou interesses pessoais. Este cenário é criado para que os agentes 

possam tomar decisões sem serem influenciados por fatores externos, assegurando que os 

princípios escolhidos sejam justos e equitativos para todas as partes envolvidas.  

A posição original supõe que as pessoas se comportam como seres racionais e altruístas 

uns com os outros ao tentar maximizar seus próprios interesses em uma sociedade regida por 

princípios justos. No entanto, elas não têm nenhuma informação específica sobre sua 

identidade ou condição social (como riqueza, classe social, gênero, religião ou habilidades 

naturais). Essa falta de informações pessoais é o que permite que as decisões tomadas sejam 

baseadas em um senso universal de justiça, em vez de refletirem interesses individuais ou 

preconceitos.  
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Conforme elucida John Ralws (2016, p. 73): 

Afirmei que a posição original é o status quo inicial apropriado para garantir que os 

acordos fundamentais nele alcançados sejam equitativos. Esse fato gera a expressão 

"justiça como equidade". Torna-se claro, então, que quero dizer que uma concepção 

de justiça é mais razoável que outra, ou mais justificável do que outra, quando 

pessoas racionais na situação inicial escolheriam seus princípios, e não outros, para 

o papel da justiça. As concepções de justiça devem ser classificadas por sua 

aceitabilidade a pessoas nessas circunstâncias. 
Em tal cenário descrito por Rawls está a argumentação de que as partes, ao 

determinarem os princípios de justa escolha, optariam por normas que garantam o maior 

benefício aos menos privilegiados; porque ninguém na Posição Original tem conhecimento se 

estará numa posição vantajosa ou desvantajosa na sociedade. Dessa forma, a posição original 

funciona como um mecanismo normativo que busca estabelecer uma base imparcial e racional 

para definir justiça como equidade. 

A radicalidade do véu da ignorância proposto por Rawls revela-se ainda mais profunda 

ao excluir, da consciência dos participantes da posição original, qualquer dado que os conecte 

à sua condição concreta de existência. Não apenas o lugar que ocupam na estrutura social é 

ocultado, mas também suas próprias inclinações psicológicas, talentos naturais, convicções 

morais e o estágio histórico de sua sociedade são totalmente ignorados. Trata-se de um esforço 

conceitual para suprimir todas as contingências que, no mundo real, moldam e distorcem as 

decisões individuais em função de interesses particulares ou circunstâncias fortuitas. O 

objetivo, aqui, é garantir que a escolha dos princípios de justiça seja absolutamente imparcial, 

descolada de qualquer vantagem arbitrária. Tal construção não apaga a pluralidade humana, 

mas a suspende momentaneamente, para que o pacto social seja concebido de forma 

verdadeiramente equitativa, e não a partir das posições de poder, privilégio ou vulnerabilidade 

que o acaso social impõe. 

Nesse sentido, a ausência de conhecimento sobre a própria geração ou nível de 

desenvolvimento social vai além da abstração filosófica: é um convite à empatia 

intergeracional e à responsabilidade coletiva. Rawls compreende que os dilemas da justiça não 

se limitam ao presente, mas se estendem às futuras gerações e ao equilíbrio dos recursos 

naturais e sociais. A ignorância forçada quanto à época em que se existirá obriga os agentes 

morais a conceber regras que sejam justas não apenas para si mesmos, mas para qualquer ser 

humano, em qualquer tempo. Essa dimensão projetiva da teoria amplia seu alcance normativo, 

comprometendo-se com uma justiça que resiste às flutuações do tempo e às distorções da 

política. A proposta, portanto, não se esgota no plano da teoria: é uma ferramenta poderosa 
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para pensar políticas públicas, sistemas previdenciários, medidas ambientais e outras escolhas 

que afetam profundamente o tecido da convivência humana. 

Assim, ao conceber princípios válidos para todos, independentemente da geração ou 

das circunstâncias específicas de nascimento, a teoria de Rawls instaura uma forma de 

racionalidade moral que transcende os limites do individualismo estratégico. Ela propõe um 

salto civilizatório no modo como as sociedades formulam suas normas, deslocando o eixo da 

vantagem particular para o horizonte da equidade estrutural. Como bem afirma Rawls (2016, 

p. 166-167): 

Presume-se, então, que as partes não conhecem certas particularidades. Em primeiro 

lugar, ninguém sabe qual é seu lugar na sociedade, classe nem status social; além 

disso, ninguém conhece a própria sorte na distribuição dos dotes e das capacidades 

naturais, sua inteligência e força, e assim por diante. Ninguém conhece também a 

própria concepção do bem, as particularidades de seu projeto racional de vida, nem 

mesmo as características especiais de sua psicologia, como sua aversão ao risco ou 

sua tendência ao otimismo ou ao pessimismo. Além do mais, presumo que as partes 

não conhecem as circunstâncias de sua própria sociedade. Isto é, não conhecem a 

posição econômica ou política, nem o nível de civilização e cultura que essa 

sociedade conseguiu alcançar. As pessoas na posição original não sabem a qual 

geração pertencem. Essas restrições mais amplas impostas ao conhecimento são 

apropriadas, em parte porque as questões de justiça social surgem tanto entre 

gerações quanto dentro delas; por exemplo, a questão da taxa apropriada de poupança 

de capital e de conservação dos recursos naturais e ambientais. Há ainda, pelo menos 

teoricamente, a questão de uma política genética razoável. Também nesses casos, 

para levar adiante a ideia da posição original, as partes não devem conhecer as 

contingências que as colocam em oposição. Devem escolher princípios cujas 

consequências estejam dispostas a aceitar, seja qual for a geração a que pertencem. 

Essa passagem condensa, de maneira exemplar, o espírito ético do modelo de justiça 

rawlsiano: a exigência de que princípios sejam concebidos como universais e sustentáveis, não 

apenas em relação ao presente, mas também ao futuro da humanidade. Não se trata, portanto, 

de um exercício abstrato, mas de um gesto político e moral que desafia a lógica do privilégio 

e do imediatismo. A posição original, ao remover as máscaras sociais, nos convida a ver o outro 

como espelho possível de nós mesmos, em qualquer tempo ou condição. Esse é, afinal, o ponto 

mais revolucionário da teoria da justiça de Rawls: seu apelo à imaginação moral e à construção 

de um contrato social que dignifique a todos, sem exceção. 

 

2.2 O Véu da Ignorância e sua importância para a imparcialidade 

 

O conceito de véu da ignorância desempenha um papel crucial na teoria da Posição 

Original ao garantir que as decisões sejam tomadas de forma imparcial pelos participantes. 

Segundo Rawls, o Véu da Ignorância visa eliminar qualquer informação sobre as circunstâncias 

individuais dos agentes envolvidos na seleção dos princípios de justiça, como sua situação 
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socioeconômica, preferências pessoais, habilidades naturais, etnia, gênero ou mesmo sua noção 

de bem-estar. Essa abstração é fundamental para evitar que interesses pessoais ou preconceitos 

influenciem as decisões tomadas.  

O objetivo principal do Véu da Ignorância é garantir que as decisões sejam baseadas 

em princípios universais que possam promover igualdade e justiça para todos os membros da 

sociedade sem distinção de suas circunstâncias individuais específicas. Sob essa perspectiva 

particular, na qual ninguém tem conhecimento de sua posição na hierarquia social determinada 

previamente, os indivíduos são incentivados escolher princípios que favoreçam 

equitativamente todos os envolvidos, principalmente aqueles em situações menos 

privilegiadas. Rawls defende que, em situações semelhantes às descritas acima, os cidadãos 

optariam por dois princípios essenciais de justiça, quais sejam, o princípio da igual liberdade 

para todos e o princípio da diferença que visa melhorar as condições dos menos favorecidos.  

Esse mecanismo também mostra a diferença entre o conceito de justiça de Rawls em 

relação às visões utilitaristas. Enquanto o utilitarismo busca aumentar o bem-estar geral mesmo 

que isso possa prejudicar minorias, O Véu da Ignorância garante que os interesses de todos os 

indivíduos sejam levados em consideração de forma igual. Por exemplo, os agentes, sem saber 

se estarão numa posição vulnerável, tentarão organizar a sociedade de maneira a reduzir 

desigualdades injustas e proteger as liberdades individuais.  

Além disso, o conceito do Véu da Ignorância representa um comprometimento ético 

com imparcialidade ao promover um ideal de justiça como equidade que vai além das 

especificidades históricas e culturais. Essa perspectiva possibilita que as ideias de Rawls sejam 

aplicadas em diversos cenários sociais e políticos, e sirvam como um referencial normativo 

para orientar o desenvolvimento de políticas públicas e sistemas legais. Dessa forma, o Véu da 

Ignorância não apenas impede desigualdades estruturais, mas também sustenta um 

compromisso moral com a dignidade e os direitos fundamentais de todos os indivíduos. 

 

2.3 Os princípios fundamentais de Justiça 

 

2.3.1 Princípio da liberdade igualitária 

 

De acordo com John Rawls em sua obra Uma Teoria da Justiça, o princípio da igual 

liberdade postula que cada indivíduo tem direito a um conjunto completo e igual de liberdades 

básicas que são compatíveis com as mesmas liberdades para os demais membros da sociedade. 

Esse princípio reflete o compromisso de Rawls com a ideia de que liberdades fundamentais 
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como expressão livre de pensamento e associação devem ser garantidas de maneira igual e 

inviolável para todos os cidadãos em uma sociedade bem estruturada.  

 A importância fundamental desse princípio advém do fato de que as liberdades básicas 

são essenciais para garantir plenamente nossa autonomia e dignidade como seres humanos. 

Teoriza-se que essas liberdades não devem ser comprometidas em prol de outros objetivos 

sociais. Essa postura representa um afastamento do utilitarismo, visto que Rawls enfatiza que 

as liberdades primordiais não devem ser subjugadas à simples avaliação de custos e benefícios. 

Em vez disso, elas devem ser consideradas como direitos básicos que garantem a igual 

moralidade de todos os indivíduos.  

Além disso, o princípio da igualdade da liberdade está intimamente ligado à ideia do 

respeito mútuo. Para Rawls, uma sociedade justa é aquela que trata todos os seus membros 

como iguais, reconhecendo sua capacidade para formular perseguir seus próprios objetivos de 

vida e projetos. Esse respeito requer assegurar um conjunto variado de todas as liberdades para 

permitir aos indivíduos a participação plena na vida política social. Dessa forma o princípio 

não só garante os direitos individuais, mas também fomenta a coesão social ao estabelecer as 

bases para a reciprocidade e colaboração entre os membros da comunidade. 

Conforme aponta Ralws (2016, p. 73): 
Apresentarei agora, de forma provisória, os dois princípios de justiça que acredito 

que seriam acordados na posição original. A primeira formulação desses princípios 

é experimental. À medida que prosseguirmos, analisarei várias formulações e me 

aproximarei, passo a passo, do enunciado final, a ser apresentado bem mais tarde. 

Creio que isso permitirá que a exposição se desenvolva de modo natural. A primeira 

formulação dos dois princípios é a seguinte: Primeiro: cada pessoa deve ter um 

direito igual ao sistema mais extenso de iguais liberdades fundamentais que seja 

compatível com um sistema similar de liberdades para as outras pessoas. 

As discrepâncias sociais e econômicas precisam ser organizadas de forma que haja uma 

expectativa razoável de beneficiar a todos ao mesmo tempo em que estão conectadas a posições 

que são acessíveis a todos os indivíduos. Dentro do segundo princípio existem duas expressões 

ambíguas, isto é, os termos “benefício de todos'' e ''acesso para todos''. 

Rawls destaca que é fundamental que as liberdades básicas sejam equitativamente 

distribuídas e não negociadas por benefícios materiais ou sociais desiguais. Por exemplo, não 

seria ético sacrificar a liberdade política de uma parte da sociedade em troca de um aumento 

na riqueza econômica de outra parte. Esse princípio serve como um guia normativo para a 

estrutura fundamental da sociedade e assegura que os indivíduos possam viver como agentes 

livres e iguais em um ambiente institucional justo. 
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2.3.2 Princípio da diferença e igualdade de oportunidades 

 

Em conjunto com o Princípio da Igualdade de Oportunidades, o Princípio da Diferença 

representa o segundo pilar essencial da teoria da justiça de Rawls. Segundo esse princípio, as 

disparidades socioeconômicas são aceitáveis apenas se cumprirem duas condições principais:  

 

a) beneficiarem ao máximo os membros menos favorecidos da sociedade;  

b) estiverem relacionadas às posições e funções acessíveis igualmente para todos em 

condições equitativas de oportunidades.  

 

O princípio mencionado parte do reconhecimento de que desigualdades são inevitáveis 

em qualquer sociedade devido às diferenças naturais de talentos ou habilidades individuais ou 

às estruturas econômicas que regem como os recursos são produzidos e distribuídos. Rawls 

argumenta em favor de aceitar tais desigualdades somente se elas ajudarem aqueles em 

situações mais vulneráveis. Por exemplo, um sistema que garanta salários mais altos para 

médicos pode ser visto como justo contanto que esse estímulo leve à melhoria na prestação de 

serviços de saúde e beneficie diretamente aqueles que necessitam desses serviços, 

especialmente os mais desfavorecidos. 

Esse conceito também rebate a crítica de Rawls ao utilitarismo que costuma permitir a 

exploração de minorias em prol do bem comum. O Princípio da Diferença garante que as 

disparidades sejam avaliadas considerando o impacto nas pessoas menos favorecidas 

promovendo uma noção de justiça como equidade. Essa perspectiva implica que as estruturas 

institucionais devem ser desenhadas para proporcionar as melhores condições possíveis para 

os mais necessitados garantindo que eles não sejam excluídos ou deixados para trás no 

desenvolvimento social.  

O princípio da igualdade de oportunidades completa essa visão ao destacar que todos 

os indivíduos devem ter igual oportunidade de competir por posições proeminentes na 

sociedade. Isso implica não apenas na renovação de obstáculos formais como discriminação 

legal e preconceitos sociais, mas também na implementação de medidas para compensar 

desvantagens iniciais como acesso desigual à educação ou recursos econômicos. Rawls 

argumentou que a igual oportunidade demandaria políticas públicas sólidas que assegurem 

condições equitativas desde o começo permitindo a todos desenvolver plenamente seus 

talentos e habilidades.  



15 
 

 

  

O Princípio da Igualdade de Oportunidades vai além do aspecto formal e assume uma 

dimensão mais significativa: reconhece que desequilíbrios estruturais e históricos podem 

prejudicar o acesso equitativo a posições e recursos disponíveis na sociedade. Por exemplo: 

crianças provenientes de famílias com baixo poder aquisitivo frequentemente enfrentam 

obstáculos educacionais que as impedem de competir em igualdade com aqueles que têm 

acesso a recursos mais favorecidos. Para remediar essas disparidades é crucial um 

comprometimento efetivo com a redistribuição de recursos e a criação real de oportunidades 

para uma ascensão social justa e equitativa.  

Conforme aponta Rawls (2016, p. 641): 

Em conclusão, então, uma sociedade bem-ordenada afirma a autonomia dos 

indivíduos e incentiva a objetividade de seus juízos ponderadores de justiça. 

Quaisquer dúvidas que seus membros venham a ter sobre a solidez de suas 

convicções morais, ao refletir sobre como essas disposições foram adquiridas, podem 

ser dissipadas quando percebem que suas convicções são compatíveis com os 

princípios que seriam escolhidos na posição original ou, caso não sejam, quando 

reveem juízos para que o sejam. 

Assim, o princípio da diferença juntamente com o princípio da igualdade de 

oportunidades, compõem um conjunto de diretrizes que buscam conciliar eficiência econômica 

com justiça social. Enquanto o primeiro visa garantir que as disparidades beneficiem os menos 

privilegiados, o segundo assegura que todos tenham oportunidades equitativas para alcançar 

posições destacadas. Esses princípios unidos orientam a criação de uma sociedade equitativa, 

voltada para promover o bem comum e salvaguardar os direitos individuais. 

Dando continuidade ao desenvolvimento do Princípio da Diferença e sua conexão com 

a Igualdade de Oportunidades, é essencial aprofundar uma dimensão que Rawls elabora com 

delicadeza, mas com grande impacto teórico e prático: a da reparação das desigualdades 

imerecidas. Trata-se de uma reflexão ética e estrutural que vai além da simples constatação de 

que há desigualdades no mundo, ela propõe um compromisso institucional com a correção de 

seus efeitos. Isso significa que uma sociedade justa não deve apenas reconhecer a existência 

de injustiças herdadas, mas deve organizar-se ativamente para neutralizar, dentro do possível, 

os impactos que essas disparidades impõem sobre os indivíduos desde o nascimento. 

Rawls sustenta que as vantagens e desvantagens com que cada pessoa inicia sua vida, 

sejam elas originadas de talentos naturais ou da posição social em que nasce, são fruto de uma 

“loteria natural” que não pode ser considerada justa ou injusta por si só. Porém, o modo como 

as instituições lidam com essas diferenças, esse sim, é objeto da justiça. Nesse contexto, o 

Princípio da Diferença funciona como um corretivo moral e social, ao orientar a estrutura 

básica da sociedade para que os efeitos da sorte imerecida sejam, tanto quanto possível, 
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compensados. A justiça não está em eliminar as diferenças naturais, o que seria inviável, mas 

em fazer com que essas diferenças operem em benefício daqueles que se encontram em 

situação menos favorecida. O foco desloca-se, então, para a criação de políticas públicas que 

reconheçam essa realidade e a enfrentem com medidas redistributivas eficazes. 

É nesse sentido que Rawls recorre à ideia de “reparação”, não como punição ou 

recompensa moral, mas como um esforço ativo de correção do viés das contingências. Ele 

exemplifica isso de maneira clara ao sugerir que a sociedade, se realmente comprometida com 

a justiça, deveria investir mais na educação daqueles com menores dotes inatos ou com menos 

acesso a recursos estruturais, especialmente nos estágios iniciais da vida escolar. Tal 

abordagem rompe com a lógica meritocrática tradicional, que valoriza unicamente o esforço 

ou o talento individual, e propõe um novo olhar: o de que o mérito só pode ser considerado 

justo se as condições de partida forem verdadeiramente igualadas. Sem essa base comum, 

qualquer premiação ao mérito carrega uma distorção de origem. 

Nesse contexto, citamos Rawls: 

Em primeiro lugar, podemos observar que o princípio de diferença dá algum peso às 

ponderações especificadas pelo princípio de reparação. Segundo este princípio, as 

igualdades imerecidas exigem reparação; e como as desigualdades de berço e de 

talentos naturais são imerecidas, devem ser compensadas de alguma formal. Assim, 

o princípio postula que, para tratar a todos com igualdade, oferecer genuína igualdade 

de oportunidades, a sociedade deve dar mais atenção aos possuidores de menos dotes 

inatos e aos oriundos de posições sociais menos favoráveis. A ideia é reparar o viés 

das contingências na direção da igualdade. Na aplicação desse princípio, talvez se 

viessem a despender mais recursos com a educação dos menos inteligentes, e não dos 

mais inteligentes, pelo menos durante certo período da vida, digamos, os primeiros 

anos de escola (Rawls, 2016, p. 120). 

Essa citação traduz com clareza a sensibilidade de Rawls diante da realidade das 

desigualdades estruturais. Ele reconhece que nem todos partem do mesmo ponto, e que não 

basta prometer igualdade, é preciso construí-la. Essa construção exige que o Estado e as 

instituições públicas assumam um papel ativo na redistribuição de recursos, principalmente na 

infância e juventude, quando as diferenças tendem a se aprofundar. O foco deve recair sobre 

as estruturas que perpetuam desvantagens históricas, oferecendo não só apoio material, mas 

também condições concretas para que cada indivíduo desenvolva seu potencial, 

independentemente da sorte que teve ao nascer. 

Essa leitura reformula radicalmente a noção de justiça tradicional. Não se trata apenas 

de impedir injustiças, mas de criar caminhos reais de emancipação para aqueles que, pela lógica 

comum, seriam excluídos das oportunidades mais promissoras. A educação, nesse modelo, 

deixa de ser apenas um meio para atingir produtividade ou mobilidade econômica, ela se torna 

um instrumento de realização pessoal, de participação cultural e de reconhecimento social. E é 
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justamente essa ampliação do papel da educação que fortalece o argumento de Rawls: ela não 

deve ser medida apenas pelos seus efeitos sobre o crescimento do PIB ou da renda nacional, 

mas por sua capacidade de garantir que cada pessoa tenha um lugar legítimo na sociedade e 

uma identidade social valorizada. 

Ao propor essa leitura mais profunda da justiça distributiva, Rawls introduz uma ética 

do cuidado institucional com os menos favorecidos, que não é paternalista, mas libertadora. A 

reparação das desvantagens não busca igualar todos os resultados, mas garantir que todos 

tenham meios justos para alcançar seus próprios caminhos. A justiça, nesse modelo, é um 

projeto coletivo, que depende do reconhecimento mútuo e do compromisso com um ideal de 

sociedade que se recusa a ser determinada apenas pela sorte. 

Essa ideia se conecta, ainda, com a noção de fraternidade que Rawls menciona em sua 

obra. A escolha de um modelo de sociedade que só permita o benefício dos mais favorecidos 

se isso também significar melhora real na condição dos menos favorecidos revela uma 

concepção ética baseada na solidariedade e no respeito recíproco. É como se a justiça, nesse 

sentido, incorporasse um compromisso fraterno com o outro, recusando-se a construir 

estruturas que naturalizem o privilégio. Isso reforça o valor político e moral da proposta de 

Rawls: ela não busca apenas a equidade nas regras do jogo social, mas também a dignidade no 

modo como esse jogo é conduzido. 

Portanto, a ampliação da compreensão do Princípio da Diferença, à luz do argumento 

de reparação, revela uma concepção de justiça que vai muito além da distribuição justa de bens 

e oportunidades. Ela exige que a sociedade reconheça suas falhas estruturais, compreenda suas 

heranças de desigualdade e tome decisões conscientes para transformar essas realidades. Isso 

implica reconhecer que o ponto de partida de cada indivíduo importa, e muito, e que uma 

justiça verdadeiramente equitativa só pode ser alcançada quando a igualdade de oportunidades 

for acompanhada de ações concretas de reparação, cuidado e valorização dos que sempre 

estiveram à margem. 

 

2.4 A Justiça como equidade 

 

2.4.1 O conceito de justiça como equidade 

 

A ideia de justiça como equidade apresentada na obra Uma Teoria da Justiça de John 

Rawls propõe um modelo normativo para a formação de uma sociedade justa baseado em dois 
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princípios fundamentais: a garantia de liberdades básicas iguais para todos os cidadãos e a 

aceitação de desigualdades socioeconômicas apenas se estas beneficiarem os menos 

favorecidos A visão de equidade de Rawls parte do pressuposto de que uma sociedade justa é 

aquela que garante condições iguais no início para todos os seus membros, assegurando assim 

que  nenhum indivíduo seja prejudicado.  

Para Rawls, o conceito de justiça como equidade surge de um contrato social fictício, 

no qual os princípios de justiça são eleitos sob uma posição original, um estado de deliberação 

no qual os indivíduos estão protegidos por um Véu da Ignorância. Dentro desse contexto, os 

participantes desconhecem sua posição social, habilidades naturais ou preferências e, portanto, 

são incentivados à adoção de princípios que garantam condições justas e iguais para todos.  

Dessa forma, a justa equidade procura reduzir as disparidades originais que muitas vezes 

comprometem a igual oportunidade e perpetuam injustiças estruturais.  

Esse conceito também sugere a importância de políticas públicas que favoreçam a 

partilha de recursos essenciais como educação acessível para todos os cidadãos de qualidade 

superior, além de mecanismos sociais protetores para assegurar que cada indivíduo possa 

explorar seus talentos completamente se envolvendo integralmente nas esferas sociais e 

econômicas da vida. Além disso, Rawls destaca que a igualdade de oportunidades não diz 

respeito somente à divisão dos recursos, mas também ao respeito mútuo, assim como ao 

reconhecimento da dignidade humana.  

A teoria da justiça como equidade, desenvolvida por John Rawls, parte da premissa de 

que uma sociedade justa deve ser organizada com base em princípios que seriam escolhidos 

por indivíduos racionais em uma posição original de igualdade, sob um véu de ignorância 

quanto às suas posições sociais, talentos naturais ou concepções individuais de bem. Trata-se 

de uma construção teórica cujo objetivo não é a previsão empírica de comportamentos, mas a 

estruturação normativa de instituições que promovam a equidade como critério fundamental 

de justiça. A ideia de equidade, nesse contexto, não se confunde com mera igualdade formal, 

mas traduz um compromisso substantivo com a justiça distributiva e com a garantia de 

liberdades fundamentais para todos. 

A justiça como equidade articula dois princípios centrais: o primeiro assegura iguais 

liberdades básicas para todos os cidadãos; o segundo estabelece que as desigualdades sociais 

e econômicas só são admissíveis se resultarem em benefícios para os menos favorecidos 

(princípio da diferença) e se estiverem vinculadas a posições acessíveis a todos sob condições 

de igualdade equitativa de oportunidades. Nesse sentido, Rawls desloca o foco do mérito 
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individual para a estrutura institucional, reconhecendo que apenas um sistema de regras justas 

pode gerar resultados legítimos. Não se trata de corrigir cada injustiça isoladamente, mas de 

avaliar a justiça do sistema como um todo, tendo como base um arranjo cooperativo de normas 

públicas, equitativo e imparcial, que assegure liberdades e oportunidades reais para todos. 

Essa perspectiva se ancora na noção de justiça procedimental pura, segundo a qual a 

justiça de uma distribuição não depende do resultado em si, mas do processo justo que a 

originou. Para que tal processo seja reconhecido como justo, é indispensável que a estrutura 

social assegure oportunidades reais de acesso aos bens primários e às posições de vantagem. A 

justiça, nesse contexto, é inseparável da legitimidade institucional e da imparcialidade 

estrutural. Nas palavras de Rawls (2016, p. 102): 

Na justiça como equidade, a sociedade é interpretada como um empreendimento 

cooperativo para o benefício de todos. A estrutura básica é um sistema de normas 

públicas que define um esquema de atividades que conduz os homens a agirem juntos 

a fim de produzir um total maior de benefícios e atribui a cada um deles certos direitos 

reconhecidos a uma parte dos ganhos. O que cada pessoa faz depende do que as 

normas públicas determinam que ela tem o direito de fazer, e aquilo que a pessoa tem 

o direito de fazer depende do que ela faz. Chega-se à distribuição que resulta disso 

honrando-se os direitos definidos pelo que a pessoa se compromete a fazer à luz 

dessas expectativas legítimas. Essas ponderações suscitam a ideia de tratar a questão 

das parcelas distributivas como uma questão de justiça procedimental pura. A ideia 

intuitiva é conceber o sistema social de modo que o resultado seja justo, qualquer que 

seja, pelo menos enquanto estiver dentro de certos limites.  

Essa concepção redefine as bases normativas da organização social. Ao invés de fixar 

o ideal de justiça na correção de desigualdades pontuais, Rawls propõe que a legitimidade da 

ordem social decorre de sua estrutura, desde que esta tenha sido concebida por meio de um 

procedimento equitativo. A sociedade justa, portanto, é aquela cujas instituições asseguram a 

todos os indivíduos um ponto de partida razoavelmente equivalente e condições reais para a 

realização de seus projetos de vida. A justiça distributiva não exige avaliações permanentes 

sobre cada resultado particular, mas sim a avaliação da equidade do arranjo institucional como 

um todo, desde que este seja conduzido por normas justas, publicamente reconhecidas e 

imparciais. 

A teoria rawlsiana reconhece, contudo, que nenhuma construção de justiça é 

inteiramente desprovida de uma concepção de bem. Mesmo que as partes na posição original 

ignorem seus interesses particulares, elas partem de uma visão mínima do bem que lhes permite 

fazer escolhas racionais. Tal percepção é o que confere racionalidade à decisão de aderir aos 

princípios de justiça, mesmo diante da incerteza. Como observa o autor: 

Ademais, alguma visão do bem é necessária para defender a justiça como equidade 

contra diversas objeções. Por exemplo, pode-se dizer que as pessoas presentes na 

posição original sabem tão pouco sobre a própria situação que é impossível haver um 

acordo racional no tocante aos princípios de justiça. Já que não sabem quais são seus 
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objetivos, pode ser que seus planos sejam totalmente arruinados pelos princípios com 

os quais concordam. Portanto, como podem chegar a uma decisão sensata? Pode-se 

responder que a racionalidade da escolha de uma pessoa não depende de quanto ela 

sabe, mas apenas de sua capacidade de raciocinar acerca das informações de que 

dispõe, por mais incompletas que sejam. Nossa decisão é perfeitamente racional, 

contanto que encaremos as nossas circunstâncias e façamos o melhor possível. 

Assim, as partes podem, de fato, tomar uma decisão racional, e decerto algumas das 

concepções alternativas de justiça são melhores que outras. Não obstante, a teoria 

fraca do bem que se supõe que as partes aceitam demonstra que devem tentar garantir 

sua liberdade e seu autorrespeito; e que, para promover seus objetivos, quaisquer que 

sejam, normalmente exigem mais, e não menos, dos outros bens primários. Ao 

fazerem o acordo original, então, as partes supõem que suas concepções do bem têm 

determinada estrutura, e isso é suficiente para capacitá-las a escolher princípios de 

maneira racional (Rawls, 2016, p. 491). 

Essa observação fortalece a ideia de que a justiça como equidade é não apenas um 

modelo normativo idealizado, mas um esquema racional de organização política que reconhece 

a complexidade da experiência humana. A estrutura básica da sociedade, nesse modelo, deve 

ser julgada à luz de um ponto de vista imparcial e representativo, que desconsidere as 

flutuações e os interesses contingentes dos indivíduos e busque, em vez disso, instituir regras 

estáveis, previsíveis e legítimas. 

Ao estabelecer essa base moral e institucional, Rawls constrói uma alternativa sólida às 

concepções utilitaristas e ao liberalismo meritocrático, propondo que os direitos, liberdades e 

oportunidades devem ser garantidos de forma equitativa, não conforme as circunstâncias 

individuais, mas segundo um pacto racional, justo e socialmente benéfico. Assim, justiça como 

equidade não é um ideal utópico, mas um guia para o desenho institucional de sociedades 

pluralistas comprometidas com a liberdade, o respeito mútuo e a distribuição equitativa das 

oportunidades. 

A originalidade da teoria reside, portanto, na combinação entre uma concepção 

procedimental de justiça e um compromisso ético com a equidade. Não se trata apenas de 

garantir liberdades formais, mas de assegurar que tais liberdades sejam significativas para 

todos, independentemente da posição social de partida. A justiça como equidade é, em última 

instância, um projeto de sociedade em que as instituições públicas funcionam como 

garantidoras de um convívio democrático pautado na razão pública, na cooperação social e no 

reconhecimento recíproco da dignidade de cada indivíduo. 

Resumindo de forma simples e direta: o conceito de justiça como equidade propõe um 

padrão de igualdade no ponto de partida da vida em sociedade e inspira um modelo ético para 

estruturar as instituições sociais, visando o cuidado dos mais frágeis e o desenvolvimento de 

uma sociedade justa e solidária. 
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2.4.2 Kant e Rawls: fundamentos éticos da justiça como equidade 

 

Ao aproximar sua teoria da justiça da tradição contratualista, Rawls não deixa de 

reconhecer a profunda inspiração kantiana que atravessa seu conceito de equidade. Ainda que 

o autor não pretenda reproduzir fielmente a doutrina moral de Kant, sua proposta se apresenta 

como uma leitura renovada e pragmática da autonomia racional, agora situada no contexto de 

uma sociedade democrática pluralista e condicionada pelas contingências da vida humana. A 

analogia entre a posição original e o imperativo categórico, entre o véu da ignorância e o reino 

dos fins, revela-se um dos pontos mais altos da arquitetura teórica de Rawls, oferecendo uma 

resposta moderna às exigências normativas da justiça. Nesse sentido, sua proposta consiste 

menos em reinterpretar a letra kantiana e mais em preservar seu espírito, traduzindo-o em 

termos institucionais concretos e orientados à igualdade moral de todos os indivíduos. 

A ideia de autonomia, núcleo central da moralidade kantiana, é ressignificada em Rawls 

como a capacidade de deliberar sobre princípios de justiça em condições de imparcialidade e 

igualdade. Para ele, agir de modo autônomo não é simplesmente obedecer a uma lei moral 

abstrata, mas sim participar, como agente livre e racional, da construção dos fundamentos 

normativos da convivência social. Esse ideal se concretiza quando as pessoas, posicionadas 

sob o véu da ignorância, escolhem princípios que poderiam valer para todos, 

independentemente de suas circunstâncias particulares. Assim, a moralidade deixa de ser um 

fardo heterônomo e passa a expressar o próprio autorrespeito, pois é ao agir justamente que o 

indivíduo manifesta o que há de mais autêntico em sua condição de ser racional e livre. 

Kant afirmava, creio eu, que uma pessoa age de modo autônomo quando os princípios 

de sua ação são escolhidos por ela como a expressão mais adequada possível de sua 

natureza de ser racional igual e livre. Os princípios que norteiam suas ações não são 

adotados em razão de sua posição social ou de seus dotes naturais; ou em vista do 

tipo específico de sociedade na qual ela vive ou das coisas específicas que venha a 

querer. Agir com base em tais princípios é agir de modo heterônomo. Ora, o véu de 

ignorância priva as pessoas que ocupam a posição original do conhecimento que as 

capacitaria a escolher princípios heterônomos. As partes chegam a suas escolhas em 

conjunto, na condição de pessoas racionais iguais e livres, sabendo apenas da 

existência das circunstâncias que originam a necessidade de princípios da justiça. 

Sem dúvida, a argumentação em defesa desses princípios faz vários acréscimos à 

concepção de Kant. Por exemplo, acrescenta a característica de que os princípios 

escolhidos devem aplicar-se à estrutura básica da sociedade; e as premissas que 

caracterizam essa estrutura são utilizadas na derivação dos princípios de justiça. Mas 

acredito que esse e outros acréscimos são bastante naturais e se mantêm bem 

próximos da doutrina de Kant, pelo menos quando se tem uma visão global de seus 

escritos sobre a ética. Supondo-se, então, que o raciocínio a favor dos princípios da 

justiça esteja correto, podemos dizer que, quando as pessoas agem com base nesses 

princípios, estão agindo de acordo com os princípios que escolheriam na condição de 

pessoas racionais e independentes numa posição original de igualdade. Os princípios 

de suas ações não dependem de contingências naturais ou sociais, nem tampouco 
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expressam o viés das especificidades de seu plano de vida ou as aspirações que as 

motivam (Rawls, 2016, p. 313). 

A justiça, sob essa lente, não é uma imposição exterior, mas uma escolha coletiva de 

indivíduos que se reconhecem como moralmente iguais. A posição original, concebida por 

Rawls como uma situação hipotética de deliberação racional, não apenas assegura essa 

igualdade formal, mas também impede que preferências contingentes interfiram no processo 

de escolha. A escolha dos princípios de justiça, portanto, não é uma decisão utilitarista, voltada 

à maximização de vantagens pessoais, mas um compromisso com a imparcialidade e a 

universalização. Nesse aspecto, a autonomia não se opõe à justiça; antes, é por meio dela que 

os princípios justos podem ser legitimamente construídos e aceitos. 

A força dessa concepção está em articular o ideal kantiano de autodeterminação com as 

exigências sociais do mundo moderno. Ao invés de propor uma moralidade inatingível, Rawls 

oferece um modelo em que a justiça decorre de um procedimento inclusivo e racional, que 

vincula todos os participantes ao resultado escolhido. Agir com base nos princípios da justiça, 

portanto, é mais do que cumprir regras; é dar expressão pública e compartilhada à nossa 

natureza moral. Tal expressão não é mera formalidade, mas um compromisso ontológico com 

aquilo que somos: seres livres, iguais e dotados de razão. A falha em agir justamente, nesse 

sentido, não representa apenas uma transgressão normativa, mas uma traição à própria 

dignidade. 

Vemos então que, corretamente entendido, o desejo de agir de forma justa provém, 

em parte, do desejo de expressar, da maneira mais plena, o que somos ou podemos 

ser, isto é, seres racionais iguais e livres, com liberdade de escolha. É por esse motivo, 

creio eu, que Kant fala da incapacidade de agir segundo a lei moral como gerando 

vergonha e não sentimentos de culpa. E isso é apropriado, uma vez que, na opinião 

dele, agir injustamente é agir de maneira que não expressa a nossa natureza de seres 

racionais iguais e livres. Tais atos ferem, portanto, o nosso autorrespeito, nosso senso 

de valor como pessoas, e a vergonha é a vivência dessa perda (§ 67). Agimos como 

se pertencêssemos a uma categoria inferior, como se fôssemos criaturas cujos 

princípios fundamentais fossem decididos por contingências naturais. Aqueles que 

interpretam a doutrina moral de Kant como uma doutrina do dever e da culpa o 

interpretam de forma bastante equivocada. O principal objetivo de Kant é aprofundar 

e justificar a ideia de Rousseau de que a liberdade consiste em agir de acordo com as 

leis que instituímos para nós mesmos. E isso não conduz a uma moralidade de 

obediência austera, mas sim a uma ética de autoestima e respeito mútuo (Rawls, 

2016, p. 318). 

Ao reinterpretar Kant sob uma ótica procedimental e empírica, Rawls dá novo fôlego à 

ética da autonomia. Sua proposta, ao invés de depender de premissas metafísicas ou dicotomias 

entre razão e sensibilidade, ancora-se em condições humanas compartilhadas e em um modelo 

de deliberação que garante a imparcialidade. A universalidade dos princípios morais, portanto, 

deixa de ser um ideal abstrato e passa a ser o resultado de um acordo racional entre iguais. Essa 
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operação teórica preserva o núcleo da moralidade kantiana, a liberdade de legislar para si 

mesmo, sem desconsiderar os limites e as necessidades de uma sociedade justa. 

Por fim, a justiça como equidade, ao fazer uso da posição original como um dispositivo 

teórico, torna-se uma resposta concreta à exigência kantiana de universalidade sem recorrer ao 

transcendentalismo. A escolha dos princípios que regulam as instituições sociais torna-se, nesse 

modelo, o modo mais elevado de expressão da liberdade humana. Tal escolha revela não apenas 

a racionalidade dos indivíduos, mas também sua capacidade de reconhecer os outros como 

igualmente dignos dessa racionalidade. É nesse reconhecimento mútuo que se consolida a 

legitimidade dos princípios da justiça, tornando-os expressão da nossa humanidade 

compartilhada. Agir com justiça, assim, é realizar em plenitude o que somos: sujeitos morais 

comprometidos com a liberdade, a igualdade e o respeito mútuo. 

 

2.4.3 A hierarquia dos princípios de justiça 

 

Na sua teoria Rawls propõe uma ordem de importância entre os princípios de justiça ao 

priorizar as liberdades fundamentais em detrimento do princípio da diferença. Essencial para 

garantir que as liberdades mais básicas não sejam prejudicadas por benefícios econômicos ou 

sociais excessivos. Reforça o compromisso ético com a dignidade humana e os direitos 

individuais.  

No primeiro princípio sobre liberdades básicas iguais estão incluídos direitos como o 

direito à liberdade de expressão e de voto e à integridade pessoal; esses direitos são 

considerados sagrados por serem fundamentais para a autonomia individual e para participação 

política e social em uma sociedade justamente organizada segundo Rawls. Sem tais liberdades 

essenciais seria impossível manter uma cooperação social efetiva pois os cidadãos não seriam 

tratados como agentes livres e iguais.  

O princípio secundário referente à diferença e à igual oportunidade diz respeito às 

disparidades socioeconômicas que são aceitas somente se beneficiarem os menos privilegiados 

e estiverem ligadas a posições acessíveis a todos em pé de igualdade. No entanto, este princípio 

é subordinado ao primeiro princípio, o que implica que as liberdades fundamentais não devem 

ser comprometidas para melhorar condições econômicas ou sociais mesmo que essas medidas 

favoreçam os menos favorecidos. 

Conforme pontua Rawls: 
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Esses princípios devem ser dispostos em uma ordem serial, o primeiro sendo 

prioritário do segundo. Essa ordenação significa que as violações das iguais 

liberdades fundamentais protegidas pelo primeiro princípio não podem ser 

justificadas nem compensadas por maiores vantagens sociais e econômicas. Essas 

liberdades têm um âmbito principal de aplicação, dentro do qual só é possível limitá-

las ou comprometê-las quando entram em conflito com outras liberdades 

fundamentais (Rawls, 2016, p. 74). 

A importância dada à ordem de prioridade nesse caso evidencia o ponto de vista de 

Rawls sobre os direitos e liberdades básicas como requisitos essenciais para qualquer sistema 

de distribuição justo. Por exemplo, uma comunidade que sacrifica o direito à liberdade de 

expressão em prol da estabilidade econômica estaria indo contra esse posicionamento, 

colocando em xeque a legitimidade de suas estruturas institucionais. 

 Rawls também admite que seguir essa ordem de importância evita situações éticas 

complicadas em que buscar o bem coletivo poderia levar à exploração de grupos minoritários 

ou à violação de direitos essenciais das pessoas. Dessa forma a manutenção dos princípios 

garante que a justiça seja obtida de maneira justamente equilibrada e sustentável ao respeito 

tanto dos direitos individuais quanto das necessidades da sociedade. 

A escolha de Rawls por uma ordem de prioridade entre os princípios de justiça, com 

destaque para as liberdades fundamentais, tem efeitos éticos e políticos importantes. Ela 

impede que decisões sejam tomadas com base apenas no bem-estar coletivo, como propõe o 

utilitarismo, quando isso ameaça direitos básicos. Para Rawls, nenhum ganho material, por 

maior que seja, justifica a perda dessas liberdades. Elas são o que garantem que cada pessoa 

seja tratada como alguém livre, capaz de agir com autonomia e participar ativamente da vida 

democrática. 

Em termos práticos, essa ordem hierárquica atua como um balizador institucional. 

Políticas públicas, legislações e estruturas de poder devem estar organizadas de tal maneira que 

o exercício pleno das liberdades individuais jamais seja prejudicado por eventuais ganhos 

econômicos ou sociais. Ainda que tais ganhos beneficiem os mais desfavorecidos, o princípio 

da diferença não pode se sobrepor ao princípio da liberdade. Isso porque, na perspectiva 

rawlsiana, a justiça de uma sociedade depende da sua capacidade de assegurar a todos os 

indivíduos, em primeiro lugar, as condições básicas para que possam se reconhecer como 

cidadãos livres e iguais. 

Nesse sentido, Rawls enfatiza que a liberdade é uma construção institucional e social, 

não apenas um atributo natural do ser humano. Ela se realiza por meio de normas, leis e práticas 

que reconhecem os indivíduos como portadores de direitos e deveres. Tal visão se concretiza 

no seguinte excerto: 
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O fato de que os dois princípios se aplicam a instituições tem certas consequências. 

Em primeiro lugar, os direitos e as liberdades fundamentais a que se referem esses 

princípios são os definidos pelas normas públicas da estrutura básica. São os direitos 

e os deveres definidos pelas mais importantes instituições da sociedade que decidem 

se os indivíduos são livres ou não. A liberdade é um padrão de convivência 

determinado por formas sociais. O primeiro princípio requer simplesmente que certos 

tipos de leis, aquelas que definem as liberdades fundamentais, se apliquem 

igualmente a todos e permitam a mais abrangente liberdade compatível com uma 

liberdade semelhante para todos. A única razão para restringir as liberdades 

fundamentais e torná-las menos extensas é que, se isso não fosse feito, interfeririam 

umas com as outras (Rawls, 2016, p. 77). 

Esse trecho destaca com clareza o compromisso de Rawls com um modelo de liberdade 

institucionalizada e universal. A liberdade, para ser real e eficaz, deve ser garantida por 

estruturas estáveis e imparciais, não por concessões condicionais ou discricionárias. É por isso 

que, mesmo diante de argumentos que defendem o crescimento econômico ou o aumento do 

bem-estar social como justificativas para limitar certos direitos, Rawls insiste: tais trocas não 

são admissíveis. Direitos fundamentais não estão à venda, nem devem ser tratados como moeda 

de barganha. 

Além disso, a prioridade dada às liberdades fundamentais protege as sociedades contra 

tentações autoritárias travestidas de funcionalidade. Ao excluir a possibilidade de sacrificar 

direitos básicos por ganhos agregados, impede que sistemas supostamente eficientes, mas 

desiguais e opressivos, sejam considerados justos. Isso fortalece uma visão de justiça baseada 

na integridade institucional e no respeito recíproco entre cidadãos, ao invés de resultados 

contingentes. 

Outro ponto relevante é que, ao ordenar os princípios, Rawls introduz um critério de 

julgamento para políticas públicas e arranjos institucionais. Sempre que uma medida afetar 

simultaneamente liberdades e igualdade socioeconômica, a análise deve começar pela 

verificação do impacto sobre as liberdades fundamentais. Somente depois, se essas estiverem 

preservadas, será legítimo avaliar os efeitos sobre as desigualdades e sua compatibilidade com 

o princípio da diferença. 

A própria formulação de Rawls se propõe a evitar a arbitrariedade. O conceito de 

“ordem serial” que ele utiliza implica que o princípio da liberdade deve ser satisfeito antes que 

o princípio da diferença possa ser considerado. Tal organização protege as liberdades contra 

interpretações subjetivas ou casuísticas. Trata-se, portanto, de um mecanismo de proteção 

normativa que assegura estabilidade e previsibilidade ao sistema de justiça. 

A hierarquia entre os princípios, portanto, não é um mero detalhe metodológico da 

teoria. Ela constitui o cerne da proposta rawlsiana de justiça. Reflete uma concepção ética da 
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sociedade, na qual a liberdade precede a vantagem. Em um mundo marcado por profundas 

desigualdades estruturais, a afirmação dessa hierarquia representa uma barreira fundamental 

contra políticas excludentes que, mesmo em nome de um suposto progresso social, terminam 

por marginalizar e silenciar vozes. 

Ao garantir a primazia das liberdades fundamentais, Rawls oferece uma visão de justiça 

que não depende da benevolência de governantes ou da eficiência de gestores. Depende, antes, 

da existência de uma estrutura básica equitativa, construída sobre a confiança mútua e o 

reconhecimento de cada pessoa como um fim em si mesma. Essa é, em última instância, a 

razão pela qual sua teoria permanece tão atual: porque coloca no centro da justiça não os 

resultados, mas os princípios que tornam os resultados moralmente aceitáveis. 

 

2.5 Convergências e expansões teóricas: Justiça e Contrato Social. 

 

2.5.1 Fundamentos Contratualistas da Justiça: Rousseau e a Vontade Geral. 

 

A noção de justiça como construção coletiva não se limita às formulações 

contemporâneas. Muito antes de Rawls propor sua teoria da justiça como equidade, Rousseau 

já vislumbrava um modelo de contrato social que buscava harmonizar a liberdade individual 

com o compromisso comunitário. Sua proposta parte de uma questão central: como organizar 

uma sociedade em que todos sejam, ao mesmo tempo, sujeitos e autores das leis? Para responder 

a esse dilema, Rousseau (2021) propõe uma forma radical de associação em que os indivíduos, 

ao se unirem em pacto, não perdem sua liberdade, mas a ressignificam dentro da coletividade. 

Nas palavras do autor: 

Encontrar uma forma de associação que defenda e proteja com toda a força comum a 

pessoa e os bens de cada associado, e através da qual cada um, unindo-se a todos, 

todavia só obedece a si próprio, e permanece tão livre quanto antes. Eis o problema 

fundamental ao qual o Contrato Social dá a solução. 

As cláusulas desse contrato são tão determinadas pela natureza do ato que a mínima 

modificação as deixaria vazias e de efeito nulo; de modo que, mesmo que elas jamais 

tenham sido formalmente enunciadas, são por toda parte as mesmas, por toda parte 

tacitamente admitidas e reconhecidas, até que, sendo violado o pacto social, cada um 

entra logo em seus direitos primordiais, e retoma a sua liberdade natural, perdendo a 

liberdade convencional pela qual renunciara à liberdade natural. 

Essas cláusulas, bem entendidas, reduzem-se todas a uma só — a saber, a alienação 

total de cada associado, com todos os seus direitos, a toda a comunidade: pois, em 

primeiro lugar, cada um dando-se por inteiro, a condição é igual para todos; e sendo 

a condição igual para todos, ninguém tem interesse de torná-la onerosa aos outros 

(Rousseau, 2021, p. 19). 

Nesse trecho, o autor revela a essência do pacto social: a entrega integral dos direitos 

individuais à coletividade, sob a condição de que todos façam o mesmo. Isso implica uma 
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mudança estrutural na relação entre indivíduo e sociedade. Ao contrário do estado de natureza, 

onde impera a liberdade absoluta, mas desprotegida, o pacto social cria uma liberdade civil, 

sustentada pela força coletiva, na qual o cidadão continua livre, mas dentro das regras que ele 

próprio ajuda a estabelecer. Não há perda de liberdade, mas uma transformação consciente de 

sua forma. 

Para Rousseau (2021), o estado de natureza é uma condição pré-social, marcada pela 

liberdade plena, mas também pela instabilidade e ausência de garantias. A passagem para o 

estado civil é, portanto, uma escolha racional para garantir segurança e igualdade entre os 

indivíduos, mediante a entrega voluntária de seus direitos naturais em favor da vontade geral. 

A liberdade, nesse contexto, é redefinida não como ausência de restrições, mas como autônoma, 

isto é, como obediência às leis que cada um ajudou a criar. 

Essa concepção de liberdade se aproxima, em parte, da noção rawlsiana de autonomia 

moral. No entanto, Rawls propõe um contrato menos totalizante e mais institucional. Enquanto 

Rousseau (2021) parte da ideia de uma alienação total em favor da comunidade, Rawls 

estabelece um acordo racional sob o véu da ignorância, no qual os princípios de justiça são 

escolhidos por indivíduos que não sabem qual será sua posição na sociedade. O objetivo de 

Rawls é assegurar condições justas para todos, com especial atenção aos menos favorecidos, 

mas preservando as liberdades básicas como invioláveis. 

A diferença entre os dois autores reside, sobretudo, na centralidade que atribuem à 

comunidade. Para Rousseau (2021), a coletividade é a fonte da legitimidade e da liberdade. Sua 

ênfase recai sobre a vontade geral, que deve ser soberana e indivisível. Já Rawls parte do 

indivíduo racional como agente moral autônomo, e defende um sistema que respeite tanto as 

liberdades individuais quanto os princípios de justiça distributiva. Em Rawls, há um claro limite 

ao poder da maioria: a liberdade individual não pode ser sacrificada em nome do bem coletivo. 

Outro ponto importante é que, enquanto Rousseau confia na integração plena do 

indivíduo à comunidade como forma de garantir justiça e igualdade, Rawls reconhece a 

diversidade de concepções do bem nas sociedades modernas e pluralistas. Por isso, seu modelo 

visa garantir um ponto de equilíbrio, onde diferentes projetos de vida possam coexistir em 

condições justas. Em outras palavras, a justiça, para Rawls, precede o bem; já para Rousseau, 

o bem comum é a fonte da justiça. 

Ainda assim, há pontos de convergência. Ambos acreditam na necessidade de um 

acordo moral para a fundação de uma sociedade justa. Ambos também rejeitam a ideia de que 

a justiça possa ser fruto apenas da tradição ou da autoridade. Tanto para Rousseau quanto para 
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Rawls, a justiça deve ser fruto da razão, seja por meio do compromisso coletivo com a vontade 

geral, seja pelo consenso racional sob o véu da ignorância. 

Portanto, ao integrar Rousseau à discussão da justiça como equidade, ampliamos a 

compreensão das raízes contratualistas que moldaram a teoria de Rawls. Se Rousseau concebe 

a liberdade como participação plena na vontade comum, Rawls resgata essa ideia ao propor que 

a justiça decorre da escolha racional de princípios equitativos por agentes morais livres e iguais. 

Ambos, em suas respectivas épocas, propõem uma resposta ética ao desafio de construir uma 

sociedade mais justa, equilibrando liberdade e igualdade. 

A concepção de Rousseau sobre a vontade geral traz à tona uma reflexão poderosa sobre 

o modo como se constrói a legitimidade das leis e do poder político. Em sua visão, a soberania 

popular não é uma simples soma de interesses individuais, mas a expressão de um acordo 

coletivo que se eleva acima das particularidades para buscar, de forma racional e consciente, o 

bem comum. Essa ideia se conecta profundamente ao eixo central da presente dissertação, que 

analisa como concepções de justiça podem estruturar sociedades equitativas, respeitando tanto 

a liberdade quanto a igualdade. 

Na leitura de Rousseau, a sociedade nasce quando os indivíduos reconhecem, mesmo 

em meio às diferenças, pontos de convergência entre seus interesses. E é justamente sobre esse 

ponto comum, o interesse coletivo, que deve se assentar a governança legítima. Como ele 

expressa de maneira contundente: 

A primeira e mais importante consequência dos princípios previamente estabelecidos 

é que a vontade geral pode, por si só, dirigir as forças do Estado segundo a finalidade 

pela qual ele foi instituído, que é o bem comum; pois, se a oposição dos interesses 

particulares tornou necessário o estabelecimento das sociedades, foi o acordo desses 

mesmos interesses que as tornou possível. A formação do elo social se dá por aquilo 

que há de comum nesses diferentes interesses; e se não houvesse algum ponto para o 

qual todos os interesses convergissem, sociedade nenhuma conseguiria existir. Ora, é 

unicamente por esse interesse comum que a sociedade deve ser governada. Afirmo, 

pois, que a soberania, não sendo mais do que o exercício da vontade geral, não pode 

jamais se alienar, e que o soberano, que é um ser coletivo, não pode ser representado 

senão por ele próprio; o poder pode muito bem ser transmitido, mas não a vontade 

(Rousseau, 2021, p. 27). 

 

Essa distinção entre vontade geral e interesses particulares é essencial para entender o 

tipo de liberdade política que Rousseau defende. A verdadeira liberdade, segundo ele, consiste 

em obedecer às leis que expressam a vontade geral, não porque são impostas por um outro, mas 

porque são fruto de um pacto coletivo no qual todos participaram como iguais. Aqui, liberdade 

e obediência não se opõem, mas se complementam. 

Contudo, Rousseau (2021) reconhece que o povo pode se enganar. Nem sempre as 

decisões populares refletem o bem comum, especialmente quando são manipuladas por 
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discursos ou interesses alheios à coletividade. Essa consciência crítica aproxima Rousseau de 

desafios contemporâneos, como o da desinformação, em que o consenso social pode ser 

distorcido por ruídos que impedem a expressão autêntica da vontade coletiva. Ele nos alerta: 

Depreende-se do precedido que a vontade geral é sempre reta e inclinada à utilidade 

pública: porém, não se depreende que as deliberações do povo tenham sempre a 

mesma retidão. A vontade é a do bem público, mas com frequência não é isso que se 

produz: se ao povo nunca se corrompe, todavia muitas vezes o enganam, e somente 

assim parece que ele deseja o mal. Quase sempre se apresenta uma diferença entre a 

vontade de todos e a vontade geral; esta última diz respeito exclusivamente ao 

interesse comum, ao passo que a outra refere-se aos interesses privados, não passando 

de uma soma das vontades particulares; retire, porém, dessas mesmas vontades 

aquelas que por mais ou por menos antagonismo se destroem mutuamente e resta, pela 

soma das diferenças, a vontade geral (Rousseau, 2021, p. 96). 

Essa diferenciação entre a vontade geral e a vontade de todos é crucial para o 

entendimento da democracia segundo Rousseau. A primeira representa o interesse comum; a 

segunda, a justaposição de interesses individuais, que podem entrar em conflito e gerar decisões 

injustas ou ineficazes. A lição que se extrai disso é que o processo democrático exige um 

ambiente em que o diálogo público seja autêntico, plural e protegido de manipulações que 

turvem a clareza do bem comum, uma preocupação que ressoa, inclusive, nos debates 

contemporâneos sobre justiça e comunicação política. 

Ao relacionarmos essa concepção com a teoria de Rawls, nota-se uma tensão e, ao 

mesmo tempo, uma complementaridade. Rawls reconhece o pluralismo moral das sociedades 

modernas e busca construir princípios de justiça que sejam aceitáveis para todos os cidadãos 

racionais, independentemente de suas concepções de bem. Rousseau, por sua vez, parte da ideia 

de um bem comum compartilhado, acessado pela razão coletiva e fundado em um pacto moral 

de pertencimento mútuo. Enquanto Rawls (2016) se preocupa em preservar a liberdade 

individual diante da diversidade, Rousseau (2021) aposta na capacidade da coletividade de 

descobrir, através da razão pública, aquilo que é justo para todos. 

Assim, a ideia de vontade geral contribui para a reflexão sobre como articular liberdade, 

igualdade e legitimidade em sociedades complexas. Se bem compreendida, essa noção pode 

servir como antídoto ao individualismo excessivo e ao relativismo moral que, muitas vezes, 

enfraquecem o senso de comunidade. Ao mesmo tempo, impõe o desafio de criar mecanismos 

que assegurem que a deliberação coletiva não seja sequestrada por interesses particulares 

disfarçados de consensos. 

Encerrar este tópico com Rousseau (2021) nos convida a pensar a justiça não apenas 

como um arranjo institucional, mas como uma construção ética contínua, na qual o cidadão é 

sujeito ativo, e não apenas destinatário da norma. Essa perspectiva amplia o horizonte da justiça 

como equidade, reafirmando a importância da participação, da transparência e do 
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comprometimento público com o bem comum, elementos indispensáveis para uma democracia 

verdadeiramente justa. 

 

2.5.2 Críticas contemporâneas à Teoria da Justiça 

 

Passaremos a examinar de forma crítica e articulada como Nozick constrói sua objeção 

à teoria da justiça rawlsiana, evidenciando os pressupostos filosóficos que sustentam sua defesa 

do Estado mínimo. Mais do que uma oposição entre liberalismos rivais, trata-se de um 

confronto entre duas compreensões distintas de liberdade, igualdade e legitimidade política. Ao 

explorar esse embate, busca-se compreender não apenas os limites da proposta de Rawls à luz 

da crítica nozickiana, mas também as tensões normativas que continuam a atravessar os debates 

contemporâneos sobre justiça social e papel do Estado. 

O debate contemporâneo sobre justiça política é profundamente marcado pelo embate 

entre concepções que atribuem ao Estado um papel ativo na correção das desigualdades sociais 

e aquelas que defendem limites rigorosos à sua intervenção. Nesse cenário, a teoria da justiça 

formulada por John Rawls consolidou-se como uma das mais influentes tentativas de justificar 

normativamente a redistribuição de recursos em nome da equidade e da cooperação social. A 

resposta mais contundente a esse projeto, entretanto, emerge poucos anos depois com a 

publicação de Anarquia, Estado e Utopia, de Robert Nozick, obra que inaugura uma crítica 

sistemática às bases morais do igualitarismo liberal. 

Nozick não se limita a discordar pontualmente das conclusões rawlsianas, sua crítica 

atinge o próprio fundamento da justiça distributiva defendida por Rawls. Enquanto a teoria da 

justiça como equidade parte da ideia de que a estrutura básica da sociedade deve ser organizada 

de modo a beneficiar os menos favorecidos, Nozick desloca o eixo da análise para a prioridade 

moral dos direitos individuais, entendidos como limites invioláveis à ação estatal. Assim, a 

divergência entre os autores não reside apenas em modelos distintos de distribuição, mas em 

concepções radicalmente diferentes sobre o que torna uma ordem social justa. 

Ao questionar a legitimidade da redistribuição promovida pelo Estado, Nozick 

argumenta que padrões distributivos, por mais moralmente atraentes que pareçam, tendem a 

ignorar a historicidade das aquisições individuais e a autonomia das escolhas pessoais. Para ele, 

a justiça não deve ser avaliada pelo resultado final da distribuição, mas pelo modo como os 

bens são adquiridos, transferidos e mantidos ao longo do tempo. Essa perspectiva entra em 

choque direto com o princípio da diferença de Rawls, pois sugere que qualquer tentativa de 

chatgpt://generic-entity/?number=0
chatgpt://generic-entity/?number=1
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corrigir desigualdades por meio de coerção institucional implica violação de direitos 

fundamentais. 

No entendimento de Nozick (2011, p. 261): 

Se os princípios históricos da titularidade são básicos, a interpretação de Rawls 

produzirá, no máximo, versões aproximadas desses princípios; ela apresentará toda 

sorte de justificativas erradas para eles, e às vezes os resultados assim obtidos estarão 

em conflito com a correta apresentação dos princípios. O procedimento geral das 

pessoas que escolhem princípios na posição original de Rawls pressupõe que nenhuma 

concepção de justiça com base na titularidade histórica é correta. Pode-se contestar 

nosso raciocínio dizendo que Rawls pretende, com seu procedimento, estabelecer toda 

a verdade acerca da justiça; sua teoria não apresenta nenhuma noção independente de 

titularidade na qual possamos nos basear para criticá-la. Para criticar a interpretação 

de Rawls, porém, não precisamos partir de nenhuma teoria histórica da titularidade 

desenvolvida de maneira específica. Se qualquer análise fundamental da titularidade 

histórica for correta, então a teoria de Rawls não o será. Podemos, assim, fazer a crítica 

estrutural do tipo de teoria que Rawls apresenta e do tipo de princípios que ele é 

obrigado a criar sem ter, primeiro, formulado plenamente uma teoria histórica da 

titularidade específica como alternativa à sua. Não faria sentido aceitar a teoria de 

Rawls e a explicação que ele dá para a questão - que princípios seriam escolhidos por 

indivíduos egoístas racionais, por trás de um véu de ignorância, a menos que 

estivéssemos seguros de que não seria possível chegar a nenhuma teoria adequada da 

titularidade histórica.  

O autor sustenta que o procedimento da posição original, ao excluir qualquer 

consideração sobre a história real das aquisições e transferências de bens, já nasce 

comprometido com a rejeição prévia das teorias baseadas na titularidade histórica. Assim, ainda 

que os princípios escolhidos por trás do véu de ignorância possam, em certos casos, coincidir 

parcialmente com resultados aceitáveis do ponto de vista da justiça, essa coincidência seria 

meramente contingente. Para Nozick, Rawls não demonstra que tais princípios são corretos em 

si mesmos, mas apenas que seriam escolhidos sob condições artificiais que eliminam 

precisamente o elemento central da justiça: a trajetória concreta das ações individuais. Desse 

modo, a teoria rawlsiana acaba produzindo justificativas inadequadas para direitos que, se 

existem, deveriam ser explicados a partir da história das escolhas e não de um acordo hipotético. 

O objetivo de Nozick, ao formular essa crítica, não é substituir imediatamente a teoria 

de Rawls por um modelo histórico completamente desenvolvido, mas evidenciar uma 

fragilidade conceitual mais profunda. Ele argumenta que aceitar o procedimento rawlsiano 

como critério definitivo de justiça só faria sentido se fosse impossível construir qualquer teoria 

plausível da titularidade histórica, algo que Rawls simplesmente pressupõe, mas não demonstra. 

Com isso, Nozick desloca o debate do conteúdo dos princípios para a legitimidade do 

método que os produz. A crítica, portanto, opera em nível estrutural: se os direitos individuais 

possuem peso moral independente, então nenhum procedimento que os ignore desde o ponto 

de partida pode reivindicar autoridade normativa plena. Ao insistir nesse ponto, Nozick expõe 
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o caráter excludente da justiça como equidade e reafirma a centralidade da liberdade individual 

como limite moral à engenharia distributiva do Estado. 

Na compreensão do autor: 

Parece, contudo, que os partícipes da posição original de Rawls não poderiam, em 

primeiro lugar, pôr-se de acordo a respeito de nenhum princípio histórico. Pois, 

reunidas por trás de um véu da ignorância para decidir quem fica com o que, e 

desconhecendo qualquer direito específico que possam ter, as pessoas tratarão 

qualquer coisa que deva ser distribuída como maná caído do céu* (Nozick, 2011, p. 

256). 

A observação de Nozick evidencia uma das críticas mais sutis e profundas ao dispositivo 

da posição original formulado por Rawls. Ao imaginar indivíduos completamente privados de 

informações sobre suas histórias pessoais, direitos previamente adquiridos ou relações 

concretas de pertencimento, Rawls cria, segundo Nozick, um cenário em que os bens sociais 

passam a ser concebidos como se não tivessem origem alguma. Nesse contexto artificial, tudo 

aquilo que será distribuído aparece como um recurso neutro, quase natural, disponível para 

repartição coletiva, como se fosse “maná caído do céu”. O problema central, para Nozick, é que 

essa abstração elimina justamente o elemento moral decisivo da justiça: a ligação entre pessoas, 

ações passadas e resultados obtidos. Ao ignorar qualquer noção histórica de titularidade, a 

posição original impede, desde o início, que princípios baseados em aquisições legítimas sejam 

sequer considerados. Assim, a justiça deixa de ser uma avaliação do que foi feito ao longo do 

tempo e se transforma em um exercício de engenharia normativa, no qual a distribuição é 

pensada sem responsabilidade moral sobre sua origem. 

Ao propor uma teoria que reposiciona os princípios da justiça dentro de uma estrutura 

equitativa e racional, John Rawls inevitavelmente se expôs ao crivo de distintas vertentes 

filosóficas, especialmente aquelas que questionam a suficiência do liberalismo como base 

normativa para a organização social. Essas críticas, longe de esvaziar sua proposta, realçam a 

complexidade envolvida na tentativa de articular justiça distributiva com coesão social. Em 

tempos marcados pela fragmentação informacional e pela radicalização identitária, traços 

centrais do debate sobre desinformação e comunicação política, tais contestações ganham 

relevância ainda maior. 

As críticas da tradição libertária, exemplificadas por Robert Nozick, denunciam uma 

suposta intrusão excessiva do Estado nos domínios individuais. Para Nozick, qualquer 

tentativa de redistribuição obrigatória de recursos, ainda que justificada por critérios de 

equidade, fere a liberdade individual e deturpa a legitimidade das aquisições originalmente 

justas. Nesse sentido, afirma o artigo analisado: 
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A teoria política de Rawls sofreu várias críticas, procedentes de pensadores 

libertários e comunitaristas. Da vertente dos libertários, também conhecidos como 

liberais clássicos, Robert Nozick9 é um dos principais ideólogos da política contrária 

ao Estado de bem-estar social podendo ser classificado como um individualista 

atomista ultraliberal e um dos mais ferrenhos críticos ao Estado social proposto por 

Rawls. Rawls é claramente um liberal de pendor mais moderno do que clássico 

(Barry, 1973). Os liberais clássicos (Locke, Stuart Mill, Adam Smith e Humboldt) 

tem a tendência de diminuir o tamanho do Estado. Já os liberais modernos (escola 

keynesiana)10 admitem uma maior presença do Estado em nossas vidas. Para os 

liberais modernos entre os quais podemos incluir o próprio Rawls, o Estado deve 

preocupar-se com questões como a pobreza, habitação, doença, saúde e educação da 

população. A crítica feita à Rawls por Nozick está bem presente na obra Anarchy, 

State and Utopia (1974). Nozick é um notável liberal clássico que, baseado em 

princípios, propõe um Estado que regule o mínimo possível a vida das pessoas. 

Segundo ele, a teoria proposta por Rawls interfere em demasia nas questões dos 

indivíduos (Trindade, 2015 p. 11). 

Essa crítica atinge um ponto nevrálgico do projeto rawlsiano: o tensionamento entre 

liberdade individual e justiça distributiva. Nozick interpreta o princípio da diferença como uma 

forma de coerção estatal incompatível com a autodeterminação dos sujeitos. A despeito de sua 

consistência interna, esse argumento desconsidera o contexto histórico e estrutural de 

desigualdades que Rawls busca corrigir. O que está em jogo, afinal, é se a liberdade deve ser 

compreendida apenas como ausência de coerção, ou se ela deve estar ancorada em condições 

sociais que a tornem de fato acessível a todos. 

Na outra ponta do espectro crítico, os comunitaristas questionam a ideia de um sujeito 

abstrato, descolado de vínculos culturais e históricos. Para autores como Michael Sandel, 

Rawls falha ao propor uma moralidade descontextualizada, baseada em um pacto racional 

firmado por agentes isolados. Nesse sentido, alerta o artigo: 

De acordo com os comunitaristas, modelos liberais como o de Rawls tendem a 

conceber o indivíduo isolado da comunidade e de suas ideias correlatas de bem 

comum, tradição e contexto, tornando-o incapaz de assegurar a coesão e integração 

de um grupo social qualquer, menos ainda da sociedade como um todo, que sempre 

precede o indivíduo12. Sandel (1982), como os demais comunitaristas, acredita que 

os princípios morais só podem ser compreendidos através das práticas que 

prevalecem em sociedades reais. Para os comunitaristas a moralidade é algo que está 

enraizada nas práticas particulares das comunidades. Sendo assim, seria impraticável 

a ideia de revelar princípios abstratos de moralidade para avaliar ou repensar as 

sociedades existentes. Uma sociedade procedimental aos moldes de Rawls e sua 

posição original, geraria indivíduos isolados e sem vínculos patrióticos. A questão 

que fica para os comunitaristas, principalmente para Sandel, é como encontrar 

princípios de justiça social que poderiam comandar a submissão voluntária de todas 

as pessoas racionais, até de pessoas com perspectivas bastante diferentes sobre a vida 

boa. Sob as circunstâncias de uma ontologia social, a posição moral ou política 

adotada, é diferente do ponto de vista dos liberais e comunitaristas (Trindade, 2015, 

p. 12). 

Essa crítica aponta para uma das fragilidades mais instigantes do liberalismo 

contemporâneo: sua dificuldade em lidar com a ideia de pertencimento coletivo em tempos de 

crise da esfera pública. Em um mundo cada vez mais fragmentado por bolhas ideológicas e 

discursos polarizados, alimentados por algoritmos e desinformação, a concepção de um 
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contrato social entre indivíduos desvinculados pode parecer anacrônica ou, no mínimo, 

insuficiente. A justiça, para os comunitaristas, deve emergir das práticas e valores que 

estruturam a convivência em contextos reais, e não de princípios universais impostos de fora. 

O mérito da teoria de Rawls, porém, está em reconhecer que nenhuma sociedade pode 

ser justa se ignora a desigualdade de condições com que os indivíduos nela ingressam. Seu 

projeto não é o de eliminar a diversidade de concepções do bem, mas o de garantir uma base 

equitativa de respeito mútuo entre cidadãos, especialmente em contextos marcados pela 

desigualdade estrutural. Quando aplicada ao universo da comunicação política, essa visão 

desafia tanto a neutralidade dos meios quanto a captura da esfera pública por interesses 

particulares travestidos de opinião livre. 

Além disso, a crítica comunitarista, embora pertinente ao destacar o enraizamento 

moral das práticas sociais, incorre no risco de naturalizar tradições que muitas vezes legitimam 

exclusões. O pluralismo moral defendido por Rawls, com todos os seus limites, ainda 

representa uma tentativa de conciliar diversidade e justiça dentro de uma moldura pública que 

resguarde a liberdade e a dignidade de todos. 

Ao traçar esse panorama crítico, o artigo nos oferece uma leitura sintética e equilibrada 

das tensões que atravessam a filosofia política de Rawls. Não se trata de refutar por completo 

suas bases, mas de reconhecer que qualquer teoria de justiça que almeje validade prática deve 

dialogar com diferentes tradições e experiências sociais. Nesse aspecto, o embate entre Rawls, 

Nozick e Sandel simboliza não apenas divergências teóricas, mas disputas reais sobre o papel 

do Estado, o valor da liberdade e o lugar do indivíduo na coletividade. 

Por fim, é possível afirmar que a força da teoria de Rawls reside justamente na sua 

capacidade de enfrentar essas críticas sem negar sua essência. Ao estabelecer um ponto de 

partida comum, a posição original, e um critério regulador, o princípio de diferença, ele oferece 

um caminho normativo para lidar com os dilemas da desigualdade e da fragmentação social. 

Em tempos de desinformação, polarização e erosão do senso de justiça, a proposta rawlsiana 

de equidade permanece uma referência valiosa para repensar as bases de uma democracia 

verdadeiramente inclusiva. 
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3 CAPÍTULO 2: DESINFORMAÇÃO, VERDADE E MANIPULAÇÃO: disputas 

simbólicas na cultura digital 

 

A construção do debate público contemporâneo acontece, em grande medida, sobre os 

alicerces frágeis da informação digital. Neste cenário, o que se diz, se compartilha ou se nega 

não está apenas ligado à transmissão de fatos, mas à disputa ativa de sentidos, valores e crenças. 

As redes sociais, antes tidas como promessas de pluralismo e liberdade de expressão, tornaram-

se também terrenos férteis para a propagação de incertezas, boatos e narrativas construídas 

intencionalmente para manipular. Este capítulo nasce da urgência de compreender essas novas 

formas de circulação discursiva que impactam diretamente a confiança, a democracia e a 

própria ideia de verdade. 

O objetivo que guia este percurso não é apenas descrever fenômenos, mas analisá-los 

criticamente. A desinformação não opera isoladamente: ela está entrelaçada à arquitetura dos 

algoritmos, à lógica das bolhas informacionais, aos afetos que movem as crenças e às estratégias 

discursivas que se apresentam com aparência de neutralidade. Mais do que nunca, vivemos em 

uma cultura onde a linguagem deixou de ser apenas meio de comunicação para se tornar 

instrumento de poder e disputa simbólica. Entender as engrenagens que fazem da manipulação 

um recurso cotidiano — tanto institucional quanto espontâneo, é fundamental para restituir à 

esfera pública os contornos da razão, da pluralidade e da responsabilidade. 

A divisão dos tópicos neste capítulo reflete uma tentativa de organizar essas complexas 

interações em quatro eixos: fundamentos conceituais sobre a linguagem e a cultura digital; os 

mecanismos e efeitos da manipulação e da desinformação; as dimensões emocionais e 

cognitivas envolvidas nas crenças e no negacionismo; e, por fim, os desafios tecnológicos 

colocados pelas redes sociais, deepfakes e novas arquiteturas informacionais. Cada subcapítulo, 

construído a partir de obras relevantes e articulado à proposta do trabalho, busca lançar luz 

sobre os modos como a verdade é fragilizada, as emoções são instrumentalizadas e os discursos 

são moldados por inteligências artificiais e lógicas algorítmicas. 

Ao reunir, portanto, perspectivas teóricas diversas e estudos empíricos consistentes, este 

capítulo oferece ao leitor uma visão ampla e crítica das práticas de manipulação que moldam a 

comunicação política e social contemporânea. Mais do que compreender o que são fake news 

ou algoritmos, trata-se de investigar o que eles fazem com nossa forma de pensar, dialogar e 

conviver. A partir dessa análise, será possível avançar na reflexão sobre justiça e equidade em 

tempos de desinformação, tema central desta dissertação. 
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3.1 Entre narrativas, crenças e algoritmos: as bases da desinformação na cultura digital 

 

3.1.1 Fundamentos da comunicação e da informação na cultura digital  

 

A compreensão das estruturas que regem a circulação de mensagens na sociedade digital 

exige uma distinção conceitual fundamental entre comunicação e informação. Ainda que, no 

senso comum, esses termos muitas vezes se confundam, é preciso reconhecer que nem toda 

troca de mensagens constitui um processo informativo significativo. A comunicação pode 

ocorrer como ruído, como fluxo vazio, como repetição mecânica desprovida de sentido ou de 

transformação cognitiva. Já a informação exige densidade semântica, exige contexto, suporte e 

finalidade compreensível. Isso significa que a comunicação é o meio, mas a informação é a 

substância que pode ou não se manifestar dentro desse meio. 

No ecossistema digital, essa diferença se torna ainda mais relevante, pois estamos diante 

de tecnologias que operam com velocidade, volume e variedade de dados jamais antes 

experimentados na história humana. Nesse ambiente, é comum que os usuários estejam 

submetidos a uma avalanche de estímulos comunicacionais que, embora intensos e 

ininterruptos, nem sempre oferecem informação útil, verdadeira ou relevante. O excesso de 

mensagens pode, paradoxalmente, produzir desinformação, seja por sobrecarga, seja por 

desorientação. 

Além disso, é importante reconhecer que a comunicação não se limita à transmissão 

objetiva de dados. Ela é também a expressão dos vínculos humanos, das emoções, dos afetos, 

das ideias que nos formam e transformam. É por meio da comunicação que nos integramos em 

redes sociais, formamos laços, construímos identidades e participamos da vida pública. Essa 

dimensão relacional da comunicação é essencial para compreender o impacto dos sistemas 

tecnológicos contemporâneos sobre os processos de subjetivação, de mobilização política e de 

formação de opinião. 

Quando os modelos de comunicação passam a ser moldados por arquiteturas 

algorítmicas, como ocorre nas redes sociais digitais, há uma reconfiguração profunda da 

maneira como nos informamos e interagimos. A tecnologia deixa de ser apenas ferramenta e 

passa a ser ambiente, mediação constante e, em muitos casos, filtro invisível das nossas 

experiências comunicativas. Diante disso, torna-se fundamental resgatar a centralidade da 

informação como valor, como bem comum, como elemento estruturante do debate democrático. 
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Essa discussão lança luz sobre os desafios enfrentados em uma cultura conectada, onde 

os fluxos comunicacionais muitas vezes substituem o conteúdo informativo por estímulos 

emocionais ou manipulações estratégicas. A comunicação, quando esvaziada de sua função 

informativa, corre o risco de se tornar instrumento de controle ou alienação, ao invés de servir 

como base para a emancipação e o pensamento crítico. 

Conforme aponta Prado (2022, p. 63-64): 
Antes de mais nada, este livro não é sobre teoria. As citações são apenas para 

introduzir definições de comunicação, como está de Jorge Pedro Sousa, que ressalta 

que é preciso notar que "nem toda a comunicação, entendida como troca de 

mensagens, comporta informação. 

A partilha de informação necessita de um suporte comunicacional para se efetivar. 

Isto é, a informação depende da comunicação. Não há informação sem comunicação" 

(2006, p. 24) e cita Sousa, Gill e Adams: A comunicação liga-nos à rede de seres 

humanos, começando na nossa família imediata e continuando pelos nossos amigos 

(com a ajuda dos media), pela sociedade e pelo mundo inteiro. A forma como nos 

desenvolvemos como indivíduos depende muito do grau de sucesso com que 

construímos essas redes. A comunicação não é apenas uma troca de informações 

"duras", mas também a partilha de pensamentos, sentimentos, opiniões e experiências 

(Gill; Adams, 1998, p. 42, citado por Sousa, 2006). A teoria matemática da 

comunicação, também chamada teoria da informação - um modelo esquemático linear 

de um sistema de comunicações que, por ter origem na engenharia, expressa a procura 

da Ciência da Informação por "um conhecimento objetivo da informação, manifestado 

principalmente em pesquisas envolvendo a Recuperação da Informação" (Santos; 

Nunes, 2012, p. 3). Esses autores ainda complementam que, apesar de a teoria 

matemática da comunicação buscar compreender a informação de maneira 

pragmática, tal estudo vem colaborar substancialmente para o entendimento "dos 

principais paradigmas epistemológicos da Ciência da Informação". Assim como 

outros autores buscam a raiz do conceito de informação, oriundo da área das exatas, 

Bucci (2019) discorre sobre a teoria criada por Shannon (1948) e nota "um detalhe 

interessantíssimo: 0 conceito é desvinculado da ideia de verdade. A palavra ganha 

autonomia teórica para designar um objeto científico formal em altíssimo grau de 

abstração, tanto que pode ser demonstrado por meio de teoremas, com códigos 

algébricos" (p. 6). Dessa maneira, a linguagem matemática, típica dos teóricos da 

informação, influencia outras ciências. Ainda, para o autor, "conceitos diversos de 

informação passam a influenciar a totalidade das ciências. O evolucionista britânico 

Richard Dawkins defende, então, que a aventura da vida na Terra nada mais é do que 

uma 'explosão de informação" e Bucci lembra a acachapante declaração de Yuval 

Noah Harari (2016) quando "constata que o dogma contemporâneo é o de que todos 

os seres vivos são algoritmos". Porém Latour (2005) já explanava em sua teoria ator-

rede que os seres humanos dão forma a algoritmos e são, simultaneamente, formados 

por eles, ou seja, humanos e algoritmos são actantes iguais. 

 

 

3.1.2 Bolhas de informação, crenças e algoritmos 

 

A dinâmica contemporânea da informação mediada por plataformas digitais ultrapassa o 

simples ato de consumir conteúdo. Trata-se de um processo cada vez mais imerso em circuitos 

de retroalimentação algorítmica, onde as fronteiras entre conhecimento, opinião e crença se 

tornam progressivamente mais tênues. Nesse ambiente, emerge o conceito de bolha epistêmica, 

uma condição em que o sujeito passa a crer que sabe, ainda que o conteúdo sobre o qual se 
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manifesta não tenha lastro em conhecimento validado. É o colapso entre “acreditar que 

conhece” e “de fato conhecer”. 

Esse estado epistêmico precário é profundamente potencializado pelas interações digitais. 

Plataformas como redes sociais operam sob lógicas de visibilidade sustentadas por algoritmos, 

que amplificam conteúdo a partir do engajamento coletivo. Assim, quanto maior a interação, 

maior o alcance, o que não significa maior confiabilidade. O resultado é um ecossistema no 

qual a crença socialmente compartilhada frequentemente se sobrepõe ao conhecimento 

validado, e onde a retórica da popularidade passa a funcionar como chancela de verdade. 

A distinção entre a informação como dado verificável e a crença como construção 

subjetiva se dilui nesse contexto, o que gera implicações diretas para o fenômeno da 

desinformação. Isso ocorre porque, nas bolhas digitais, o conteúdo circula não por sua aderência 

à realidade, mas por sua capacidade de ressoar afetivamente junto aos membros da comunidade. 

A desinformação, nesse caso, não é percebida como erro, mas como reforço simbólico de 

identidades compartilhadas. 

De acordo com Prado (2022, p. 191-192) 
 

Porém, é complicado formar uma bolha prioritária, ou seja, uma bolha da bolha. 

Queremos diversidades mesmo dentro de nossas bolhas. 

"A recepção e apropriação de produtos culturais é um processo social complexo, que 

envolve uma atividade contínua de interpretação" (Franco, 2017). Além disso, 

prossegue o pesquisador, "a assimilação de conteúdo se dá de acordo com 

características de um passado socialmente estruturado de indivíduos e grupos 

particulares, como destacou John Thompson em Ideologia e cultura moderna (2005)". 

O lógico John Woods, em suas pesquisas sobre a relação entre o conhecimento que o 

agente considera ter e aquele que ele realmente tem, criou a noção de "bolha 

epistêmica" para explicar a interação complexa entre conhecimento e crença. Uma 

bolha epistêmica é um estado cognitivo em que a diferença entre "conhecer P" e 

"acreditar que se conhece P" se torna indistinta (Franco, 2017). No entanto, essa bolha 

"não é um fenômeno que diz respeito apenas aos indivíduos isolados. As redes sociais 

online, por exemplo, seguem uma lógica baseada em algoritmos, aumentando e 

distribuindo a exposição de um determinado post a partir de mecanismos de feedback 

coletivo".  Tal lógica, portanto, "tende a criar uma espécie de bolha coletiva, que 

aparece claramente na retórica das interações sociais". Dessa forma, "a interatividade 

nas redes sociais tende a'borrar' a diferença entre as informações, já que evocam não 

só um princípio racional de conhecimento, mas estão sujeitas à noção de crença" 

(Franco, 2017). Alexandre Rocha da Silva e Mário Alberto Pires de Arruda (2018, p. 

106) propõem uma prática ecológica para o estudo do efeito bolha e faz a alusão de 

que se uma ecologia biológica evidencia como o agenciamento entre abelhas e flores 

"mantém a vida de ambas as espécies, uma ecologia da bolha algorítmica se preocupa 

em encontrar as variações dos nichos de interesse, dos blocos de dados e dos fluxos. 

 

Além disso, a ideia de que essas bolhas são apenas construções individuais é 

insuficiente. O fenômeno descrito aponta para a existência de uma bolha coletiva, alimentada 

por mecanismos de feedback algorítmico que organizam e distribuem a visibilidade das 

postagens com base em critérios estatísticos e comportamentais. Nesse cenário, a informação 
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deixa de circular livremente e passa a ser condicionada por uma lógica de previsibilidade o que 

deve aparecer é aquilo que mais provavelmente engajará. A diversidade informacional é 

substituída pela recorrência do mesmo. 

A proposta de uma ecologia da bolha algorítmica, como sugerido por alguns autores, 

oferece uma perspectiva inovadora para entender essa lógica. Assim como uma ecologia 

biológica analisa o equilíbrio entre organismos e seu ambiente, uma ecologia da comunicação 

digital busca entender como blocos de dados, nichos de interesse e fluxos informacionais 

interagem de forma dinâmica, instável e muitas vezes opaca. Tal abordagem rompe com a visão 

determinista dos algoritmos como entidades imutáveis e propõe enxergá-los como parte de um 

processo contínuo de agenciamento técnico e humano. 

Por fim, entender esse ecossistema algorítmico é essencial para compreender a estrutura 

da desinformação no mundo contemporâneo. A desinformação não se limita a erros factuais ou 

mentiras deliberadas. Ela está enraizada em mecanismos cognitivos, lógicas coletivas de 

confirmação e redes técnico-sociais que favorecem a repetição, o engajamento emocional e a 

filtragem personalizada em suma, uma maquinaria complexa que transforma crença em certeza, 

e certeza em verdade consensual. 

 

3.1.3 A desinformação como instrumento de polarização e combate simbólico  

 

No ambiente informacional contemporâneo, a desinformação não opera de modo 

ingênuo ou aleatório. Em grande parte dos casos, ela é parte integrante de estratégias 

deliberadas, planejadas com precisão para produzir ruído, desmobilizar criticidade e ativar 

reações emocionais extremas. Nesse contexto, torna-se visível que as fake news não são apenas 

falhas comunicacionais, mas instrumentos de ação política no campo simbólico. A manipulação 

da narrativa visa não apenas persuadir, mas criar inimigos, dividir grupos sociais e, sobretudo, 

capturar a atenção coletiva dentro de estruturas rígidas de interpretação da realidade. 

A radicalização do discurso nas redes, catalisada por algoritmos que priorizam o 

engajamento a qualquer custo, transforma a desinformação em arma de polarização. Ela 

encontra campo fértil em sociedades com alto grau de tensionamento político e se difunde com 

rapidez justamente por tocar nas estruturas afetivas mais profundas dos indivíduos. Assim, 

surgem campos de batalha simbólica em que os fatos deixam de importar diante da fidelidade 

ao grupo, o que, é reforçado por estratégias que classificam o contraditório como inimigo, e não 

apenas como divergente. 
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O Brasil não está alheio a esse fenômeno. Episódios recentes ilustram como setores 

organizados, como o chamado “gabinete do ódio”, utilizam a desinformação para operar 

ataques coordenados no ambiente digital, promovendo embates polarizados e ressignificando o 

debate público em termos bélicos. Trata-se de um vale-tudo interpretativo, no qual o objetivo 

não é a verdade, mas a mobilização emocional e a anulação do outro. Essa lógica do confronto, 

exacerbada pela viralização de conteúdos falsos, desvirtua o potencial democrático da 

comunicação digital e enfraquece os mecanismos sociais de verificação e responsabilização. 

De acordo com Prado (2022, p. 201): 

[...] ideológica e a desinformação, muitas vezes, de forma proposital. No Brasil, o 

gabinete do ódio é o exemplo comezinho. Grupos têm o ambiente do ciberespaço para 

entrar em choque de interesses e aproveitam as FN para o ataque provocador, na 

tentativa de rechaçar o outro lado como um inimigo mortal em alto potencial viral. 

Enquanto estivermos com a sociedade polarizada, será difícil frear esses 

encaixotamentos. Os desdobramentos mostram manifestações de alta intensidade 

emergindo, como os grupos de extrema-direita (assunto para outro estudo, no 

entanto). É um tal de vale-tudo em interpretações da realidade! 

Examinando como os jornais americanos entenderam a questão das notícias falsas e 

analisando os editoriais dos jornais e considerando o problema das notícias falsas 

como um incidente crítico que enfrenta o jornalismo. I...] Eles geralmente 

consideravam as notícias falsas como um fenômeno da mídia social prosperando na 

polarização política impulsionada por motivações principalmente ideológicas, mas às 

vezes também financeiras. Portanto, eles atribuíram a culpa pelo surgimento de 

notícias falsas ao ambiente político atual, às plataformas tecnológicas Google e 

Facebook e ao público (Tandoc Jr; Jenkins; Craft, 2019, p. 673 apud Prado, 2022, p. 

201). 

 

Por sua vez, a mídia tradicional muitas vezes tida como mediadora institucional da 

informação, também se vê desafiada por essa nova realidade. Em um cenário em que os 

algoritmos moldam a distribuição da informação e o público é cada vez mais segmentado em 

bolhas ideológicas, o papel do jornalismo é duplamente pressionado: precisa combater a 

desinformação enquanto enfrenta a perda de credibilidade diante de um público cindido, cada 

vez mais desconfiado e reativo.  

Esse panorama demonstra que a desinformação é menos um problema isolado e mais 

um sintoma de desequilíbrios estruturais na comunicação política contemporânea. A 

polarização ideológica, alimentada pelas lógicas das plataformas digitais e explorada 

estrategicamente por agentes interessados em manter o estado de conflito, compromete o espaço 

público ao transformá-lo em arena permanente de disputa simbólica, onde a razão cede espaço 

à emoção e o diálogo é substituído pelo embate identitário. 
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3.1.4 O viés da crença e a dificuldade do diálogo em tempos de desinformação  

 

A desinformação, quando associada aos mecanismos internos da cognição humana, 

revela não apenas um fenômeno informacional, mas uma profunda questão social, política e 

psicológica. Um dos aspectos mais intrigantes deste cenário é a resistência que muitos 

demonstram ao confronto com a verdade factual, especialmente quando esta contradiz suas 

crenças prévias. O fenômeno não é apenas uma questão de acesso à informação correta, mas da 

disposição subjetiva de aceitar que nossas verdades individuais podem estar equivocadas. Esse 

paradoxo é eloquentemente explorado na obra de Dan Ariely (2024), que revela como a razão, 

em muitos casos, atua não como ferramenta de esclarecimento, mas como instrumento de defesa 

daquilo que já acreditamos. Em vez de sermos racionais na busca pela verdade, muitas vezes 

utilizamos a racionalidade para proteger e justificar nossas convicções, por mais distorcidas que 

sejam. 

No contexto da comunicação política, esse tipo de comportamento assume proporções 

ainda mais complexas. O eleitorado não apenas filtra as informações que recebe com base em 

suas afinidades ideológicas, mas também constrói racionalizações elaboradas para justificar 

mentiras ou distorções vindas de seus representantes. Esse é o caso clássico do “raciocínio 

motivado”, em que as evidências são moldadas para se ajustarem às convicções já estabelecidas. 

Quando um político mente, não raramente a mentira é reinterpretada como um ato estratégico, 

necessário, e até virtuoso, se estiver alinhado a um objetivo maior com o qual o público se 

identifica. O resultado disso é a normalização da desonestidade, desde que seja funcional à 

narrativa desejada. Nesse sentido, a manipulação da informação se torna uma engrenagem 

aceita, e até valorizada, dentro da dinâmica política e social, pois preserva a coesão das crenças 

em um ambiente cada vez mais polarizado. 

Além disso, a disseminação de desinformação está intrinsecamente ligada à nossa 

maneira de consumir e interpretar conteúdos em rede. O espaço digital, que deveria fomentar a 

pluralidade e o esclarecimento, acaba, muitas vezes, funcionando como uma câmara de eco, 

onde os indivíduos são constantemente reafirmados em suas crenças. A força dos algoritmos, 

combinada com a fragilidade dos filtros críticos, leva as pessoas a se cercarem de conteúdos 

que validam suas visões de mundo, bloqueando qualquer perspectiva que venha de fora. Esse 

fenômeno torna o diálogo quase impossível. A mera apresentação de informações corretas não 

basta para mudar uma crença já solidificada, pois a rejeição à verdade é, nesse caso, um 

mecanismo de proteção da identidade. É como se admitir um erro fosse abdicar de si mesmo, 
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fragilizar suas convicções mais íntimas, e, por isso, é mais fácil continuar acreditando na 

mentira. 

Ariely (2024) explora também a ideia de que a manipulação da verdade não é um 

comportamento marginal, mas um traço compartilhado amplamente por todos, 

independentemente de suas posições políticas. A dificuldade de admitir falácias ou aceitar uma 

versão dos fatos que desminta aquilo que se deseja acreditar é algo que atravessa o espectro 

ideológico. A desonestidade, nesse caso, não é um fim em si mesma, mas um meio para alcançar 

propósitos considerados mais importantes. Assim, quando uma liderança distorce os fatos, 

muitos de seus seguidores se convencem de que a causa justifica o método. A mentira se torna 

tolerável, desde que sirva à preservação de ideais maiores. Essa relativização da verdade, que 

pode ser observada tanto à esquerda quanto à direita, revela uma erosão do compromisso 

coletivo com a realidade, substituída por uma lógica utilitarista de crenças. 

Nesse cenário em que a verdade é continuamente relativizada e instrumentalizada, resta 

a pergunta: como restabelecer o diálogo e a confiança no espaço público? A resposta, embora 

complexa, passa pela forma como nos posicionamos frente ao outro e frente ao conhecimento. 

Dan Ariely (2024), ao final do capítulo, apresenta uma proposta inspirada em Julia Galef, que 

diferencia duas posturas cognitivas fundamentais: a do soldado e a do escoteiro. Enquanto o 

primeiro se defende com rigidez, o segundo se propõe a investigar com curiosidade. Essa 

metáfora é extremamente útil para pensarmos as interações em ambientes polarizados e, 

sobretudo, os caminhos possíveis para escapar da armadilha da desinformação:  

Em conversas, especialmente em conversas difíceis, costumamos entrar no modo 

‘defesa de território’. Só que mudar esse mindset pode levar a conversas bem mais 

produtivas. Também costumamos tentar influenciar a outra pessoa, mas é mais fácil 

mudar a nossa cabeça do que a dos outros. Julia Galef se refere à postura defensiva 

como ‘mentalidade de soldado’. De acordo com Galef, adotar uma mentalidade de 

soldado nos leva a encarar uma conversa como uma espécie de combate que ameaça 

nossos valores, e isso nos encoraja a fazer de tudo para defendê-los. Em vez disso, ela 

sugere a adoção de uma ‘mentalidade de escoteiro’. Ao contrário do soldado, cujo 

trabalho é proteger seu território, o escoteiro tem a missão de explorar e investigar. 

Isso exige uma mente aberta e curiosa para mapear o território corretamente. Em 

outras palavras, escoteiros estão interessados na verdade, no que existe no mundo, 

enquanto soldados estão hiperfocados em se defender de ameaças. Então, para evitar 

cair em falácias, lembre-se sempre de tentar ser escoteiro, não soldado (Ariely, 2024, 

p. 140). 

A metáfora do escoteiro é, portanto, um chamado à humildade epistêmica. Exige que 

abandonemos a rigidez do ego e a vaidade do acerto permanente. Em um mundo marcado pela 

disputa de narrativas, pelo negacionismo científico e pelo uso político da mentira, adotar essa 

mentalidade é um ato radical de responsabilidade cidadã. Trata-se de escolher, voluntariamente, 

o caminho da escuta, da dúvida produtiva e do interesse sincero pelos fatos, ainda que eles 
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contrariem o que acreditávamos até então. É nessa escolha que reside uma das maiores 

possibilidades de resistência à manipulação e à desinformação, não pela imposição de verdades 

absolutas, mas pelo exercício constante de revisão crítica, de empatia e de disposição para o 

aprendizado coletivo. 

Em suma, compreender o raciocínio motivado e as estruturas psicológicas que 

sustentam o negacionismo é essencial para enfrentar os desafios contemporâneos da 

comunicação política e da cultura digital. As redes sociais, longe de apenas espelhar opiniões, 

reforçam padrões cognitivos já existentes, dificultando o acesso à alteridade. O enfrentamento 

da desinformação, portanto, não se limita à difusão de informações corretas, mas exige um novo 

modo de ser no mundo, mais aberto, mais curioso e menos reativo. Em tempos em que a mentira 

se veste de verdade, a honestidade intelectual, como a proposta na metáfora do escoteiro, torna-

se não só uma virtude, mas uma estratégia de sobrevivência democrática. 

 

3.2   Discursos de poder, manipulação e a crise da verdade 

 

3.2.1 Segmentação algorítmica e vigilância comportamental 

 

No âmago da estrutura informacional que organiza a vida digital contemporânea, a 

segmentação online emerge como uma sofisticada forma de controle simbólico, amparada por 

tecnologias de inteligência artificial e aprendizado de máquina. Trata-se de um fenômeno que 

transcende a simples personalização de conteúdos, sua implicação mais profunda está na 

capacidade de antecipar comportamentos e induzir decisões. A segmentação deixa, assim, de 

ser apenas uma funcionalidade técnica e se transforma em dispositivo político. 

Embora promova uma navegação mais fluida e eficiente diante do volume massivo de 

dados que circulam diariamente, os sistemas de segmentação automatizada se tornaram 

mecanismos centrais na mediação do acesso à informação. Essa mediação, no entanto, não é 

neutra. As decisões tomadas por algoritmos invisíveis, não auditáveis e desprovidas de 

responsabilização direta, determinam o que cada indivíduo vê, consome e acredita ser relevante. 

O espaço público, moldado por tais engrenagens, passa a funcionar como um ambiente de 

percepções calibradas, em que o discurso político, a informação jornalística e até os valores 

sociais são moldados segundo interesses econômicos e estratégias de captação de atenção. 

Nesse sentido, Barbosa aponta (apud Prado, 2022, p. 203-204): 

A segmentação online é um notável desenvolvimento tecnológico. Usando o 

aprendizado de máquina, os sistemas desse tipo de segmentação "preveem qual 

conteúdo tem mais probabilidade de interessar às pessoas e influenciam as pessoas a 

se comportarem de uma maneira específica" (Online ..., 2020). Além de quantificar a 
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capacidade de monitorar nosso comportamento, ver como respondemos a informações 

diferentes e usar essa percepção para influenciar o que vemos transformou a Internet 

e impactou nossa sociedade e a economia.  A personalização das experiências online 

dos usuários aumenta a usabilidade de muitos aspectos da internet. Isso facilita as 

pessoas a navegarem um mundo online que, de outra forma, contém um volume 

impressionante de informações. Sem sistemas automatizados de segmentação online, 

muitos dos serviços online nas quais as pessoas passaram a confiar se tornariam mais 

difíceis de usar. Os sistemas de segmentação online são usados para promover 

conteúdo em feeds de mídia social, recomendar vídeos, segmentar anúncios e 

personalizar os resultados dos mecanismos de pesquisa. Ele permite que indivíduos e 

organizações encontrem um público maior para suas histórias ou pontos de vista e que 

as empresas encontrem novos clientes. Os sistemas automatizados agora tomam 

decisões sobre uma proporção significativa das informações vistas pelas pessoas 

online (Online ..., 2020). No entanto, os sistemas de "segmentação online 

frequentemente operam sem transparência e responsabilidade suficientes. O uso de 

sistemas de direcionamento online fica aquém dos princípios da OCDE centrados no 

ser humano em IA, que estabelecem padrões para o uso ético da tecnologia" (Online 

..., 2020). Ainda patinamos tanto que: "A segmentação online foi responsabilizada por 

vários danos. Isso inclui a erosão da autonomia e a exploração das vulnerabilidades 

das pessoas; potencialmente minando a democracia e a sociedade; e aumento da 

discriminação". E uma maneira de parasitar os usuários. Neste mundo, a compreensão 

do conteúdo midiático não pode se limitar a narrativas que o campo das comunicações 

tem tradicionalmente estudado: ou seja, as notícias, entretenimento, publicidade e 

outros gêneros narrativos. Também deve incluir a ampla gama de dados que são 

críticos para um tipo diferente de narrativa: o perfil discriminatório de indivíduos e 

grupos que as empresas realizam (Turow; Couldry, 2018, p. 419, citados por Cardoso, 

2019). Razão tem Zuboff ao afirmar que "a segmentação é o eufemismo para uma 

gama completa de mecanismos: ferramentas de recomendação, microssegmentação 

psicológica etc. 

 

Os danos decorrentes desse modelo não são meramente hipotéticos. A erosão da 

autonomia individual e a exploração sistemática de vulnerabilidades emocionais são apenas 

algumas das consequências já observadas. As bolhas de filtragem, a polarização política e o 

reforço de preconceitos são sintomas de uma arquitetura comunicacional orientada não à 

emancipação do sujeito, mas à sua manipulação preditiva. O cidadão, nesse novo ecossistema, 

é reduzido a um perfil estatístico alvo de campanhas direcionadas, de anúncios personalizados 

e de discursos moldados para provocar adesão acrítica. 

Ainda mais preocupante é a ausência de transparência quanto ao funcionamento dessas 

estruturas. As principais plataformas digitais detêm o controle dos dados, dos modelos de 

segmentação e dos resultados operacionais, tornando praticamente inviável uma fiscalização 

democrática e independente. A assimetria entre usuários e corporações revela um desequilíbrio 

de poder estrutural que desafia os princípios fundamentais do uso ético da tecnologia. 

O discurso sobre personalização precisa, portanto, ser revisto. Não se trata apenas de 

tornar a experiência mais conveniente, mas de questionar quais interesses são servidos por essa 

conveniência. A segmentação algorítmica, ao promover um tipo específico de visibilidade e 

esconder outras possibilidades, redefine o campo da comunicação política ao restringir o 
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pluralismo, fragilizar o debate público e naturalizar formas de exclusão invisíveis, porém 

potentes. 

 

3.2.2 A manipulação como estratégia: discursos de poder e a ilusão da liberdade  

 

No debate contemporâneo sobre comunicação e desinformação, torna-se essencial 

compreender as dinâmicas que regem os discursos manipulativos. A partir da leitura de Patrick 

Charaudeau (2022), é possível perceber que a manipulação não pode ser reduzida a uma ação 

marginal ou anormal no tecido social. Pelo contrário, ela se configura como um instrumento 

simbólico recorrente nos contextos em que não há poder coercitivo direto, sendo mobilizada 

sempre que um sujeito deseja induzir outro a aderir a uma ideia, sentimento ou ação sem 

imposição explícita. A manipulação, neste sentido, não é apenas uma técnica retórica, mas uma 

estratégia relacional que atua no terreno da crença, da inferência e da ilusão de autonomia. 

Com o advento da era da pós-verdade, esse tipo de manipulação assume novos 

contornos e gravidade. O que se observa é uma crescente indistinção entre verdade e falsidade 

nos discursos públicos, agravada por um ecossistema digital no qual qualquer sujeito pode 

tornar-se um vetor de dissimulação. A negação, por sua vez, opera como eixo central desse 

processo: negar um fato, omitir uma explicação, distorcer uma causalidade ou deslegitimar a 

posição do outro transforma-se em prática discursiva cotidiana. Assim, a manipulação não se 

limita mais ao conteúdo transmitido, mas abrange os próprios critérios de validade epistêmica. 

A desinformação, nesse contexto, é uma arquitetura: constrói-se por meio de figuras de 

linguagem, da recorrência emocional, da autoridade simulada, e tudo isso sem que o discurso 

perca sua aparência de veracidade. 

O discurso manipulativo se fortalece especialmente porque sustenta a ilusão da 

liberdade. Ao contrário da imposição autoritária, ele não obriga: ele convence sem parecer que 

convence. Isso o torna extremamente eficaz. O indivíduo manipulado acredita estar exercendo 

seu juízo crítico, mesmo quando está apenas reproduzindo uma narrativa moldada por interesses 

específicos. A pós-verdade, portanto, não é um colapso do real, mas a proliferação de realidades 

concorrentes, estrategicamente construídas para confundir, mobilizar e polarizar. É nesse ponto 

que o discurso manipulativo se revela uma tecnologia simbólica: uma engenharia da linguagem 

que organiza sentidos e desfaz consensos. 

Essa situação coloca a sociedade contemporânea diante de um paradoxo ético e político. 

Se todos podem ser manipuladores em potencial, como definir os limites entre influência 
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legítima e distorção abusiva? Essa indeterminação, como aponta Charaudeau (2022), alimenta 

uma crise de confiança nas instituições, nos discursos jornalísticos e até na ciência. A 

manipulação não apenas opera sobre a verdade, mas fragiliza as estruturas simbólicas que 

sustentam o próprio conceito de verdade como algo comum. Isso exige da sociedade e, em 

especial, das instâncias educacionais e acadêmicas um esforço contínuo de alfabetização 

midiática e crítica discursiva, capaz de restabelecer a distinção entre o que se argumenta com 

base na razão e o que se propaga com base na negação. 

Essas considerações nos levam a questionar se a manipulação deve ser entendida em 

um sentido amplo (tudo é manipulação) ou em um sentido restrito, como uma variante 

específica de uma categoria que a englobaria, a saber, a persuasão. Já, para Platão, a 

retórica é uma arte da manipulação que deve ser condenada, no que ele se opõe aos 

sofistas. Para Aristóteles, trata-se de uma técnica para dizer o bem, o justo e o 

verdadeiro. Para a pragmática de Wittgenstein e dos anglo-saxões, todo enunciado é 

portador de um sentido implícito que o interlocutor, ou o auditório, deve descobrir por 

inferência e, a partir disso, ele é destinado a ter um efeito ilocutório; poderia estar aí 

uma marca de manipulação (Charaudeau, 2022, p. 13). 

 

Por fim, vale destacar que a manipulação é tanto uma técnica quanto uma consequência 

das assimetrias de poder simbólico. Ao mesmo tempo em que se apresenta como recurso de 

sujeitos periféricos desprovidos de autoridade formal, ela também é amplamente empregada 

por estruturas dominantes com objetivos estratégicos de dominação. A desinformação, nesse 

contexto, é mais do que um efeito colateral do excesso de informação, é uma ferramenta ativa 

na disputa por hegemonia discursiva. Compreender suas engrenagens é, portanto, uma etapa 

fundamental para o enfrentamento das crises contemporâneas de saber, representação e 

convivência democrática. 

 

3.2.3 Entre a linguagem e o real: discursos, verdades e seus jogos de influência  

 

A verdade, tão desejada quanto inatingível em sua pureza, raramente se apresenta como 

um dado bruto. É construída, negociada, interpretada. Sua definição não escapa ao tempo, à 

cultura, à posição do sujeito que fala, e tampouco, ao modo como ele se relaciona com o outro. 

Em vez de uma entidade absoluta, o que se observa é um jogo dinâmico de significações, onde 

as formas de dizer o mundo se confundem com as formas de moldá-lo. Assim, o discurso passa 

a ser mais que uma descrição da realidade: torna-se um espaço de disputa simbólica sobre o que 

deve ou não ser considerado verdadeiro. 

Na linguagem, aquilo que se diz “ser verdade” carrega tanto a intenção do sujeito que 

enuncia quanto a disposição do outro em reconhecer esse enunciado como válido. Não há 

afirmação que se sustente sozinha. Ela precisa ser acolhida, interpretada, respondida. A 
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verdade, portanto, não é apenas uma questão epistemológica, mas relacional. Em qualquer ato 

de fala, há sempre um “nós” sendo construído, mesmo quando se pretende afirmar um “eu penso 

assim”. O discurso é, nesse sentido, transacional: carrega em si o peso da interação, da 

intersubjetividade, do desejo de convencimento. 

Portanto, aqui, a verdade é considerada através da atividade da linguagem que fornece 

os meios para estabelecer categorias de "veracidade", com critérios de comprovação, 

mesmo que tudo seja subjetivo e interpretativo. Nela encontraremos as tentativas de 

objetivação filosófica, pois a linguagem está ligada à razão na medida em que constrói 

o pensamento no e por meio do logos. Mas também encontraremos subjetivação na 

medida em que o ato de fala manifesta tanto a intencionalidade do sujeito falante 

quanto a intersubjetividade em razão de sua relação com o outro: "[...] no discurso, 

escreve Foucault, se constitui, para si mesmo e para os outros, o sujeito que fala a 

verdade". No que diz respeito à verdade, a questão é, portanto, menos a de sua 

existência ontológica ou epistêmica do que a da possibilidade de construir categorias 

de conhecimento e de crenças que expliquem a maneira como o sujeito representa o 

mundo. Desse ponto de vista, a questão da verdade não é um assunto moral. Trata-se 

de saber se o que dizemos "ser verdade" corresponde à "o que é"', de saber como "o 

que é" é percebido como verdade pelo que sabemos, e como o que dizemos "ser 

verdade" é percebido pelos outros. Denis Vernant apresenta esta afirmação de 

Wittgenstein: "É verdadeiro ou falso o que dizem os homens e é na linguagem que 

eles entram em acordo. Não é um acordo de opiniões, mas de formas de vida  

(Charaudeau, 2022, p. 20). 

 

Nesse contexto, a veracidade ganha centralidade. Ela não exige apenas conformidade 

com os fatos, mas também sinceridade, uma coerência entre aquilo que se diz e aquilo que se 

acredita ser. No entanto, nem sempre esses dois aspectos caminham juntos. Muitas vezes, 

discursos são proferidos com honestidade emocional, mas baseados em interpretações frágeis 

ou enviesadas da realidade. Outras vezes, são articulados de maneira tecnicamente precisa, mas 

com o intuito deliberado de manipular. O problema, então, já não é apenas o que é verdade, 

mas o modo como ela é construída e compartilhada. 

As formas de dizer a verdade oscilam entre a intenção de esclarecer e a tentação de 

seduzir. O discurso político, midiático ou até o cotidiano frequentemente se move nesse limiar, 

em que o convencimento importa tanto quanto a precisão. Nessa lógica, a verdade pode se 

tornar estratégica. É moldada para gerar adesão, mais do que compreensão. A linguagem 

assume uma dupla função: revelar e ocultar, construir pontes ou instaurar abismos entre os 

sujeitos. Por isso, mais do que nunca, é necessário compreender os efeitos da linguagem e os 

dispositivos que a sustentam. 

A sociedade da pós-verdade não nasce apenas do excesso de informação ou da 

polarização ideológica, mas de um enfraquecimento das referências compartilhadas sobre o que 

é conhecer, confiar e afirmar algo como real. Quando a veracidade se dilui, o que resta são 

discursos que operam no campo da aparência. A verdade passa a ser aquilo que convence, 

emociona, engaja. Nesse cenário, o risco não é apenas a mentira em si, mas a manipulação sutil 
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que transforma meias verdades em verdades inteiras, e faz da linguagem uma ferramenta de 

dominação simbólica. 

A verdade do ponto de vista da linguagem encontra-se na articulação entre a forma 

como os sujeitos representam para si o mundo por meio do seu saber, e o tipo de 

relação na qual interagem. Ela é, portanto, subjetiva e até intersubjetiva. Qualquer 

sujeito falante pode alternar com as modalidades de julgamento da verdade: "Não é 

totalmente verdadeiro", "Pode-se dizer que é verdadeiro e falso ao mesmo tempo", "E 

verdadeiramente verdadeiro" e até "Não é totalmente falso". Na realidade, cada vez 

que o sujeito diz "eis o que é a verdade", ele está apenas dizendo "Eis o que eu acredito 

que seja a verdade". E evidentemente isso o que criará um problema, como veremos 

mais adiante com a negação e a manipulação: o risco de se refugiar atrás do "nada é 

verdadeiro" - portanto, tudo está na aparência das coisas que ocupam o lugar de 

verdade. A menos que se queira ser o único detentor de uma verdade instituída, como 

imagina Orwell em 198423 o império da Oceânia dispondo de um "Ministério da 

Verdade" Entendemos que a verdade, devido à posição do sujeito preso entre o mundo 

e Outrem, possa ter uma tripla orientação: para o mundo para dar conta dele, para si 

em relação ao seu saber, para Outrem em um duplo ato de transmissão e de 

interpretação: "A veracidade, diz ainda Denis Vernant, resulta de um acordo entre 

interlocutores durante o processo de inter e de transação" É preciso, portanto, 

examinar os modos de construção do saber e as figuras de verdade que eles engendram 

(Charaudeau, 2022, p. 22). 

A tensão entre verdade e discurso, então, não pode ser pensada apenas em termos de 

erro ou ilusão, mas de estratégias discursivas e relações de poder. O modo como representamos 

o mundo por meio da fala está diretamente vinculado às posições que ocupamos e aos efeitos 

que desejamos produzir. Assim, cada afirmação é também uma tentativa de organização do real, 

e, cada negação, uma forma de silenciamento. A linguagem, nesse sentido, torna-se campo de 

batalha. E compreender seus mecanismos é condição indispensável para enfrentar os desafios 

éticos e políticos da nossa era. 

 

3.2.4 A verdade em disputa: práticas discursivas, domínios sociais e estratégias políticas  

 

A verdade, longe de ser uma essência estável ou absoluta, se desdobra em expressões 

múltiplas conforme o domínio social em que se manifesta. Não existe uma verdade única e 

totalizante, há verdades moldadas por contextos, práticas e contratos de linguagem. A verdade 

da fé não se estrutura da mesma forma que a da ciência; assim como a verdade jurídica opera 

com critérios distintos da verdade jornalística. Essa multiplicidade não é mero relativismo, mas 

sim reflexo das diferentes formas de construir sentido em sociedade. 

Mesmo dentro de um único campo, como o científico, coexistem formas distintas de 

apreensão do real. A biologia, a física e a psicanálise, por exemplo, adotam critérios próprios 

de validação e construção de evidência. Quando Freud reelabora o mito de Édipo para formular 

sua teoria do desejo inconsciente, ele inaugura um tipo de verdade subjetiva e simbólica que 

não poderia ser aceita pelos parâmetros da ciência empírica. Por isso, a crítica foucaultiana não 
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nega essa narrativa, mas revela a colisão entre saberes distintos que disputam a legitimidade da 

verdade. 

Cada situação de comunicação impõe suas próprias regras de circulação da verdade, 

reguladas por aquilo que se pode ou se deve dizer em determinado contexto. A verdade que 

emerge em uma conversa íntima não se sustenta da mesma maneira em uma assembleia 

legislativa ou em uma audiência pública. É nesse jogo de expectativas e pactos comunicativos 

que se forma a estrutura daquilo que se reconhece como verdadeiro, ou pelo menos, digno de 

ser escutado. Ninguém fala no vazio; todo discurso é condicionado por relações de poder e por 

lugares sociais ocupados pelos sujeitos envolvidos. 

A linguagem política, nesse cenário, assume um papel singular e tenso. Toda fala 

política é tripartida: há um produtor do discurso (o político, o sindicato, o grupo), há um 

receptor (a população, os eleitores, os opositores), e há a mediação (os meios de comunicação, 

os dispositivos institucionais, a cena pública). Essa triangulação interfere na percepção de 

veracidade, pois transforma o conteúdo da fala em um ato performativo. Um mesmo 

pronunciamento pode soar sincero ou manipulador, dependendo de como circula e de quem o 

interpreta. 

Por conseguinte, o discurso político joga com as diferentes figuras de verdade, 

utilizando os recursos da retórica postos a serviço da construção da imagem do locutor 

(ethos) e da sedução do público, dirigindo-se ao seu espírito (logos) ou às suas 

emoções (pathos). Ele está preso em uma dupla coerção. Por um lado, sendo o sujeito 

político, em uma democracia, o representante do povo, ele deve ser responsável pela 

soberania popular e, nesse sentido, deve produzir uma "verdade de convicção", 

garantia de vontade política, e uma "verdade-sinceridade", garantia de confiança. 

Mas, por outro lado, o poder desconfia do povo que ele considera não ser 

suficientemente esclarecido. Quer se trate do povo demos (o do Estado e das 

Instituições), do povo ethos (o da nação, da língua, do território e da cultura) ou do 

povo plèbe (a ralé), o poder pensa que ele se deixará manipular pelos discursos 

populistas que o colocam contra as elites. Ele desconfia do poder da doxa e da 

demanda social: não foi Sócrates executado pela vox populi de uma multidão 

ignorante?  É essa a discussão entre o ponto de vista de Platão, para quem a opinião 

comum é infundada, irracional, submetida à emoção, e Aristóteles, que considera que, 

na ordem do político e dos negócios da cidade, a verdade cidadã só pode ser "verdade 

do consenso, a do demos, fruto de um processo deliberativo em busca de verdade: 

Atribuir a soberania à multidão mais do que a homens ilustres, que estão sempre em 

minoria, pode parecer uma solução justa e verdadeira ...]. Na verdade, podemos 

admitir que a maioria, da qual cada membro separado não é um homem notável, está, 

entretanto, acima dos homens superiores, se não individualmente, pelo menos em 

massa, como uma refeição com custos comuns é mais esplêndida do que a refeição de 

uma única pessoa fazendo a despesa (Charaudeau, 2022, p. 49). 

 

O político, como representante simbólico, está submetido a um dilema permanente: de 

um lado, deve demonstrar fidelidade aos interesses do povo que representa; de outro, precisa 

responder à complexidade do sistema de poder que o sustenta. A verdade, nesse campo, não é 

apenas uma questão de fatos, mas de convicções e aparências. Um discurso que fale a verdade 
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pode fracassar se parecer artificial; ao passo que um discurso falso pode ser eficaz se mobilizar 

afetos e produzir senso de pertencimento. Assim, o campo político oscila entre razão e emoção, 

entre logos e pathos. 

Essa instabilidade da verdade política é agravada pela tensão entre transparência e 

cálculo. Ao mesmo tempo em que se exige que o político seja verdadeiro, também se espera 

dele uma habilidade estratégica. Governar é, de certa forma, administrar a aparência do 

verdadeiro. O político que expõe demais pode parecer ingênuo; o que esconde demais, 

oportunista. Isso revela que a verdade no campo do poder não é apenas informativa, mas 

simbólica. Ela constrói imagens, reputações, mitos e consensos. 

A adesão à palavra política não depende exclusivamente da qualidade lógica de seus 

argumentos, mas também da maneira como ela é dita, de quem a diz e de como ela afeta o 

público. A retórica, nesse caso, não é um adorno, mas um instrumento de legitimação. É por 

meio dela que se fabricam verdades provisórias, capazes de gerar coesão, inspirar confiança ou 

estimular conflitos. O político que não compreende essa dinâmica corre o risco de se tornar 

ineficaz, ainda que bem-intencionado. 

A figura do mentiroso, nesse contexto, não é simplesmente alguém que diz algo falso. 

É aquele que rompe o pacto de confiança com sua audiência. Contudo, há situações em que a 

mentira aparece como um gesto de sobrevivência, proteção ou diplomacia. Mentir para evitar 

um conflito, preservar alguém de uma dor desnecessária ou enganar um inimigo em situação 

de guerra são exemplos de como a verdade pode ser relativizada por critérios éticos, emocionais 

ou estratégicos. A verdade absoluta, nesse caso, cede espaço à veracidade situada. 

Pois o mentiroso pode ter razões, inclusive morais, para mentir. Diz-se que "nem toda 

verdade merece ser dita". Com efeito, se a mentira é uma impostura que pode romper 

a relação de confiança que se estabelece entre duas pessoas ou uma pessoa e seu 

público, ela pode, no entanto, ter um motivo "nobre", o de desempenhar um papel de 

protetor. Protetor de si próprio, para evitar eventuais represálias, como se se tratasse 

de um caso de legítima defesa. Protetor do outro, evitando feri-lo ou colocá-lo em 

situação de conflito, por respeito ou compaixão, como o médico diante de seu paciente 

para evitar angustiá-lo. E, em seguida, protetor de si mesmo e do outro por meio de 

atos de polidez. Estes últimos, às vezes, exigem silenciar a verdade ou atenuá-la, 

estratégia socialmente aceita, como a resposta deste pesquisador que achou ruim o 

texto que tinha lhe submetido um colega, pedindo-lhe sua apreciação: "digamos que 

há muito a fazer”. A mentira está ainda encoberta por uma razão moral quando se trata 

de mentir ao adversário, de enganar o inimigo: o espião manipulando o simulacro, o 

prisioneiro resistente fornecendo informações falsas. E, ainda, os pequenos arranjos 

com a verdade para poder sobreviver, como as populações marginalizadas relegadas 

que vivem na miséria ou na precariedade são levadas a fazer. É o paradoxo da mentira: 

mentir em nome da dignidade, da compaixão, da não traição, da sobrevivência, 

também é, de certa forma, verdade (Charaudeau, 2022, p. 62). 

 

A linguagem política, portanto, transita por entre verdades parciais e simulacros. Não 

porque o político seja necessariamente cínico ou desonesto, mas porque atua em um campo 
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marcado por múltiplas exigências, onde cada palavra é uma aposta sobre sua própria recepção. 

A veracidade se torna, assim, um valor negociado: o que se diz, o que se cala, o que se simula. 

O poder, nesse sentido, não se impõe apenas pela força ou pelo direito, mas pela autoridade que 

emana de uma verdade que se faz crer, mesmo quando não é inteiramente verdadeira. 

Essa condição torna o discurso político vulnerável às manipulações da linguagem, e, por 

consequência, da própria democracia. Quando a verdade se esvazia, o espaço público se torna 

propício à desinformação e à erosão da confiança social. E é nesse ponto que a reflexão ética 

se impõe: como sustentar uma política comprometida com a verdade, sabendo que a própria 

noção de verdade é instável, situada e disputada? Essa é uma das tensões centrais da 

comunicação política contemporânea, e também, um dos desafios mais urgentes para o 

exercício responsável do poder. 

 

3.2.5 Estratégias e procedimentos do discurso manipulatório  

 

Vivemos uma era em que o excesso de informações, longe de nos tornar mais 

conscientes, pode nos tornar ainda mais vulneráveis à manipulação. O espaço digital tornou-se 

um campo fértil para a disseminação de discursos intencionais que, sob o verniz da neutralidade 

ou do debate democrático, ocultam interesses específicos, simulando consensos e moldando 

percepções públicas. A manipulação, nesse contexto, transcende a simples mentira: ela se 

configura como uma operação sofisticada de linguagem, travestida de verdade, com vistas a 

influenciar pensamentos e comportamentos sem que o interlocutor perceba a intenção 

subjacente. 

Nesse cenário, o discurso manipulatório se distingue da mera persuasão por sua natureza 

dissimulatória. Enquanto persuadir implica um convencimento aberto, a manipulação recorre à 

ocultação intencional dos verdadeiros objetivos do emissor. O manipulador, portanto, estrutura 

sua fala de modo a simular sinceridade, mascarando sua intenção sob a aparência de um 

discurso racional e emocionalmente envolvente. Como afirma o texto-base: 

Além do objetivo de incitar as pessoas a fazer, dizer, pensar, o discurso manipulatório 

é caracterizado por uma maquilagem intencional e um efeito de impostura, o que não 

acontece com todo ato de persuasão: o manipulador não revela sua intenção; ele a 

disfarça com um discurso diferente daquele de seu pensamento, enquanto dá indícios, 

até promessas, de sinceridade; esse discurso de aparências se apresenta como 

favorável ou desfavorável ao destinatário, de modo a incitá-lo a agir no sentido 

desejado pelo manipulador. Isso resulta em um efeito de impostura, uma vez que o 

receptor ignora a intenção do manipulador e se deixa enganar pelo simulacro de sua 

enunciação. Para atingir seus objetivos, o manipulador recorre a diversas estratégias 

discursivas. Ele utiliza, para tal, as diferentes figuras de negação que acabamos de 

descrever, excluindo-se a denegação, dado que vimos que nela o sujeito ignora o que 

nega (Charaudeau, 2022, p. 91). 
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O efeito de impostura mencionado se fortalece na medida em que o discurso 

manipulatório se reveste de autoridade simbólica, seja pela suposta expertise do emissor, seja 

pelo apelo emocional exacerbado. Em ambientes de crise, como pandemias, guerras ou 

instabilidade econômica, o solo se torna ainda mais fértil para a manipulação. Isso porque os 

públicos, vulneráveis ao medo, à incerteza e à urgência, tendem a aceitar discursos 

simplificados, que oferecem explicações fáceis para realidades complexas. 

Nesse sentido, as estratégias do discurso manipulatório incluem o exagero, a 

generalização, o amálgama de fatos desconexos, a dramatização, o humor com efeito de 

conivência e, sobretudo, a criação de inimigos simbólicos. A manipulação, nesse caso, não se 

dirige apenas ao conteúdo da mensagem, mas principalmente à forma como ela é estruturada 

para provocar reações emocionais que escapem à racionalidade. Trata-se de construir uma 

narrativa com aparência de verdade, capaz de suscitar identificação ou repulsa com base em 

crenças prévias e afetos latentes. 

Dentre essas estratégias, destaca-se a chamada propaganda tática, um instrumento 

pontual, calculado, que visa manipular eventos específicos com objetivos imediatos. Como 

evidenciado na citação abaixo, essa modalidade se configura como uma das mais sofisticadas 

expressões do discurso manipulatório contemporâneo: 

A propaganda tática consiste em lançar, intencionalmente, uma falsa informação ou 

em denunciar como falsa uma informação que circula na sociedade, para que a opinião 

pública julgue os acontecimentos de determinada maneira ou aja em determinada 

direção. Este estilo de propaganda é chamado de tático porque é usado de forma 

pontual, sobre eventos factuais, para obter um resultado imediato. A propaganda 

política é o exemplo mais emblemático desse jogo de simulacro. Ela visa a impor uma 

‘verdade’ – que é uma falsa verdade – a uma grande parte da opinião pública: trata-se 

de impressionar as multidões. Para isso, é preciso que a instância propagandista tenha 

alguma credibilidade e disponha de meios de comunicação importantes que 

evidenciem sua potência demonstrativa: espetacularização de grandes multidões para 

atingir a emoção; dispositivos de inculcação para inocular a mensagem por meio da 

repetição; uso de diversas redes para espalhar da maneira mais ampla possível a 

aparência de verdade (Charaudeau, 2022, p. 98). 

A eficácia da propaganda tática reside na sua capacidade de teatralizar a realidade. Por 

meio de encenações midiáticas, repetição estratégica de frases de impacto, uso de imagens 

emotivas e disseminação em múltiplas plataformas, ela molda não apenas o que o público pensa, 

mas o que sente em relação aos fatos. Assim, desinformação e manipulação se entrelaçam numa 

coreografia discursiva que explora lacunas cognitivas e emocionais, fomentando adesões que 

raramente são fruto de reflexão crítica. 

Essa realidade impõe desafios urgentes à comunicação política em sociedades 

democráticas. A naturalização de discursos manipuladores, travestidos de opinião ou 
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informação legítima, coloca em risco os fundamentos da confiança pública, fragiliza a esfera 

deliberativa e intensifica a polarização social. O que está em jogo não é apenas o conteúdo das 

mensagens, mas os próprios regimes de verdade que orientam a vida em comum. Em um 

ambiente marcado pela pós-verdade, onde a emoção suplanta a verificação factual, o discurso 

manipulatório encontra solo fértil para proliferar, e a democracia, terreno frágil para resistir 

. 

3.2.6 A lógica das contraverdades e o colapso do critério de verdade no discurso público  

 

Vivemos um tempo em que os fundamentos que sustentavam o conceito de verdade 

passaram a ser dramaticamente questionados. A chamada “era da pós-verdade” não representa 

apenas uma mudança lexical, mas a emergência de uma nova racionalidade política e cultural, 

em que as fronteiras entre fato e ficção, entre crença e conhecimento, entre opinião e prova se 

tornam cada vez mais tênues. A radicalização desse fenômeno tem transformado a comunicação 

pública em um campo instável, onde versões disputam o estatuto de realidade com base não na 

veracidade empírica, mas na capacidade de engajamento afetivo e na eficácia simbólica do 

discurso. Trata-se de uma mutação profunda, cuja gênese e implicações ultrapassam o debate 

sobre fake news ou desinformação digital e nos conduzem à análise das próprias condições de 

produção da verdade em contextos discursivos marcados por conflitos ideológicos, crises de 

autoridade epistêmica e manipulação sistemática da linguagem. 

O uso do prefixo “pós” no termo “pós-verdade” sinaliza mais do que uma sequência 

temporal; ele representa uma ruptura epistemológica com os critérios clássicos de validação da 

verdade. Não se trata apenas de uma era que sucede à verdade, mas de um tempo em que o 

próprio valor da verdade se encontra fragilizado por discursos que a esvaziam ou a relativizam. 

Nesse sentido, a linguagem passa a operar não como instrumento de mediação com o real, mas 

como campo de disputa simbólica, onde o que se impõe não é o que pode ser comprovado, mas 

o que pode ser acreditado. O discurso deixa de ser apenas representação da realidade para se 

tornar performance do crível. É nesse cenário que se inscrevem as chamadas “contraverdades” 

– construções discursivas que se apresentam como verdades alternativas, porém desprovidas de 

respaldo epistêmico ou comprovação factual. 

É necessário compreender que a ideia de “fatos objetivos”, frequentemente mobilizada 

na crítica às fake news, é em si mesma problemática. A realidade bruta, por si só, não fala, ela 

é sempre mediada por enunciados, interpretações e discursos. O que se entende por verdade 

depende da forma como os sujeitos organizam linguisticamente suas percepções e narrativas 

sobre o mundo. É por isso que o problema da pós-verdade não pode ser reduzido a uma mera 
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questão de checagem de fatos: ele reside na fragilidade das condições intersubjetivas que 

possibilitam a construção de um senso comum partilhado sobre o que é ou não verdadeiro. 

Nesse ponto, é fundamental destacar que a própria objetividade é um efeito discursivo, 

resultante de atos de fala que se legitimam a partir de determinados regimes de saber. 

Lembremos primeiramente que “a verdade não é julgada apenas do ponto de vista do 

que o locutor diz sobre o mundo e da maneira como ele representa o mundo para si, 

mas da relação interacional e transacional em face do outro e da questão que a preside, 

através das quais se constrói uma certa representação da realidade”. Portanto, a frase 

“fatos objetivos” não tem muito sentido. Os fatos pertencem à realidade bruta e é o 

olhar que pode ser considerado objetivo ou subjetivo, por meio da forma de descrever 

essa realidade, em uma dada circunstância do discurso. E o enunciado que precisa ser 

julgado, porque é ele que testemunha o saber que preside essa descrição, e não a 

realidade (Charaudeau, 2022, p. 132). 

A citação acima revela um dos aspectos mais delicados do fenômeno da contraverdade: 

sua aparência de legitimidade discursiva. Ela não se apresenta como mentira deliberada, mas 

como versão alternativa, dotada de coesão narrativa e frequentemente articulada a afetos e 

identidades. Essa estratégia linguística de reconstrução do real compromete a possibilidade de 

diálogo racional, pois desloca o foco da análise da consistência lógica e da evidência empírica 

para a eficácia retórica e para o engajamento simbólico. Em outras palavras, não importa mais 

se algo é verdadeiro, mas se “parece verdadeiro” dentro de um horizonte de expectativas 

compartilhado por um grupo social. 

Esse fenômeno tem raízes históricas profundas. A produção de falsidades e boatos sempre 

acompanhou os processos de comunicação social, sobretudo em contextos de instabilidade 

política ou disputas de poder. No entanto, a diferença contemporânea está na escala, velocidade 

e intensidade com que essas narrativas circulam, impulsionadas por redes sociais e plataformas 

digitais que operam segundo algoritmos de engajamento e não de veracidade. As 

contraverdades de hoje se articulam com técnicas sofisticadas de manipulação, como montagem 

de imagens, vídeos adulterados, distorção de citações e uso de pseudociência, criando um 

cenário em que o falso se apresenta travestido de verdadeiro, e o verdadeiro é constantemente 

colocado em dúvida. 

São consideradas características da pós-verdade as fake news, infor e intox, que serão 

agrupadas na expressão “notícias falsas”. É preciso lembrar, inicialmente, que as 

notícias falsas não nasceram hoje. Mentiras, rumores, calúnias, fofocas, difamação 

sempre existiram. Convidado do programa Concordance des temps, intitulado 

T’histoire vraie des fausses nouvelles, o historiador Robert Danton lembra que entre 

os romanos circulavam fofocas sobre a vida privada dos grandes nomes da sociedade, 

relativas ao sexo e ao dinheiro, que fascinavam o público; na Idade Média, os 

vendedores ambulantes espalhavam notícias falsas, e os rumores andavam a passos 

largos. […] No século XX, conhecemos o caso de Roger Salengro, ministro do 

Interior do governo de Léon Blum que, em 1936, acabou com a sua vida sob a pressão 

de uma campanha de calúnias (Charaudeau, 2022, p. 134). 
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A análise histórica reforça que a mentira nunca foi um acidente do discurso político, 

mas um instrumento estratégico recorrente. Entretanto, na sociedade contemporânea, marcada 

pela cultura digital e pela fragmentação das fontes de autoridade epistêmica, a mentira torna-se 

um sistema articulado de produção de sentido. Os produtores de contraverdades não apenas 

difundem falsidades, mas constroem contra-narrativas completas, com teorias alternativas, 

falsas evidências e estruturas argumentativas próprias. Esse processo é ainda mais perigoso 

porque opera por dentro da linguagem comum, utilizando-se da familiaridade discursiva e da 

linguagem afetiva como forma de capturar o imaginário coletivo. 

O fenômeno das contraverdades, portanto, não deve ser compreendido apenas como um 

desvio individual de conduta ou como fruto da ignorância de alguns grupos. Trata-se de um 

sintoma de uma crise mais ampla, que envolve o descrédito nas instituições democráticas, o 

enfraquecimento dos pactos discursivos que sustentavam o espaço público e a ascensão de uma 

política baseada na mobilização afetiva, no ressentimento e na identidade. Nesse cenário, a 

verdade deixa de ser critério de legitimidade e passa a ser apenas mais uma variável entre muitas 

outras na disputa comunicacional. A política, então, torna-se um teatro de versões, em que a 

força do discurso se mede não pela sua fidelidade ao real, mas por sua capacidade de mobilizar 

massas, reforçar crenças e silenciar dissensos. 

A contraverdade é, em sua essência, um fenômeno comunicacional profundamente 

político, pois atua na formação de consensos e legitima ações públicas. Sua força reside na 

forma como ela penetra o tecido social, reconfigura narrativas históricas, manipula afetos e 

dissolve os referenciais comuns. A batalha pelo sentido, hoje, é também uma batalha pela 

verdade – não como um dado absoluto, mas como a possibilidade de construção de uma 

realidade partilhada, ancorada em princípios de justiça, racionalidade e responsabilidade 

pública. 

 

3.3 A desinformação como ameaça democrática e fenômeno psicossocial 

 

3.3.1 Entre a crise da verdade e a erosão da confiança 

 

Vivemos um tempo marcado por uma espécie de esgotamento do ideal moderno de 

verdade. O que antes era sustentado pela autoridade da ciência, pelo valor do discurso racional 

e pela confiabilidade nas instituições, hoje parece dissolver-se sob o peso de uma cultura 

saturada por incertezas, opiniões fragmentadas e emoções infladas. O fenômeno da 

desinformação, nesse contexto, não deve ser visto apenas como um desvio informacional, mas 
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como sintoma de um colapso mais profundo, um abalo estrutural nas formas de produção, 

circulação e recepção do saber em uma sociedade cada vez mais digitalizada e polarizada. A 

pós-verdade, como define Charaudeau (2022), não é a negação explícita do verdadeiro, mas 

uma indiferença ativa à própria ideia de verdade, substituindo-a por versões emocionalmente 

mais eficazes e subjetivamente mais confortáveis dos fatos. 

A multiplicação de discursos que não se comprometem com a verdade factual, mas sim 

com a validação de crenças pessoais, redefine os contornos do debate público. A comunicação 

política, por sua vez, passa a operar com base em algoritmos, dados comportamentais e 

estratégias de engajamento emocional, transformando o espaço democrático em um campo de 

batalha simbólico. Nessa arena, o que importa não é a veracidade do argumento, mas sua 

capacidade de gerar identificação, pertencimento e, sobretudo, mobilização. Assim, a pós-

verdade não apenas falseia os fatos, mas desestrutura os pactos de confiança que sustentam o 

próprio ideal democrático. 

É nesse cenário que se intensifica uma crise de confiança que transcende os limites da 

política institucional. A desconfiança generalizada torna-se um traço característico do nosso 

tempo, afetando desde os sistemas de saúde pública até os processos educacionais e científicos. 

A figura do especialista, outrora símbolo de credibilidade, passa a ser vista com suspeita. As 

instituições tradicionais perdem legitimidade frente à ascensão de discursos paralelos 

propagados por influencers, youtubers, canais alternativos e líderes carismáticos que oferecem 

narrativas simplificadas e sedutoras da realidade. 

Ao mesmo tempo, essa crise de confiança gera um paradoxo: enquanto os cidadãos 

desconfiam das autoridades políticas e científicas, crescem os pedidos por segurança, proteção 

e ordem. Rejeita-se o saber tradicional, mas clama-se por soluções urgentes, mesmo que 

desprovidas de base racional ou de evidências sólidas. Essa ambiguidade, que mescla negação 

da autoridade com desejo de tutela, revela a fragilidade emocional e cognitiva das sociedades 

contemporâneas, cada vez mais pressionadas por crises sucessivas, sanitárias, climáticas, 

econômicas, identitárias. 

Como observa Charaudeau (2022, p. 168) 

E aqui que surge o perigo para a democracia. O funcionamento democrático é de 

ordem horizontal em nome da igualdade de direito e da dignidade dos cidadãos. A 

circulação do discurso é, portanto, livre para fins deliberativos e, assim, se opõe, mas 

de forma complementar à verticalidade que impõe a ordem da República, cujo ‘bem 

comum’ é regulado de cima para baixo. Por meio do processo de delegação de poder 

pela soberania popular, a democracia se baseia na confiança.  
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No entanto, quando essa confiança é sistematicamente abalada, o próprio processo 

deliberativo se torna inviável. A liberdade de expressão, valor essencial da democracia, é 

convertida em instrumento de sabotagem simbólica quando colocada a serviço de estratégias 

de manipulação ou de negação sistemática dos fatos. A desinformação, nesse cenário, atua 

como catalisadora de ressentimentos e alimenta uma cultura do cinismo, onde tudo é suspeito, 

nada é confiável e qualquer narrativa alternativa se apresenta como mais legítima apenas por 

contrariar o discurso hegemônico. 

A dinâmica entre representantes e representados passa a ser tensionada por exigências 

conflitantes. De um lado, exige-se transparência, escuta ativa e prestação de contas dos 

governos. De outro, rejeita-se qualquer esforço institucional de orientação ou regulação como 

forma de opressão ou de manipulação. A crise de confiança, portanto, instala-se como um 

veneno silencioso que enfraquece o tecido democrático e legitima soluções autoritárias, mesmo 

quando travestidas de “respostas populares”. 

É nesse impasse que se estabelece o que Charaudeau (2022) denomina como “dupla 

pressão”: de um lado, a obrigação das autoridades de prestar contas e oferecer escuta; de outro, 

o dever do cidadão de confiar na legitimidade das instituições — ainda que mantendo o direito 

à crítica e à fiscalização. Tal tensão, inevitável em qualquer sistema democrático maduro, 

transforma-se em patologia quando não há canais efetivos de escuta, formação cidadã e 

valorização do saber. 

Como resultado, as relações entre os dirigentes e o povo sofrem uma dupla pressão. 

Do lado das autoridades, o dever de informar e orientar os cidadãos, mas, ao mesmo 

tempo, oferecer liberdade ao seu papel de fiscalização e contestação e ouvi-los. Do 

lado do cidadão, o dever de confiar, pelo fato de seu ato de delegação do poder, pois, 

como nos lembra Bernard Manin, ‘o princípio de toda autoridade legítima deriva do 

consentimento daqueles sobre os quais é ela exercida, ou, em outras palavras, os 

indivíduos só estão obrigados pelo que consentiram’. Mas, ao mesmo tempo, o direito 

de fiscalizar e contestar, numa temporalidade que não é, porém, a mesma que a do 

exercício do poder. É essa dupla pressão de ambos os lados que inocula o veneno da 

desconfiança (Charaudeau, 2022, p. 170). 

O agravante é que essa desconfiança não é neutra: ela favorece o crescimento de 

discursos extremistas, negacionistas e conspiratórios. Nas redes sociais, algoritmos reforçam 

bolhas de crenças, ampliando o alcance de informações falsas e minando ainda mais o terreno 

comum necessário ao diálogo democrático. O resultado é um ambiente de polarização 

constante, onde qualquer tentativa de restabelecer consensos mínimos é interpretada como 

censura, imposição ideológica ou manipulação. 

Diante desse quadro, é necessário compreender que combater a desinformação vai muito 

além de checagens factuais ou de campanhas de esclarecimento. O desafio é reconstruir os 

fundamentos simbólicos da confiança pública. Isso passa por políticas de educação crítica, 
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incentivo ao pensamento reflexivo, fortalecimento das instituições científicas e, principalmente, 

por uma comunicação política que não instrumentalize o medo, mas que aposte na 

transparência, na empatia e no compromisso ético com o bem comum. 

Portanto, não se trata apenas de um problema de comunicação, mas de uma questão 

civilizatória. O risco que se impõe não é apenas o de desinformar, mas de esvaziar por completo 

os sentidos do debate público, substituindo a política por espetáculo, a verdade por performance 

e a democracia por um simulacro de participação digital sem engajamento real. Nessa 

encruzilhada histórica, a luta por justiça, equidade e liberdade passa, necessariamente, pela 

reconstrução da confiança coletiva na linguagem, na ciência e nas instituições. 

 

3.3.2 Negacionismo e as emoções por trás da desinformação  

 

No mundo atual, não é raro nos depararmos com pessoas próximas, familiares, colegas 

ou amigos de longa data, que, de maneira inesperada, passaram a defender ideias e narrativas 

distantes de qualquer base racional. Muitas vezes, essas crenças estão ancoradas em teorias da 

conspiração, negações científicas ou visões completamente distorcidas sobre saúde, política e 

sociedade. O mais desconcertante, contudo, é que esses indivíduos, em grande parte, não são 

ignorantes nem mal-intencionados. São, como todos nós, pessoas em busca de sentido, tentando 

organizar uma realidade cada vez mais complexa. 

Dan Ariely (2024), ao abordar essa ruptura entre razão e crença, nos conduz por um 

caminho de compreensão mais profunda sobre o que leva alguém racional a acreditar em 

desinformações e fantasias sociais. Ele revela que o negacionismo não nasce apenas da 

desinformação, mas de um conjunto de fatores emocionais, psicológicos e sociais que se 

entrelaçam de maneira silenciosa e poderosa. São as inseguranças, os medos e a necessidade de 

pertencimento que muitas vezes pavimentam o caminho para a aceitação de teorias absurdas. 

Como ele descreve, há uma mistura entre desconfiança generalizada, fragilidade emocional e a 

ilusão de que “saber o que os outros não sabem” dá poder e segurança frente a um mundo que 

parece desmoronar. 

Nesse contexto, o negacionismo não se expressa apenas como recusa ao conhecimento, 

mas como uma nova forma de enxergar o mundo, uma lente distorcida que transforma toda 

informação contrária em ameaça e toda coincidência em prova de uma conspiração. Essa 

ruptura cognitiva vai além da escolha por determinadas fontes ou ideias: ela reorganiza afetos, 

filtra relações, modifica comportamentos e reconfigura os vínculos com o coletivo. 
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Ariely (2024) compartilha relatos de pessoas que vivenciaram o distanciamento afetivo 

dentro da própria família, resultado da adoção de crenças negacionistas. São situações 

dolorosas, nas quais o diálogo se perde, o silêncio se impõe e o amor cede espaço à 

perplexidade. Trata-se de um fenômeno que rompe laços, desestabiliza identidades e fragmenta 

o tecido social. A desinformação, nesse sentido, não é apenas um ruído no debate público, mas 

um fator de dissolução da convivência democrática. 

Destacamos um trecho: 

É fácil apontar o dedo e colocar a culpa da desinformação em quem pensa diferente 

de nós. Ao mesmo tempo, costumamos encarar as pessoas que compartilham da nossa 

opinião política como escrupulosamente atentas aos fatos. Só que isso está longe de 

ser verdade. A distorção da realidade não é um problema exclusivo da direita ou da 

esquerda; é um problema. […] O fenômeno do negacionismo em si é um enigma da 

humanidade, não uma característica progressista ou conservadora (Ariely, 2024, p. 

36). 

A força desse trecho está justamente em deslocar o foco da acusação ideológica para 

uma compreensão mais ampla e humana do fenômeno. Não se trata apenas de identificar o 

“outro lado” como desinformado, mas de reconhecer que todos nós estamos, de alguma forma, 

vulneráveis ao apelo emocional das fake news e das teorias conspiratórias, especialmente em 

tempos de crise. 

Durante a pandemia da covid-19, por exemplo, criaram-se as condições perfeitas para 

esse fenômeno se alastrar: medo coletivo, isolamento, confusão informacional, disputas 

políticas e o crescimento do consumo digital. Muitas pessoas, pressionadas por esse cenário, 

buscaram explicações simples para problemas complexos, e as encontraram nas redes de 

desinformação, nas “verdades alternativas” e em figuras carismáticas que prometiam revelar “o 

que ninguém mais tem coragem de dizer”. 

O que está em jogo, portanto, não é apenas a razão, mas também a confiança, confiança 

na ciência, nas instituições, nos vínculos interpessoais. E quando essa confiança se rompe, abre-

se espaço para a radicalização das crenças e para a consolidação de um universo paralelo. A 

mente, ao ser inundada por medo e desamparo, busca refúgio em qualquer narrativa que ofereça 

segurança emocional, mesmo que essa segurança venha acompanhada de fantasias perigosas. 

Ariely (2024) nos mostra que o negacionismo não é simplesmente um erro de 

julgamento. É, muitas vezes, uma resposta ao colapso dos vínculos sociais e à ausência de 

pertencimento. Quando as pessoas se sentem ignoradas, invisíveis ou desprotegidas, tornam-se 

presas fáceis para discursos que oferecem explicações reconfortantes e identidades fortes. As 

fake news, nesse sentido, funcionam como portos seguros para quem se sente à deriva. 
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Por isso, enfrentar o negacionismo exige muito mais do que correções factuais ou 

campanhas de conscientização. Exige empatia, escuta ativa e políticas públicas que promovam 

inclusão, educação crítica e fortalecimento da confiança institucional. A luta contra a 

desinformação não se ganha apenas com dados, mas com humanidade. 

Reconhecer o papel das emoções na formação das crenças é o primeiro passo para 

reconstruir pontes. Só assim poderemos avançar em direção a uma sociedade onde o diálogo 

não esteja interditado pela suspeita e onde a razão caminhe lado a lado com o cuidado, o respeito 

e o compromisso com a verdade. 

 

3.3.3 A cognição humana e a sedução digital da desinformação  

 

Vivemos um tempo em que a desinformação não apenas circula, ela prolifera. Com o 

advento da internet e a consolidação das redes sociais como principais plataformas de 

circulação de ideias, o que antes era apenas desentendimento ou boato isolado passou a adquirir 

contornos de verdade coletiva. As teorias conspiratórias, antes restritas a nichos alternativos, 

hoje alcançam públicos massivos, em grande parte graças à sofisticação dos meios digitais de 

manipulação. Mais do que isso, a desinformação encontrou no ser humano um terreno fértil: 

mentes cognitivamente predispostas a aceitar atalhos, confirmações emocionais e identitárias, 

com baixa tolerância à incerteza e intensa necessidade de pertencimento. 

Essa fragilidade cognitiva não é defeito, é herança evolucionária. Durante milênios, 

fomos moldados para tomar decisões rápidas, formar alianças, reconhecer padrões e reagir com 

agilidade diante de ameaças. No entanto, essas estratégias mentais, altamente eficazes em 

contextos de sobrevivência, tornam-se perigosas em ambientes digitais construídos 

propositalmente para explorar tais automatismos. As redes sociais operam como verdadeiras 

fábricas de vício cognitivo, oferecendo recompensas imediatas, validação social e narrativas 

emocionantes. O fenômeno da desinformação, assim, não é apenas tecnológico; é 

profundamente humano. 

Como bem pontua Ariely (2024), a disseminação de crenças falsas não depende apenas 

de bots, algoritmos e interesses obscuros. Ela só se consolida porque encontra no psiquismo 

humano uma estrutura vulnerável, repleta de brechas emocionais e cognitivas, que são 

exploradas com precisão cirúrgica por quem deseja plantar dúvidas ou vender certezas. A 

metáfora com a indústria da fast-food é reveladora: assim como nossos desejos alimentares são 

manipulados por alimentos ultraprocessados, nosso apetite por explicações, certezas e 

pertencimento é saciado, de forma tóxica, pela “junk food informacional”. Em suas palavras: 
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Hoje em dia é impossível falar sobre negacionismo sem também falar sobre fake news 

e os canais que as distribuem; em especial, as redes sociais. Muito já foi dito e escrito 

sobre a maneira como os algoritmos das redes sociais são projetados para tirar 

vantagem das fraquezas peculiares da mente humana, como um casamento infeliz, 

porém muito codependente. Por trás de cada publicação que espalha desinformação 

há uma variedade de interesses, como discutimos no Capítulo 1, e cada uma dessas 

pautas, intencionalmente ou não, tem um papel na disseminação de teorias falsas. 

Acrescente a isso ferramentas avançadas de IA capazes de gerar fake news cada vez 

mais convincentes em grandes quantidades, e fica parecendo que nunca 

conseguiremos conter o problema. Porém é importante ter em mente que a 

desinformação não seria nem de longe tão eficiente se a mente humana não fosse tão 

influenciável por essas forças. Na verdade, as redes sociais jamais teriam se tornado 

tão populares se não tivessem sido projetadas para tirar vantagem dos circuitos 

complicados que afetam o modo como reagimos a informações (Ariely, 2024, p. 110). 

 

Essa análise nos convida a ir além das abordagens que culpam unicamente as 

plataformas tecnológicas ou os agentes da desinformação. Ao invés disso, o autor propõe uma 

reflexão incômoda, porém necessária: todos nós somos suscetíveis. Não importa o grau de 

escolaridade, a orientação política ou a experiência de vida, o que está em jogo são as 

engrenagens invisíveis que regem nossos processos mentais e que nos fazem, por vezes, 

acreditar no absurdo, ignorar o lógico e rejeitar o comprovado. Nesse sentido, combater a 

desinformação exige mais do que regulação de conteúdo ou filtros algorítmicos: requer uma 

alfabetização crítica profunda, voltada à compreensão dos próprios limites do raciocínio 

humano. 

O ponto central, portanto, é que a desinformação funciona porque dialoga com o modo 

como nossa mente quer funcionar: buscando sentido, conforto e confirmação. Essa busca 

constante por respostas imediatas, especialmente em momentos de estresse ou insegurança 

social, torna as teorias conspiratórias especialmente sedutoras. Elas oferecem um “culpado”, 

um “sentido oculto”, uma narrativa mobilizadora, elementos que reduzem a ansiedade frente ao 

caos. Assim, a crença em ideias absurdas, como vacinas com micro-ímãs ou manipulações 

globais orquestradas por celebridades, não é fruto de irracionalidade pura, mas de um desejo 

genuíno de compreensão e pertencimento mal direcionado. 

O mais preocupante, porém, é que esse desejo por sentido é constantemente alimentado 

por sistemas que foram intencionalmente desenhados para nos manter em estado de alerta 

emocional. A lógica da viralização favorece conteúdos sensacionalistas, distorcidos e 

carregados de emoção, justamente o tipo de informação que nossos cérebros tendem a priorizar, 

memorizar e compartilhar. É nesse contexto que a verdade vai sendo empurrada para as 

margens, substituída por versões mais “atraentes” e emocionalmente eficazes dos fatos. O 
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resultado é uma erosão lenta e contínua da confiança coletiva, tanto na ciência quanto nas 

instituições democráticas. 

Há ainda um outro aspecto decisivo: a desinformação nos transforma em vetores. Ao 

compartilhar uma fake news, não apenas incorremos no risco de desinformar o outro, como 

também passamos a fazer parte de um ecossistema que retroalimenta crenças infundadas. É 

como se cada pessoa conectada às redes fosse um elo de uma cadeia de contágio simbólico, 

onde o que se propaga não é um vírus biológico, mas ideias distorcidas, enviesadas e 

perigosamente virais. 

O autor ilustra esse mecanismo com um exemplo claro: jogos desenvolvidos em 

laboratório com personagens que emulam estilos típicos de disseminadores de fake news. O 

sucesso desses jogos em treinar o olhar crítico dos participantes revela que é possível construir 

imunidade simbólica, mesmo que de forma parcial. Isso exige, no entanto, esforço ativo de 

aprendizado, uma disposição para reconhecer os próprios vieses, para resistir à tentação da 

confirmação rápida e para aceitar, muitas vezes, a complexidade dos fatos. 

A educação crítica, portanto, emerge como eixo central no enfrentamento da 

desinformação. Mas não se trata de um modelo tradicional, centrado apenas em ensinar o que 

é verdade e o que é mentira. É necessário desenvolver um tipo de consciência metacognitiva, 

que nos permita observar como pensamos, de onde vêm nossas certezas, o que nos seduz em 

uma narrativa e por que sentimos prazer ao pertencer a um grupo que “sabe a verdade”. Essa 

abordagem pode ser transformadora se aplicada desde os primeiros anos escolares até os 

espaços de formação política e cidadã. 

Ademais, a análise revela como as estruturas emocionais e os vínculos identitários são 

determinantes no processo de adesão a narrativas falsas. Muitas vezes, o que está em jogo não 

é apenas a veracidade de uma informação, mas o pertencimento a uma comunidade que 

compartilha aquela crença. Negar uma fake news, nesse caso, pode ser sentido como trair um 

grupo, uma história de vida ou até uma parte da própria identidade. É por isso que o 

enfrentamento à desinformação também precisa ser sensível às dimensões afetivas e sociais da 

crença. 

Em última instância, o que se impõe é o desafio de construir um novo tipo de cultura 

informacional, mais reflexiva, mais empática e menos reativa. Isso só será possível se 

compreendermos que a batalha contra a desinformação não se vence apenas com dados, gráficos 

e checagens. Ela será vencida quando cada pessoa for capaz de perceber que aquilo em que 
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acredita tem consequências, e que escolher com responsabilidade as informações que consome 

e compartilha é, acima de tudo, um ato de cidadania. 

 

3.3.4 A prisão do pertencimento: redes sociais, violência simbólica e o custo de abandonar o 

negacionismo  

 

A sociedade digital contemporânea, marcada por um constante estado de conexão, 

produziu novos arranjos de poder e pertencimento que se projetam muito além da tela. As redes 

sociais, antes vistas como plataformas de troca de ideias ou entretenimento, assumiram um 

papel determinante na formação de identidades, na validação de crenças e no reforço de 

vínculos ideológicos, inclusive, os mais perigosos. Ao contrário do que se supunha, a distância 

física e o anonimato digital não servem apenas como amortecedores emocionais, mas atuam 

como catalisadores da desinibição moral, permitindo a manifestação de discursos de ódio com 

uma intensidade que, por vezes, ultrapassa o virtual e atinge o corpo social de forma literal e 

violenta. 

O relato vivido por Ariely (2024), ao se deparar com uma multidão hostil nas ruas após 

sofrer ataques em grupos digitais de negacionistas da COVID-19, ilustra de modo visceral como 

os limites entre o mundo físico e o digital se tornaram porosos. A suposição de que “na internet 

as pessoas exageram” perde força diante da constatação de que a agressividade verbal migra 

com naturalidade para o campo da ação. Como descreve: 

 
Pessoas que criticam as redes sociais e a internet como um todo costumam alegar que 

o relativo anonimato e a falta de proximidade física oferecida por espaços virtuais 

agem como um acelerador do ódio. É mais fácil ser hater quando não precisamos 

olhar na cara do outro. Sem dúvida há certa verdade nisso. Espaços virtuais talvez 

sejam governados por morais sociais diferentes das usadas em espaços físicos. 

Quando me vi sendo alvo do ódio dos negacionistas da covid-19, tive a inesperada 

oportunidade de testar se eles seriam mais legais comigo na vida real do que eram no 

Telegram. Numa bela tarde de outono, me encontrei com Oded, um dos meus 

melhores amigos, para tomar uma cerveja na parte externa de um bar. Eu tinha 

acabado de voltar de uma longa trilha e estava tomado por uma paz que não sentia 

havia muitos meses. A calmaria durou pouco. Ouvi o som de uma multidão cantando 

e marchando. Ergui os olhos e, tarde demais, descobri que estávamos sentados bem 

no trajeto de uma manifestação de negacionistas da covid (Ariely, 2024, p. 253). 

 

Esse episódio é emblemático ao mostrar como os vínculos afetivos e simbólicos criados 

no seio das comunidades negacionistas extrapolam os limites do discurso, promovendo um tipo 

de radicalização performativa que exige lealdade, antagonismo e visibilidade. Tais 

comunidades criam sistemas morais próprios, que não apenas validam o ataque ao “inimigo”, 

muitas vezes representado por cientistas, jornalistas ou autoridades, mas também produzem um 
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ecossistema de gratificações sociais que tornam a permanência nessas redes praticamente 

compulsória. 

O pertencimento passa a ser um ativo valioso, carregado de implicações emocionais e 

existenciais. Aqueles que adentram esses grupos não o fazem apenas por desinformação, mas 

por encontrar ali algo que lhes falta em outras esferas da vida: acolhimento, propósito, 

reconhecimento. E uma vez imersos nessa bolha de validação, o custo de sair se torna alto 

demais. A simples mudança de opinião pode significar a perda de uma rede de afeto e apoio, 

ainda que construída sobre falsas premissas. A adesão às crenças do grupo oferece um alívio 

diante do caos, e esse alívio, por mais ilusório que seja, tem um valor psicológico real. 

A dificuldade de romper com o negacionismo, portanto, não reside apenas na teimosia 

ou na ignorância, mas sobretudo nas consequências sociais da deserção. Como explica a análise 

feita na obra, mudar de opinião pode significar ser novamente abandonado por familiares, 

perder o respeito dos pares, ou ser tratado como traidor por aqueles que antes o aplaudiam. Em 

muitos casos, a comunidade negacionista é o último espaço de pertencimento de uma pessoa 

socialmente isolada. 

Não por acaso, a analogia com seitas aparece com frequência. Assim como os fiéis de 

grupos religiosos radicais, os negacionistas desenvolvem laços de fidelidade baseados na ideia 

de exclusividade da verdade e na constante ameaça externa. A manutenção dessas crenças não 

depende apenas da adesão individual, mas de um pacto coletivo que exige demonstrações 

públicas de fé, inclusive o enfrentamento daqueles que ousam questionar o dogma. Romper 

com esse ciclo, portanto, requer não apenas informação, mas coragem, apoio externo e um novo 

horizonte de vínculos afetivos que substituam aquilo que será perdido. 

Diante disso, qualquer tentativa de combate ao negacionismo precisa ir além da simples 

disseminação de dados ou desmentidos factuais. É necessário compreender que estamos lidando 

com um fenômeno de natureza social e emocional, que opera em camadas profundas da 

subjetividade. Não se trata apenas de corrigir uma crença equivocada, mas de oferecer 

alternativas reais de pertencimento, reconhecimento e escuta. 

É nesse ponto que o papel das instituições, da comunicação política e da justiça se torna 

ainda mais delicado e essencial. Se o poder público e os agentes da sociedade civil não forem 

capazes de oferecer espaços simbólicos e sociais de acolhimento legítimo, o vácuo será ocupado 

por grupos extremistas que, ainda que baseados na mentira, sabem oferecer aquilo que muitos 

indivíduos procuram: significado. 
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É nesse novo cenário que se agrava o desafio democrático: a erosão da convivência 

pública não se dá mais apenas por meio da desinformação, mas pela transformação dessa 

desinformação em laço afetivo e, posteriormente, em identidade política. A crença negacionista, 

nutrida nas bolhas digitais, torna-se um tipo de adesão existencial que reorganiza o modo como 

os sujeitos interpretam o mundo, elegem seus afetos, reconhecem inimigos e delimitam 

fronteiras morais. Abandonar esse sistema não representa apenas abrir mão de uma narrativa 

equivocada, mas renunciar à própria rede de pertencimento, ao status conquistado, às formas 

de ser visto e acolhido. É uma deserção ontológica. 

Por isso, o esforço racional para “convencer” alguém de que está errado revela-se não 

apenas ineficaz, mas cruel quando desconsidera os laços afetivos e sociais que sustentam essa 

crença. O negacionista, ao ser confrontado com fatos, experimenta não a clareza, mas o medo. 

A sensação de ameaça não vem dos dados, mas da iminência de ruptura com aquilo que, para 

ele, se tornou vida: seu grupo, sua bolha, seus pares. E aqui não há exagero: trata-se de uma 

rede emocional que oferece reconhecimento, escuta e protagonismo para sujeitos que muitas 

vezes foram historicamente silenciados. O problema, portanto, não é só a mentira, é o que se 

perde ao abandoná-la. 

Assim, fica um alerta: o negacionismo não é apenas um desvio de pensamento, mas um 

modo de vida para muitas pessoas. E, por isso, seu enfrentamento precisa ser tão complexo 

quanto a trama de vínculos que o sustenta. No fim das contas, talvez o combate à desinformação 

passe, antes de tudo, por um esforço de reconstrução do tecido social, um tecido capaz de 

abraçar, acolher e dar sentido àqueles que, no silêncio de suas vidas, encontraram nas sombras 

da mentira uma versão reconfortante da realidade. 

 

3.4 Tecnologias da mentira: inteligência artificial, deepfakes e redes neurais contra a 

desinformação 

 

3.4.1 A nova arquitetura da desinformação: deepfakes, redes sociais e o colapso da confiança 

informacional  

 

A aceleração tecnológica impôs não apenas novos formatos comunicacionais, mas 

também remodelou as bases epistêmicas da confiança pública. Na contemporaneidade, vivemos 

uma inflexão histórica na forma como a verdade é produzida, compartilhada e consumida — e 

esse processo, profundamente impactado por redes sociais e inteligência artificial, tem revelado 

vulnerabilidades estruturais na democracia informacional. Entre as manifestações mais 
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inquietantes desse cenário, destaca-se o uso crescente das deepfakes, cuja capacidade de simular 

com perfeição a realidade inaugurou uma era em que o falso pode ser mais convincente que o 

verdadeiro. 

Como alerta Souza (2024), o ponto crítico das deepfakes não reside apenas em sua 

existência, mas na acessibilidade da tecnologia que as produz, capaz de transformar qualquer 

indivíduo com um computador em um potencial agente de desinformação de alto impacto. Nas 

palavras do autor: 

O ponto de inflexão das deepfakes encontra-se no escopo, escala e na sofisticação da 

tecnologia envolvida, já que quase qualquer pessoa com um computador pode fabricar 

vídeos falsos que são praticamente indistinguíveis da mídia autêntica (Fletcher, 2018). 

É provável que no futuro as deepfakes evoluam para pornografia de vingança, 

bullying cibernético, desqualificação de provas em tribunais, sabotagem política, 

propaganda terrorista, chantagem, manipulação de mercado e notícias falsas 

(Westerlund, 2019). Com todos esses elementos, torna-se necessário, especialmente 

no caso brasileiro, dedicar recursos para uma compreensão mais clara e profunda 

desses processos, para que possamos estar adequadamente preparados para lidar com 

suas consequências (Souza, 2024, p. 15-16). 

Este alerta adquire contornos ainda mais dramáticos no Brasil, onde a cultura digital é 

fortemente pautada pela instantaneidade, pela baixa mediação técnica e pela naturalização do 

compartilhamento impulsivo. A proliferação de conteúdo falsificado ou manipulativo em 

ambientes de alta circulação, como WhatsApp, TikTok ou Facebook, representa um risco 

concreto à formação de opinião crítica, especialmente diante de populações que, por razões 

estruturais, carecem de acesso a repertórios de verificação confiáveis. A internet, embora tenha 

sido celebrada como espaço de liberdade, tornou-se também uma arena de descontrole, onde a 

sofisticação dos métodos supera largamente a capacidade dos usuários em distinguir aparência 

e autenticidade. 

Dentro deste panorama, as fake news assumem contornos multiformes, nem sempre 

imediatamente reconhecíveis como fraudes. Como observa Santaella, evocada por Souza 

(2024), o caráter insidioso das notícias falsas está em sua construção deliberadamente enganosa 

e na intencionalidade de seus efeitos: 

Notícias falsas costumam ser definidas como notícias, estórias, boatos, fofocas ou 

rumores que são deliberadamente criados para ludibriar ou fornecer informações 

enganadoras. Elas visam influenciar as crenças das pessoas, manipulá-las 

politicamente ou causar confusões em prol de interesses escusos (Souza, 2024, p. 19). 

A potência das fake news, portanto, não está apenas no conteúdo, mas no modo como 

ele opera afetivamente sobre o público. Elas não são apenas erros informacionais; são artefatos 

calculados para manipular afetos e identidades. Nesse sentido, o combate à desinformação não 

se esgota em estratégias de checagem técnica, mas exige a compreensão de como crenças são 

moldadas emocional e socialmente, sobretudo em tempos de polarização. A arquitetura 
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algorítmica das plataformas digitais reforça essas bolhas cognitivas, entregando ao usuário 

conteúdos que confirmam seus vieses prévios, bloqueando a circulação de versões divergentes 

da realidade. 

Essa simbiose entre inteligência artificial e redes sociais não só facilitou a difusão das 

mentiras, como transformou radicalmente a paisagem da comunicação pública. A 

desinformação de hoje é automatizada, personalizada, direcionada e embalada sob a forma de 

verdade emocional. Diante disso, torna-se urgente adotar um olhar crítico sobre as tecnologias 

que regulam o fluxo informacional e os modos de subjetivação que elas produzem. Como nos 

lembra Souza (2024), para enfrentar este novo ecossistema, é preciso compreender a velocidade 

vertiginosa das mudanças e como elas afetam nossa capacidade de discernimento: 

É inegável que a velocidade de transformação do mundo se alterou de maneira 

alarmante, a tal ponto que pensar criticamente sobre as transformações se tornou 

imperativo se não quisermos nos perder nas névoas das notícias falsas em suas 

diversas formas (Santaella, 2020, p. 11). Nesse raciocínio não podemos deixar de 

considerar o papel das redes sociais e da IA, termos que aparecem, praticamente, em 

simbiose no debate sobre notícias falsas, uma vez que o próprio meio, segundo Coelho 

e Hildebrand (2021, p. 45), nas palavras de McLuhan (2002, p.23), ‘configura e 

controla a proporção e forma das ações e associações humanas’. No recorte que 

faremos acerca das notícias falsas em redes sociais, cabe esclarecer que, pouco há de 

novo nelas, os problemas relacionados às fake news já existiam antes da internet, 

porém sem a celeridade que a tecnologia dos dados fez emergir (Souza, 2024, p. 22). 

Essa aceleração tem implicações graves para a democracia. Quando as decisões políticas 

passam a se basear em narrativas forjadas ou manipuladas, perde-se o fundamento racional do 

debate público. O espaço cívico se converte em um campo de guerra simbólica, em que a 

verdade se torna maleável e a confiança nas instituições se esfarela. É nesse contexto que a 

ideia de “verdade algorítmica” ganha força: não se trata apenas da verdade factual, mas daquela 

que é organizada, hierarquizada e distribuída por sistemas invisíveis, muitas vezes opacos à 

percepção do usuário comum. 

Assim, torna-se indispensável repensar as estratégias de enfrentamento à desinformação 

de forma interseccional: é preciso somar alfabetização midiática, responsabilização tecnológica 

e políticas públicas de regulação de algoritmos. Não basta apenas exigir mais da sociedade civil; 

é necessário pressionar as grandes plataformas a assumirem o impacto que exercem sobre a 

cognição coletiva e a estabilidade democrática. Afinal, em um mundo em que os vídeos 

mentem, os dados iludem e a informação circula sem freios, pensar criticamente deixou de ser 

uma virtude para se tornar uma urgência. 
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3.4.2 Redes Neurais Gráficas: conexões inteligentes contra a desinformação  

 

À medida que o ambiente informacional se torna cada vez mais complexo e 

interconectado, compreender como a desinformação circula nas redes sociais exige abordagens 

que vão além da análise textual ou estatística. As Redes Neurais Gráficas (RNGs) emergem 

nesse cenário como uma das soluções mais sofisticadas para o enfrentamento das fake news. 

Ao modelar dados em estruturas que representam não apenas os conteúdos, mas principalmente 

as relações entre eles e entre os sujeitos que os propagam, as RNGs tornam-se instrumentos 

eficazes para rastrear padrões de disseminação e identificar pontos críticos de manipulação em 

tempo real. Sua relevância se ancora na premissa de que a desinformação, em sua natureza 

contemporânea, é relacional, ela se sustenta menos no conteúdo isolado e mais nas redes sociais 

que o legitimam, amplificam e recirculam. 

As estruturas gráficas utilizadas nesses modelos são compostas por nós (usuários, 

conteúdos, fontes) e arestas (interações, vínculos, compartilhamentos), formando um 

ecossistema relacional que permite, por exemplo, visualizar bolhas de opinião, detectar redes 

de bots e avaliar o grau de centralidade de determinados influenciadores. Assim, a tecnologia 

não apenas observa os dados: ela interpreta o modo como eles se conectam, evoluem e afetam 

o ambiente informativo. Em tempos de radicalização política e polarização algorítmica, essa 

capacidade é vital para compreender por que certos conteúdos enganosos ganham tração 

enquanto outros, mesmo verídicos, não alcançam visibilidade significativa. 

A força das RNGs está na forma como transformam redes em conhecimento 

processável. Elas incorporam não apenas o que é dito, mas quem diz, quando diz, e em qual 

circuito social a mensagem circula. Mais que detectar o que é falso, trata-se de entender como 

o falso se espalha, como se insere nos fluxos de confiança e como atua sobre o comportamento 

dos indivíduos conectados. Nesse contexto, ganha destaque a dimensão cognitiva da 

modelagem gráfica. De acordo com Carlos Eduardo Souza (2024), essa abordagem espelha o 

funcionamento do próprio raciocínio humano, ao selecionar conceitos e estabelecer entre eles 

relações significativas. O autor afirma: 

Segundo Velickovic (2023), é provável que os processos cognitivos que impulsionam 

nosso raciocínio e tomada de decisão sejam, de alguma forma, estruturados em 

gráficos. Ou seja, ninguém realmente imagina em sua mente todas as informações 

conhecidas. Em vez disso, as pessoas imaginam apenas conceitos selecionados e as 

relações entre eles, e os usam esses para representar o sistema real. Caso adotemos 

essa interpretação da cognição, é bastante improvável que possamos construir um 

sistema geralmente inteligente sem algum componente que dependa do aprendizado 

de representações em gráficos (Souza, 2024. p. 87). 
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A citação ecoa uma das principais inquietações contemporâneas no campo da IA: a de 

construir sistemas capazes de refletir, de modo ético e eficiente, os processos mentais e sociais 

que moldam nossa percepção da realidade. Quando aplicada ao combate à desinformação, essa 

reflexão se materializa em arquiteturas capazes de identificar narrativas coordenadas, 

desconstruir fluxos enviesados de conteúdo e, sobretudo, antecipar o impacto de determinadas 

mensagens sobre grupos vulneráveis ou hiperconectados. 

A dimensão preditiva das RNGs, aliada à sua natureza estruturante, permite ações de 

contenção mais rápidas e precisas. É possível, por exemplo, mapear nós com alta capacidade 

de disseminação, os chamados super spreaders, e agir preventivamente na contenção de 

conteúdos potencialmente danosos. Também se torna viável aplicar métodos de detecção de 

comunidades para compreender a formação de clusters ideológicos, suas fronteiras discursivas 

e suas relações com eventos do mundo real. Em termos práticos, isso significa que uma notícia 

falsa pode ser neutralizada não apenas pela checagem de seu conteúdo, mas pelo 

enfraquecimento estratégico de suas rotas de propagação. 

Além disso, a aplicabilidade das RNGs transcende o campo das redes sociais. Elas já 

são empregadas com sucesso na modelagem de sistemas biomédicos, na previsão de efeitos 

colaterais de medicamentos, na recomendação de conteúdos e na detecção de códigos 

maliciosos. Essa versatilidade comprova que os grafos são, hoje, uma linguagem universal para 

a inteligência artificial. Ao transferirmos esse potencial para a arena da comunicação política e 

da cultura digital, não estamos apenas criando ferramentas tecnológicas, estamos redesenhando 

a forma como a sociedade pode se proteger contra a erosão da verdade. 

Por fim, o desafio ético permanece: como equilibrar o uso dessas tecnologias com o 

respeito à privacidade, à liberdade de expressão e à pluralidade de opiniões? A resposta talvez 

esteja justamente na natureza gráfica das RNGs, seu compromisso com as relações, com os 

contextos e com os sentidos que emergem da coletividade. Ao invés de atuar como censores, 

esses sistemas podem funcionar como guias, iluminando os caminhos pelos quais a verdade 

resiste e se reconstrói em meio ao caos informacional contemporâneo. 

 

3.4.3 Como as redes sociais espalham mentiras e o papel da tecnologia para entender isso  

 

As redes sociais mudaram de vez a forma como a gente consome notícias. O que antes 

vinha em grandes jornais e telejornais, agora chega pela tela do celular, entre um meme e outro, 

no feed do Instagram, do Twitter ou do Facebook. E por mais que essa mudança tenha trazido 

mais acesso e velocidade à informação, ela também abriu as portas para um problema sério: a 
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desinformação. As fake news, que antes circulavam por correntes de e-mail ou boca a boca, 

agora ganham força em poucos segundos e alcançam milhares, ou milhões, de pessoas com 

apenas um clique. 

E aqui entra uma das ferramentas mais modernas da inteligência artificial: as redes 

neurais gráficas (ou RNGs). Elas funcionam como uma espécie de cérebro digital capaz de 

identificar padrões e entender como as informações (verdadeiras ou falsas) se espalham pela 

internet. Em vez de ler só o texto das publicações, essas redes olham para os caminhos que as 

mensagens percorrem, observando quem compartilha, quando, com quem e como. É como se 

fossem mapas vivos da desinformação. 

No entanto, aplicar esse tipo de tecnologia no combate às fake news não é tarefa simples. 

Carlos Eduardo Souza (2024), no livro Verdade Algorítmica: desvendando fake news nas redes 

sociais, chama a atenção para um ponto central: não é fácil definir o que é ou não uma notícia 

falsa. Segundo o autor: 

Um dos principais desafios nas abordagens baseadas em redes neurais, em particular 

na detecção automática de notícias falsas, é a coleta de um conjunto de dados 

suficientemente grande, rico e rotulado de maneira confiável, no qual os algoritmos 

podem ser treinados e testados. Além disso, a noção de ‘notícias falsas’ em si é 

bastante vaga e matizada. Para começar, não há consenso sobre o que seria 

considerado ‘notícia’, muito menos o rótulo ‘verdadeiro’ ou ‘falso’. Muitos estudos 

exploram a noção de fontes confiáveis ou não confiáveis como um substituto para 

histórias verdadeiras ou falsas. Embora permita coletar grandes conjuntos de dados, 

tais abordagens foram criticadas por serem muito rudimentares. Outro ponto é que 

notícias falsas, de um lado, e reais têm padrões de propagação significativamente 

diferentes. Isso sugere que as características de propagação poderiam ser usadas com 

sucesso como base para classificação. Além disso, essas características têm a 

vantagem de serem independentes da língua. No entanto, poucos estudos exploraram 

essas características para a detecção de notícias falsas, e apenas em conjuntos de dados 

restritos a URLs (Souza, 2024, p. 106). 

Essa citação mostra como estamos lidando com um problema muito mais profundo do 

que parece. Não basta usar tecnologia de ponta. É preciso entender que a mentira, nesse 

ambiente, se espalha de forma diferente da verdade, e que as ferramentas tradicionais para 

identificar o que é real já não dão conta do recado. Por isso, olhar para o caminho da informação, 

para o “comportamento” dela na rede, virou um novo jeito de tentar chegar à verdade. 

Esses estudos mostram que as fake news geralmente seguem rotas de compartilhamento 

diferentes das notícias reais. Isso significa que, mesmo sem analisar o conteúdo diretamente, é 

possível treinar sistemas para reconhecer esse padrão de comportamento. Se uma informação 

se espalha de forma muito acelerada, por perfis que compartilham em massa e sem interação 

com o conteúdo, há grande chance de estarmos diante de uma notícia falsa. E o melhor: esse 

método funciona independentemente do idioma ou da cultura do país, uma vantagem e tanto 

em um mundo tão conectado. 
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Mas a tecnologia, sozinha, não resolve tudo. Os dados que alimentam esses sistemas 

precisam ser bem organizados, rotulados com cuidado, e isso ainda é um desafio. Muitos bancos 

de dados classificam as notícias com base na confiabilidade do site ou da fonte, o que nem 

sempre reflete a veracidade do conteúdo. Isso pode introduzir erros e distorcer os resultados. 

Além disso, há uma questão ética que não pode ser ignorada: quem define o que é 

verdadeiro ou falso? Em tempos de polarização política, esse julgamento pode ser manipulado 

ou enviesado. Por isso, mesmo com a ajuda da inteligência artificial, o olhar crítico e humano 

continua sendo essencial. 

A verdade é que estamos vivendo uma transformação sem precedentes. As redes sociais 

deram voz a muita gente, mas também facilitaram a disseminação de boatos, teorias 

conspiratórias e ataques organizados. Se não desenvolvermos ferramentas tecnológicas e 

políticas públicas que acompanhem essa mudança, corremos o risco de ver a democracia ser 

corroída por informações falsas travestidas de fatos. 

Assim, o estudo das redes neurais gráficas e sua aplicação na detecção de fake news não 

é apenas uma questão técnica. Ele está no centro do debate sobre justiça social, comunicação 

responsável e acesso à informação de qualidade. Precisamos pensar com profundidade sobre o 

que significa viver em uma sociedade onde a verdade precisa competir com algoritmos, e onde 

a justiça depende cada vez mais de sabermos reconhecer o que é real em meio a tanta 

manipulação digital. 

A esse cenário de complexidade técnica e disputa simbólica pela verdade soma-se outro 

fator delicado: o tempo. As fake news não apenas circulam com mais intensidade nas redes 

sociais, elas também o fazem em velocidades quase impossíveis de conter por meios 

tradicionais. Enquanto a verificação de fatos requer análise criteriosa, responsabilidade e 

checagem de múltiplas fontes, a mentira se espalha com cliques, curtidas e compartilhamentos, 

muitas vezes embalada em formatos atrativos, provocativos e altamente emocionais. E é 

exatamente nessa lacuna temporal que mora o perigo: quando a verdade chega, o estrago já foi 

feito. 

Por isso, o uso das redes neurais gráficas (RNGs) não deve ser visto apenas como uma 

inovação tecnológica, mas como uma necessidade social. Se queremos preservar a integridade 

dos espaços democráticos e o direito da população a informações confiáveis, precisamos 

entender como a mentira se movimenta, como ela seduz, como ela se organiza. E isso só é 

possível com ferramentas que enxergam a teia por onde essas mensagens transitam, e não 

apenas as palavras que carregam. 
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A aplicação das RNGs, como vimos, vai além da análise textual: ela considera fatores 

estruturais das redes de compartilhamento, como o número de seguidores, a frequência de 

interação, o tempo de resposta e a arquitetura dos nós e conexões. Isso permite identificar, por 

exemplo, perfis que atuam de maneira coordenada para amplificar conteúdos falsos, ou ainda 

detectar padrões de propagação que denunciam estratégias de manipulação em massa. São 

pistas importantes que podem, se bem utilizadas, fornecer respostas rápidas antes que as fake 

news causem danos irreversíveis. 

Mas, para além do diagnóstico técnico, é preciso lembrar que cada nó dessa rede é uma 

pessoa. Alguém que compartilhou uma informação porque confiava nela. Alguém que 

acreditou, por ingenuidade, medo, raiva ou convicção. Isso significa que o combate à 

desinformação também é um desafio de empatia e de educação. Não basta bloquear conteúdo 

ou rotular publicações. É preciso cultivar uma cultura crítica, que valorize o pensamento 

reflexivo, a dúvida saudável e o compromisso com o bem comum. 

Nesse ponto, o papel das instituições públicas, da educação formal e dos veículos de 

comunicação ganha força. A tecnologia pode ajudar, e muito, mas ela precisa estar integrada a 

estratégias mais amplas de formação cidadã, de inclusão digital e de fortalecimento das práticas 

democráticas. Afinal, a verdade não se impõe por decreto, nem por código-fonte. Ela se constrói 

no diálogo, na escuta e na disposição coletiva de enfrentar a mentira com responsabilidade e 

coragem. 

Portanto, ao estudarmos as redes neurais gráficas como aliadas na detecção de fake 

news, não estamos apenas investigando um fenômeno técnico. Estamos lidando com o modo 

como as sociedades se organizam, com o modo como as pessoas entendem o mundo e com os 

riscos que ameaçam a própria noção de verdade na esfera pública. Em tempos de pós-verdade, 

onde fatos e opiniões se confundem, o esforço para resgatar a integridade da informação não é 

apenas uma questão acadêmica, é um dever ético, político e profundamente humano. 

Assim, verifica-se a urgência de unir tecnologia, sensibilidade social e pensamento 

crítico. A desinformação, quando associada à velocidade dos algoritmos, ao anonimato das 

redes e à fragilidade da educação midiática, torna-se um problema complexo e perigoso. Mas 

ao mesmo tempo, é nesse cruzamento entre ciência, comunicação e justiça social que 

encontramos caminhos possíveis para enfrentar esse desafio. Caminhos que não negam a 

tecnologia, mas que a colocam a serviço de algo maior: o direito de cada pessoa a viver em uma 

sociedade onde a verdade importa, onde a informação é um bem público, e onde a liberdade de 

expressão não seja sequestrada por interesses obscuros e discursos manipuladores. 
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4 JUSTIÇA, VERDADE E RESPONSABILIDADE NO HORIZONTE 

DEMOCRÁTICO CONTEMPORÂNEO 

 

4.1 Justiça como condição de possibilidade da verdade pública 

 

A reflexão sobre justiça, quando deslocada para o campo da comunicação política 

contemporânea, exige ir além das instituições formais e alcançar os fundamentos simbólicos 

que sustentam a vida democrática. A verdade pública não emerge espontaneamente do debate 

social, mas depende de condições normativas que assegurem igualdade de participação, 

confiabilidade das informações e reconhecimento mútuo entre os cidadãos.  

Nesse sentido, a justiça deixa de ser apenas um critério de distribuição de bens materiais 

e passa a operar como estrutura reguladora da própria circulação do sentido. Ao considerar os 

efeitos da desinformação e da manipulação discursiva, torna-se evidente que a erosão da justiça 

compromete diretamente a possibilidade de uma esfera pública orientada pela razão. É nesse 

ponto que a confiança assume papel central, ainda que frequentemente invisibilizado nos 

debates normativos. 

 

4.1.1 A confiança como bem primário invisível das democracias 

 

A confiança constitui um dos pilares mais silenciosos e, ao mesmo tempo, mais 

decisivos da vida democrática. Diferentemente de bens materiais ou de direitos formalmente 

enunciados, ela não se apresenta como um objeto claramente identificável, tampouco como um 

recurso que possa ser distribuído de maneira direta por políticas públicas. Ainda assim, sua 

presença ou ausência condiciona profundamente o funcionamento das instituições, a disposição 

dos cidadãos para cooperar e a própria possibilidade de deliberação racional no espaço público. 

Quando a confiança se deteriora, não apenas relações interpessoais são afetadas, mas o próprio 

tecido normativo que sustenta a democracia começa a se esgarçar. 

No interior da teoria da justiça como equidade, a confiança aparece de modo implícito, 

como pressuposto da cooperação social entre cidadãos livres e iguais. Ao conceber a sociedade 

como um sistema de cooperação ao longo do tempo, Rawls parte da expectativa de que os 

indivíduos reconheçam a legitimidade das instituições básicas e estejam dispostos a cumprir 

regras comuns, mesmo quando resultados específicos não lhes sejam imediatamente favoráveis. 

Essa disposição, contudo, não se sustenta apenas por coerção legal ou cálculo estratégico, mas 
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por uma confiança mínima de que o sistema opera segundo princípios razoavelmente justos. 

Sem essa crença compartilhada, a aceitação voluntária das regras perde fundamento moral. 

Nesse sentido, a confiança pode ser compreendida como um bem primário invisível, 

isto é, como uma condição necessária para o usufruto efetivo dos demais bens primários, ainda 

que não figure explicitamente entre eles. Liberdades formais, direitos políticos e igualdade de 

oportunidades tornam-se progressivamente esvaziados quando os cidadãos deixam de confiar 

que tais garantias são aplicadas de maneira imparcial ou que a informação necessária para as 

exercer circula de modo minimamente fidedigno. A justiça, portanto, não se limita à estrutura 

normativa das instituições, mas depende da manutenção de um ambiente simbólico no qual a 

confiança seja racionalmente justificável. 

O avanço da desinformação e das estratégias sistemáticas de manipulação discursiva 

introduz uma ruptura profunda nesse ambiente. Ao distorcer fatos, explorar emoções negativas 

e fragmentar o espaço informacional, tais práticas não produzem apenas erros cognitivos 

pontuais, mas afetam a própria disposição dos indivíduos para acreditar na existência de uma 

verdade pública compartilhável. Quando o debate político passa a ser percebido como um 

campo dominado por enganos deliberados, interesses ocultos ou narrativas fabricadas, instala-

se um clima de suspeita generalizada. Nesse cenário, a confiança deixa de operar como um 

recurso coletivo e passa a ser redistribuída de forma desigual, frequentemente restrita a grupos 

fechados ou comunidades informacionais homogêneas. 

Essa dinâmica produz efeitos normativos relevantes. A confiança fragmentada não 

apenas empobrece o debate público, mas aprofunda desigualdades já existentes, criando o que 

pode ser descrito como uma forma de injustiça epistêmica estrutural. Grupos com menor acesso 

à educação crítica, diversidade informacional ou capital cultural tornam-se mais suscetíveis à 

manipulação, enquanto outros conseguem proteger-se parcialmente por meio de recursos 

cognitivos e institucionais mais robustos. A justiça, nesse contexto, deixa de ser apenas uma 

questão de distribuição econômica e passa a envolver também a distribuição desigual das 

condições de acesso à verdade. 

Do ponto de vista rawlsiano, essa situação é particularmente problemática, pois 

compromete a própria ideia de razão pública. A deliberação democrática pressupõe que os 

cidadãos sejam capazes de justificar suas posições com base em argumentos acessíveis e 

compartilháveis, ainda que discordem quanto a valores substantivos. Quando a confiança nas 

fontes de informação e nos procedimentos discursivos se dissolve, a razão pública perde 

eficácia, sendo substituída por disputas baseadas em lealdades identitárias, afetos negativos ou 
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narrativas conspiratórias. O resultado é um enfraquecimento progressivo da legitimidade das 

decisões coletivas. 

Além disso, a erosão da confiança afeta diretamente a relação entre cidadãos e 

instituições. Quando sistemas eleitorais, tribunais, meios de comunicação ou órgãos científicos 

passam a ser vistos como inerentemente suspeitos, a adesão às normas democráticas se torna 

frágil e contingente. Esse processo não ocorre de forma abrupta, mas por meio de um desgaste 

cumulativo, alimentado por discursos que exploram ressentimentos sociais e percepções de 

injustiça. A desinformação, nesse contexto, atua como um fator de aceleração, convertendo 

frustrações legítimas em desconfiança indiscriminada. 

Sob essa perspectiva, torna-se evidente que a neutralidade institucional diante da 

desinformação não pode ser interpretada como uma postura justa. Ao ignorar os efeitos 

assimétricos da manipulação informacional, o Estado e as instituições democráticas acabam 

contribuindo para a reprodução de desigualdades que corroem a cooperação social. Proteger a 

confiança, portanto, não significa impor uma verdade oficial, mas criar condições equitativas 

para que os cidadãos possam formar suas convicções de maneira informada e crítica. Trata-se 

de uma exigência normativa que decorre diretamente do compromisso com a justiça como 

equidade. 

A confiança, enquanto bem primário invisível, também possui uma dimensão temporal 

fundamental. Ela não se constrói instantaneamente, nem pode ser restaurada por medidas 

pontuais. Sua consolidação depende da consistência das práticas institucionais ao longo do 

tempo, da previsibilidade das regras e da percepção de que violações são efetivamente 

corrigidas. Quando instituições falham reiteradamente em responder a práticas desinformativas 

ou a abusos de poder comunicacional, a confiança se deteriora de forma cumulativa, tornando 

cada vez mais difícil a reconstrução do vínculo social. 

A proteção desse bem invisível exige políticas públicas, arranjos regulatórios e práticas 

educacionais que fortaleçam a autonomia crítica dos cidadãos e promovam transparência 

informacional. Mais do que um recurso psicológico ou cultural, a confiança deve ser 

compreendida como um elemento estrutural da justiça democrática. Sem ela, a cooperação 

social se fragiliza, a razão pública se esvazia e a própria democracia perde sua base moral de 

sustentação. Nesse sentido, defender a confiança é, em última instância, defender a 

possibilidade mesma de uma ordem social justa em contextos marcados pela complexidade 

comunicacional contemporânea. 
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4.1.2 Desinformação e injustiça epistêmica: quando a mentira se torna estrutural 

 

A justiça como equidade, tal como formulada por John Rawls, pressupõe a existência 

de um espaço público no qual os princípios que regulam a vida social possam ser conhecidos, 

compreendidos e avaliados pelos cidadãos. Essa exigência não é meramente procedimental, 

mas normativa: a legitimidade das instituições depende da possibilidade de que suas regras 

sejam reconhecidas como justificáveis por aqueles a quem se aplicam. Nesse sentido, a 

publicidade dos princípios é condição indispensável para a cooperação social ao longo do 

tempo, pois somente em um ambiente de inteligibilidade compartilhada a razão pública pode 

operar de forma efetiva. 

A justiça como equidade está estruturada para estar de acordo com essa ideia de 

sociedade. As pessoas presentes na posição original devem supor que os princípios 

escolhidos são públicos e, assim, devem avaliar essas concepções da justiça tendo em 

vista suas prováveis consequências quando adotadas como padrões universalmente 

reconhecidos (Rawls, 2016, p. 560). 

Essa passagem explicita que a justiça rawlsiana não se sustenta apenas na correção 

abstrata dos princípios, mas em suas consequências quando internalizados socialmente. A 

publicidade, nesse contexto, não diz respeito apenas à transparência formal das normas, mas à 

existência de um ambiente comunicacional no qual os cidadãos possam formar juízos 

informados sobre a estrutura básica da sociedade. Quando essa condição é comprometida, a 

justiça deixa de funcionar como referência normativa compartilhada e passa a operar de maneira 

fragmentada e instável. 

É justamente nesse ponto que a desinformação assume centralidade filosófica. A 

circulação sistemática de conteúdos enganosos compromete as bases epistêmicas da cooperação 

social, tornando opaca a distinção entre fatos, interpretações e manipulações. Ainda que não 

possua estatuto informativo legítimo, a falsidade organizada produz efeitos reais, moldando 

percepções políticas, decisões coletivas e vínculos sociais. A injustiça que daí decorre não é 

apenas cognitiva, mas estrutural, pois afeta de maneira desigual as condições de acesso ao 

conhecimento. 

A notícia falsa, logo, não é notícia, tenta ser um simulacro de notícia, mas isso não a 

impede de circular e nem de ter consequências, mesmo sabendo que a 

responsabilidade algorítmica não está tão à vista. A expressão ‘fake news’ (FN) 

abrange diversas categorias. Todas ameaçam a qualidade do jornalismo, seus meios 

de subsistência e, por conseguinte, a formação da opinião coletiva. É bom deixar claro 

que não é possível discorrer filosoficamente sobre o que é verdade, muito menos 

verdade absoluta (se é que ela realmente existe) (Prado, 2022, p. 26). 

A observação de Magaly Prado permite compreender que o problema da desinformação 

não reside na disputa abstrata sobre a verdade absoluta, mas nas condições concretas de 

produção da opinião pública. Ao ameaçar o jornalismo, os meios de verificação e os próprios 

chatgpt://generic-entity/?number=0
chatgpt://generic-entity/?number=1
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critérios de credibilidade, a desinformação fragiliza o espaço no qual os cidadãos deveriam 

exercer suas liberdades políticas. Nesse cenário, a injustiça epistêmica emerge quando 

determinados grupos se tornam mais vulneráveis à manipulação informacional, enquanto outros 

dispõem de recursos críticos mais robustos para filtrar conteúdo. 

Quando essa dinâmica se consolida, a mentira deixa de ser episódica e passa a integrar 

o funcionamento ordinário da esfera pública. O resultado é a fragmentação do espaço comum 

de sentido, condição indispensável para a razão pública rawlsiana. Sem referências 

minimamente compartilhadas, a deliberação democrática se converte em confronto entre 

narrativas inconciliáveis, sustentadas por afetos, medos e identidades rígidas, em detrimento do 

argumento racional. 

Os efeitos desse processo ultrapassam o plano institucional e atingem diretamente as 

relações sociais mais básicas. A desinformação, ao corroer a confiança, produz isolamento, 

ruptura de vínculos e sofrimento humano concreto, transformando divergências cognitivas em 

fraturas afetivas profundas. 

 
Às vezes parece que a maré crescente de desinformação e crenças equivocadas não 

deixou nenhuma comunidade ou família ilesa. E, apesar das piadas sobre reptilianos, 

não vemos mais graça nenhuma nisso. Quando ouvimos alguém falar em ‘teoria da 

conspiração’, provavelmente não pensamos mais em chapéus de papel-alumínio e 

homenzinhos verdes; trata-se de algo que se tornou bem mais sério e pessoal. Sempre 

que entro nesse assunto, deparo com expressões tristes. As pessoas balançam a cabeça 

e me contam sobre um amigo, primo, pai, sogro, filho. Gente que elas têm medo de 

convidar para festas ou eventos de família. Gente com quem não conseguem conversar 

de jeito nenhum. Elas simplesmente não conseguem entender como aquela pessoa 

acabou acreditando naquele tipo de coisa (Ariely, p. 30). 

 

O relato de  da autora evidencia o impacto humano da injustiça epistêmica. A perda de 

um horizonte comum de verdade não apenas enfraquece instituições, mas desestrutura laços 

familiares e comunitários, convertendo o dissenso político em sofrimento emocional e 

isolamento social. Nesse contexto, a desinformação não é apenas um problema comunicacional, 

mas um fator de desagregação social que compromete a própria ideia de cooperação ao longo 

do tempo. 

Sob a ótica da justiça como equidade, esse cenário representa uma ameaça direta à 

estabilidade moral da sociedade. Rawls sustenta que uma ordem justa depende da disposição 

dos cidadãos em aceitar decisões coletivas por considerá-las legítimas. Essa disposição, 

contudo, pressupõe confiança no ambiente informacional que sustenta a deliberação pública. 

Quando a mentira se torna estrutural, a aceitação das normas deixa de ser motivada por razões 

morais e passa a depender de identidades fechadas, ressentimentos ou narrativas conspiratórias. 
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Assim, enfrentar a desinformação não pode ser tratado como uma tarefa acessória ou 

meramente técnica. Trata-se de uma exigência normativa central para a preservação da justiça 

democrática. Quando a mentira se naturaliza e se institucionaliza, ela produz injustiça 

epistêmica, fragiliza a confiança pública e inviabiliza a cooperação social que sustenta uma 

sociedade justa. Proteger as condições epistêmicas da deliberação, portanto, é proteger a própria 

possibilidade da justiça como equidade em contextos marcados pela complexidade 

informacional contemporânea. 

 

 

4.2 Liberdade, equidade e os limites morais da neutralidade tecnológica 

 A experiência democrática contemporânea passou a ser profundamente influenciada 

pelas tecnologias digitais que estruturam a comunicação pública e organizam o modo como as 

informações circulam na sociedade. Esses ambientes não apenas facilitam o acesso a conteúdo 

e ampliam possibilidades de expressão, mas também atuam, de forma discreta, na maneira como 

os cidadãos constroem opiniões, se posicionam politicamente e se relacionam com o debate 

público. Embora frequentemente descritas como ferramentas neutras, voltadas apenas à 

ampliação da liberdade de expressão, essas tecnologias produzem efeitos desiguais que 

desafiam qualquer concepção de justiça comprometida com a equidade. A seleção, a 

hierarquização e a amplificação de determinados conteúdos afetam diretamente quem participa, 

como participa e com que grau de influência no processo democrático. Nesse contexto, torna-

se indispensável questionar se a ideia de neutralidade tecnológica não oculta responsabilidades 

morais e institucionais que precisam ser enfrentadas para a preservação de uma esfera pública 

justa. 

 

4.2.1 A falsa neutralidade dos sistemas informacionais e seus vieses estruturais 

 

A ideia de que as tecnologias digitais são neutras tornou-se comum no debate público. 

Plataformas, algoritmos e sistemas de informação costumam ser apresentados como 

ferramentas técnicas que apenas organizam conteúdos de acordo com preferências dos usuários. 

No entanto, essa suposta neutralidade não se sustenta quando observamos os efeitos concretos 

desses sistemas sobre a vida democrática. Tecnologias não existem fora da sociedade: elas 

operam dentro de contextos marcados por desigualdades, interesses econômicos e disputas 
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políticas, influenciando diretamente a forma como as pessoas se informam e participam do 

espaço público. 

Ao longo desta dissertação, a justiça como equidade foi apresentada como uma teoria 

que depende da cooperação social e da aceitação compartilhada de princípios justos. Para 

Rawls, essa cooperação só se mantém ao longo do tempo quando os cidadãos desenvolvem um 

senso de justiça suficientemente forte. Esse ponto é fundamental para compreender por que os 

sistemas informacionais não podem ser tratados como neutros. Quando os ambientes digitais 

passam a estimular comportamentos que enfraquecem esse senso de justiça, a própria 

estabilidade da sociedade democrática é colocada em risco. 

Uma sociedade bem-ordenada também é regida por sua concepção pública de justiça. 

Esse fato implica que seus membros têm um desejo forte e em geral efetivo de agir 

conforme o exigem os princípios da justiça. Já que uma sociedade bem-ordenada 

resiste ao tempo, presume-se que sua concepção de justiça seja estável, isto é, que 

quando as instituições são justas (conforme definidas por essa concepção), os que 

participam desses arranjos institucionais adquirem o correspondente senso de justiça 

e desejam fazer sua parte para preservá-las. Uma concepção de justiça é mais estável 

que outra se o senso de justiça que tende a gerar for mais forte e tiver mais 

probabilidade de anular inclinações desestabilizadoras e se as instituições que permite 

gerarem impulsos e tentações mais fracos a agir de maneira injusta. A estabilidade da 

concepção depende de um equilíbrio de motivações: o senso de justiça que cultiva e 

os objetivos que incentiva devem normalmente ter preponderância sobre as 

propensões à injustiça. Para avaliar a estabilidade de uma concepção de justiça (e da 

sociedade bem-ordenada que define), deve-se examinar a força relativa dessas 

tendências opostas (Rawls, p. 561). 

Essa passagem deixa claro que a justiça depende de condições que fortaleçam atitudes 

cooperativas. Quando os sistemas informacionais priorizam conteúdos que geram indignação, 

conflito e polarização, eles interferem diretamente nesse equilíbrio. Ao invés de estimular o 

diálogo e a compreensão mútua, esses sistemas passam a reforçar impulsos que enfraquecem a 

cooperação social. A neutralidade tecnológica, nesse contexto, funciona mais como um 

discurso de ocultação do que como uma descrição fiel da realidade. 

Os algoritmos que organizam o que vemos nas redes sociais não apenas refletem 

preferências já existentes, mas ajudam a moldá-las. Ao decidir quais conteúdos aparecem com 

mais frequência, que ganham destaque e quais permanecem invisíveis, esses sistemas 

influenciam a percepção do que é relevante, verdadeiro ou aceitável. Essas escolhas técnicas 

seguem, em grande parte, interesses econômicos ligados ao engajamento, e não critérios de 

justiça ou equidade. 

Infelizmente, no maquinismo do tempo atual, ‘os modelos que maximizam o 

engajamento também favorecem a controvérsia, a desinformação e o extremismo: em 

poucas palavras, as pessoas simplesmente gostam de coisas ultrajantes. Às vezes, isso 

inflama as tensões políticas existentes’, ressalta Hao (2021a). A comunicação política 

é o processo de colocar informações, tecnologia e mídia a serviço do poder. ‘Cada vez 

mais, os atores políticos estão automatizando esses processos, por meio de algoritmos 
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que obscurecem motivos e autores e ainda alcançam imensas redes de pessoas por 

meio de laços pessoais entre amigos e familiares’ (Prado, p. 343). 

A análise de Magaly Prado mostra que a comunicação política atual é profundamente 

influenciada por sistemas automatizados. Esses sistemas tornam menos visíveis os responsáveis 

pelas mensagens e dificultam a identificação de interesses por trás dos conteúdos. Isso 

compromete um elemento central da justiça como equidade: a publicidade. Quando as regras 

do jogo informacional não são claras, os cidadãos perdem a capacidade de avaliar criticamente 

o que recebem. 

A neutralidade ilusória dos sistemas informacionais aparece, assim, como uma forma 

de poder silencioso. Ao afirmar que plataformas apenas organizam conteúdos produzidos por 

outros, ignora-se o papel ativo que exercem ao reorganizar relações sociais, econômicas e 

políticas. Essa invisibilização do poder técnico contribui para a naturalização de desigualdades 

e para a ausência de responsabilização. 

É evidente e salta à vista, mas é bom deixar registrado para suscitar debates para freio 

ético, o que assegura Morozov (2018, p. 61): ‘Plataformas, em geral, são parasitárias 

e dependem de relações sociais e econômicas já existentes, não produzem nada por si 

mesmas, apenas rearranjam elementos e fragmentos desenvolvidos por outros (Prado, 

p. 385). 

Essa observação reforça a ideia de que as plataformas não são neutras nem criadoras de 

valor isolado. Elas reorganizam relações já existentes, redefinindo fluxos de informação e 

poder. Ao fazer isso, produzem efeitos reais sobre a vida democrática, ainda que se apresentem 

como intermediárias técnicas. A neutralidade, nesse sentido, funciona como uma estratégia 

discursiva que afasta o debate ético sobre essas mediações. 

Do ponto de vista da justiça como equidade, essa ocultação é problemática. Se os 

sistemas informacionais passaram a integrar a estrutura básica da sociedade, eles precisam ser 

avaliados à luz de critérios de justiça. Tratar essas estruturas como neutras significa excluí-las 

do campo da responsabilidade moral e política. 

Além disso, a ideia de neutralidade tende a transferir para os indivíduos toda a 

responsabilidade pelos efeitos da desinformação, ignorando o papel das plataformas na 

organização do ambiente informacional. Essa transferência é injusta, pois desconsidera as 

assimetrias de poder envolvidas na concepção e no funcionamento desses sistemas. 

Questionar a neutralidade tecnológica não significa rejeitar a tecnologia, mas reconhecer 

que toda escolha técnica envolve valores. Algoritmos não são apenas linhas de código; eles 

refletem prioridades, interesses e visões de mundo. Ignorar essa dimensão significa abdicar do 

debate democrático sobre um dos principais mediadores da vida pública contemporânea. 
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Ao evidenciar os vieses estruturais dos sistemas informacionais, este tópico prepara o 

terreno para a discussão seguinte sobre responsabilidade institucional. Se a neutralidade 

tecnológica não se sustenta, torna-se necessário refletir sobre quem deve responder pelos efeitos 

sociais dessas mediações. Essa reflexão será aprofundada no próximo item, que tratará da 

justiça na arquitetura do espaço digital. 

 

4.2.2 Responsabilidade institucional e justiça na arquitetura do espaço digital 

 

Ao longo desta dissertação, a justiça foi tratada não apenas como um ideal abstrato, mas 

como um princípio orientador da vida social concreta. No contexto contemporâneo, em que 

grande parte da comunicação pública ocorre em ambientes digitais, torna-se inevitável estender 

a reflexão sobre justiça às estruturas que organizam esses espaços. Se as instituições são 

responsáveis por garantir condições justas de cooperação, então a arquitetura do espaço digital 

não pode ser excluída desse exame. O debate sobre responsabilidade institucional emerge, 

assim, como desdobramento necessário da crítica à neutralidade tecnológica desenvolvida 

anteriormente. 

Na teoria da justiça como equidade, Rawls deixa claro que os princípios de justiça se 

aplicam prioritariamente à estrutura básica da sociedade. Essa estrutura não se limita ao Estado 

em sentido estrito, mas inclui os principais arranjos que moldam expectativas, comportamentos 

e oportunidades. O caráter público das instituições é condição essencial para que os cidadãos 

possam orientar suas ações de forma cooperativa, confiando que as regras são conhecidas, 

compartilhadas e aplicadas de maneira previsível. 

Ao afirmar que a instituição, e, portanto, a estrutura básica da sociedade, é um sistema 

público de normas, quero dizer que todos nela envolvidos sabem o que saberiam se tais 

normas e sua participação nas atividades que essas normas definem fossem resultantes 

de um acordo. A pessoa que participa da instituição sabe o que as normas exigem dela 

e das outras. Também sabe que as outras pessoas sabem disso e sabem que ela sabe 

disso, e assim por diante. Decerto essa estipulação nem sempre é cumprida no caso das 

instituições existentes, mas é um pressuposto simplificador razoável. Os princípios de 

justiça devem aplicar-se a arranjos sociais entendidos como públicos nesse sentido. 

Quando as normas de determinado setor de uma instituição só são conhecidas por quem 

a ele pertence, podemos supor que existe um entendimento de que essas pessoas podem 

criar normas para si mesmas, contanto que essas normas se destinem a atingir fins 

amplamente aceitos e que outros não sejam prejudicados. A divulgação das normas da 

instituição garante que aqueles nela envolvidos podem saber que limitações de conduta 

esperar uns dos outros e quais são os tipos de atividade permissíveis. Há um fundamento 

comum para a definição das expectativas mútuas. Ademais, em uma sociedade bem-

ordenada, que é regulada de forma eficaz por uma concepção compartilhada de justiça, 

também há um entendimento público no tocante ao que é justo e ao que é injusto. Mais 

adiante, presumo que os princípios de justiça são escolhidos sob o entendimento de que 

devem ser públicos (Rawls, p. 67–68). 
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Essa concepção é particularmente relevante quando analisamos o funcionamento das 

plataformas digitais. Grande parte das regras que orientam a circulação de informações, a 

visibilidade dos discursos e a priorização de conteúdo não é plenamente conhecida pelos 

usuários. A opacidade algorítmica rompe o pressuposto de publicidade defendido por Rawls, 

enfraquecendo a possibilidade de expectativas mútuas claras e, consequentemente, a 

cooperação social. Nesse cenário, a justiça deixa de operar como referência compartilhada e 

passa a ser substituída por lógicas técnicas pouco acessíveis ao controle democrático. 

Habermas contribui decisivamente para essa análise ao observar que o avanço das 

tecnologias digitais ampliou o alcance da esfera pública, mas também promoveu sua 

fragmentação. A promessa inicial de democratização do acesso à comunicação convive com a 

perda de centralidade dos meios tradicionais e com a dispersão do debate público em múltiplos 

espaços desarticulados. 

O progresso tecnológico da comunicação digitalizada promove, em primeiro lugar, 

tendências que dilatam os limites da esfera pública, mas também provocam sua 

fragmentação. O caráter horizontal da nova mídia, ao lado da esfera pública editada, 

cria um espaço de comunicação no qual leitores, ouvintes e espectadores podem 

assumir espontaneamente o papel de autores. 

O alcance da nova mídia pode ser visto no resultado de um levantamento longitudinal 

sobre o uso dos serviços de mídia ampliados. Embora o uso da internet tenha se 

espalhado rapidamente nas últimas duas décadas e a televisão e o rádio tenham 

mantido mais ou menos suas percentagens, o consumo de jornais impressos e revistas 

está caindo drasticamente. A ascensão da nova mídia está ocorrendo à sombra de uma 

exploração comercial da comunicação de rede que, por enquanto, está pouco 

regulamentada (Habermas, p. 29). 

A fragmentação da esfera pública tem implicações diretas para a deliberação 

democrática. Quando o debate político se dispersa em ambientes regulados por interesses 

comerciais e algoritmos de engajamento, torna-se cada vez mais difícil sustentar critérios 

comuns de validade. A multiplicação de vozes não garante, por si só, pluralismo deliberativo; 

ao contrário, pode resultar em isolamento informacional e reforço de crenças prévias. 

Esse processo atinge um ponto crítico quando as falsas informações deixam de ser 

reconhecidas como tais pelos próprios participantes do debate público. Habermas chama 

atenção para o fato de que o problema central não é apenas a quantidade de notícias falsas, mas 

a incapacidade crescente de identificá-las como falsas dentro da própria experiência 

comunicativa. 

A decadência da esfera pública política – que esperamos seja apenas temporária – tem 

sido expressa no fato de que para quase metade da população o conteúdo 

comunicativo não pôde mais ser trocado na moeda das pretensões de validade 

criticáveis. Não é o acúmulo de fake news que é significativo para uma deformação 

generalizada da percepção da esfera pública política, mas o fato de que as fake news 

não podem mais ser identificadas como tais da perspectiva dos participantes 

(Habermas, p. 78). 
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Quando as pretensões de validade deixam de ser compartilhadas, a deliberação perde 

seu fundamento. A opinião pública passa a ser formada não pelo confronto racional de 

argumentos, mas pela repetição de narrativas emocionalmente eficazes. Esse cenário 

compromete tanto a legitimidade democrática, no sentido habermasiano, quanto a estabilidade 

de uma concepção de justiça, no sentido rawlsiano. 

Diante disso, a responsabilidade institucional não pode ser limitada aos produtores 

diretos de conteúdo. As plataformas digitais, ao organizarem o ambiente informacional, 

exercem influência decisiva na formação de opiniões e mentalidades. Ignorar esse papel 

significa aceitar uma lacuna normativa incompatível com a justiça e com a democracia. 

As plataformas também são responsáveis e precisariam ser responsabilizadas por 

notícias que eles não produzem nem editam; porque essas informações também têm 

uma força para formar opiniões e mentalidades. Em primeiro lugar, elas não estão 

sujeitas aos padrões de qualidade das mercadorias, mas aos padrões cognitivos de 

juízos sem os quais não pode haver nem a objetividade do mundo dos fatos nem a 

identidade e o caráter comum do nosso mundo intersubjetivamente compartilhado. 

Em um ‘mundo’ de fake news que não poderiam mais ser identificadas como tais, ou 

seja, distinguidas das informações verdadeiras, nenhuma criança seria capaz de 

crescer sem desenvolver sintomas clínicos. Portanto, não se trata de uma decisão 

política sobre qual direção tomar, mas sim de um imperativo constitucional manter 

uma estrutura midiática que possibilite o caráter inclusivo da esfera pública e um 

caráter deliberativo na formação pública da opinião e da vontade (Habermas, p. 81–

82). 

Essa afirmação desloca o debate do campo da conveniência política para o da 

exigência normativa. Não se trata de escolher entre mais ou menos regulação, mas de 

reconhecer que a preservação de uma esfera pública inclusiva e deliberativa é condição básica 

da democracia constitucional. A responsabilidade institucional, nesse sentido, é inseparável da 

proteção das condições epistêmicas da vida social. 

Ao integrar Rawls e Habermas, sustentamos que a justiça no espaço digital exige tanto 

instituições públicas quanto infraestruturas comunicacionais que respeitem critérios de 

publicidade, equidade e racionalidade. A arquitetura do ambiente informacional tornou-se parte 

da estrutura básica da sociedade e, como tal, deve ser avaliada à luz de princípios de justiça. 

 

4.3 Justiça como equidade e a reconstrução ética da democracia em tempos de 

desinformação 

 

Chegar a uma reflexão filosófica sobre justiça e democracia exige reconhecer que a crise 

informacional contemporânea não se apresenta como um fenômeno isolado, tampouco 

passageiro. A disseminação da desinformação, a instabilidade dos critérios de verdade e a 

fragilização do debate público revelam uma alteração profunda nas condições que sustentam a 
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vida democrática. Não se trata apenas de um problema técnico ou comunicacional, mas de uma 

transformação que incide diretamente sobre a forma como os cidadãos constroem juízos, 

reconhecem a legitimidade do outro e participam das decisões coletivas. 

A teoria da justiça como equidade oferece um ponto de partida decisivo para 

compreender essa conjuntura. Ao conceber a sociedade como um empreendimento cooperativo 

entre pessoas livres e iguais, Rawls desloca o debate da eficiência ou da utilidade para o plano 

da legitimidade moral das instituições. Justiça, nesse sentido, não é apenas um resultado 

desejável, mas uma exigência estrutural: diz respeito às condições sob as quais regras, práticas 

e formas de organização poderiam ser aceitas por qualquer indivíduo, independentemente da 

posição que venha a ocupar. Essa perspectiva torna visível o impacto ético das assimetrias 

informacionais que atravessam o espaço público contemporâneo. 

A centralidade atribuída às liberdades fundamentais revela-se especialmente sensível 

quando confrontada com a dinâmica da comunicação digital. A liberdade de expressão, embora 

indispensável, mostra-se insuficiente quando desvinculada de condições equitativas de acesso 

à informação e de formação crítica. Ambientes informacionais moldados por lógicas de 

engajamento, opacidade algorítmica e segmentação excessiva produzem formas sutis de 

desigualdade que não anulam formalmente a liberdade, mas comprometem sua substância. O 

resultado é uma participação pública formalmente aberta, porém materialmente desigual. 

A crise da verdade emerge, assim, como um problema normativo central. Mesmo 

reconhecendo a impossibilidade de uma verdade absoluta e incontestável, a vida democrática 

depende de critérios minimamente compartilhados de veracidade para que o dissenso não se 

converta em ruptura. Quando narrativas estratégicas substituem argumentos, quando crenças 

identitárias se sobrepõem à razão pública e quando a confiança se dissolve, a deliberação 

coletiva perde sua função integradora. A ausência de um horizonte comum de inteligibilidade 

fragiliza o reconhecimento mútuo entre cidadãos e corrói o sentido de pertencimento à mesma 

comunidade política. 

É nesse cenário que a noção de responsabilidade assume papel decisivo. A configuração 

do espaço informacional não resulta de um processo espontâneo, mas de escolhas institucionais, 

técnicas e econômicas que afetam diretamente a circulação de sentidos, a visibilidade de 

discursos e a formação da opinião pública. Ignorar essa dimensão significa naturalizar 

desigualdades e abdicar de qualquer critério de justiça na organização da comunicação política. 

À luz da equidade, torna-se insustentável a ideia de neutralidade diante de estruturas que 

produzem efeitos assimétricos sobre diferentes grupos sociais. 
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A desigualdade informacional não se limita à exclusão do acesso, mas se manifesta 

também na exposição desigual à manipulação, na vulnerabilidade cognitiva e na captura da 

atenção. Esses processos atingem de modo particular aqueles que dispõem de menos recursos 

educacionais, culturais ou simbólicos para resistir às estratégias de desinformação. Quando tais 

assimetrias se tornam estruturais, o princípio da igualdade de oportunidades deixa de operar, e 

a justiça perde sua capacidade corretiva. A injustiça, nesse caso, não se impõe por coerção 

explícita, mas por distorções silenciosas do ambiente comunicacional. 

A resposta a esse quadro não pode se limitar a soluções repressivas ou meramente 

técnicas. O enfrentamento da desinformação exige uma reconstrução ética do espaço público, 

orientada por critérios de transparência, inclusão e responsabilidade. Isso implica reconhecer a 

importância da formação da autonomia moral, da educação para o pensamento crítico e do 

fortalecimento de práticas institucionais comprometidas com a razão pública. A justiça, nesse 

horizonte, não se realiza apenas por meio de normas, mas pela criação de condições que tornem 

possível o exercício efetivo da liberdade e da participação democrática. 

O recurso à posição original e ao véu da ignorância oferece um critério particularmente 

exigente para avaliar o ambiente informacional contemporâneo. A pergunta sobre quais regras 

seriam aceitas sem o conhecimento prévio das próprias vantagens ou vulnerabilidades revela o 

grau de distanciamento entre os ideais de equidade e as práticas atualmente consolidadas. A 

opacidade dos sistemas algorítmicos, a exploração econômica da atenção e a ausência de 

mecanismos robustos de responsabilização dificilmente se sustentariam sob um teste de 

imparcialidade genuína. 

Nesse sentido, a justiça deixa de ser apenas um horizonte abstrato e passa a funcionar 

como parâmetro crítico para a organização da vida coletiva. A democracia não se esgota em 

procedimentos formais, nem se preserva apenas pela garantia de direitos em sentido estrito. Ela 

depende de um ambiente comunicacional que permita a formação de juízos informados, o 

reconhecimento recíproco entre cidadãos e a construção de consensos razoáveis em meio ao 

dissenso legítimo. 

A articulação entre justiça, verdade e responsabilidade aponta, assim, para uma 

compreensão mais exigente da democracia contemporânea. Proteger a liberdade de expressão 

implica também proteger as condições que tornam essa liberdade significativa. Defender o 

pluralismo exige assegurar que ele não seja capturado por estratégias que exploram 

desigualdades estruturais. Sustentar a democracia, por fim, requer reconhecer que a justiça não 



86 
 

 

  

é um adorno normativo, mas o alicerce ético que permite à vida pública permanecer inteligível, 

compartilhável e digna. 

Esse fechamento não pretende oferecer respostas definitivas, mas reafirmar um 

compromisso filosófico essencial: pensar a justiça em tempos de desinformação é pensar os 

limites morais da comunicação, o papel das instituições e a responsabilidade coletiva diante da 

fragilidade do espaço público. É nesse compromisso, simultaneamente crítico e normativo, que 

se preserva a possibilidade de uma democracia que não se reduza à forma, mas se sustente na 

equidade, na confiança e no respeito mútuo entre sujeitos livres e iguais. 
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